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NOTA EXPLICATIVA

A revista VIVÊNCIA, apresenta em núme­
ro especial os Anais do II Seminário de Pesqui­
sa do CCHLA da UFRN, ocorrido em Natal, de 16 a 
20 de novembro de 19S>2.

Reune 20 c t a t a m o s  dos 82 resumos pu­
blicados em 1992, no "volume de resumos" do re­
ferido evento.

Os trabalhos estáo organizados por or­
dem alfabética de assuntos. Apresenta no final 
um Índice alfabético de autores que remete à 
página do trabalho.

Esclarecemos que a maioria dos traba­
lhos apresentados durante o evento e que deixa­
ram de ser publicados nesta oportunidade, pos­
sivelmente, deverão ser publicados posterior­
mente, à critério de seus autores.

A Comissão de Normalização 
e Editoração do II SP/CCHLA.
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A LEITURA DO MLR»: UH ESTUDO DAS EEPRESH*TAÇGES DO E0GLOGI- 
00 ENTRE POPULAÇÕES EESCADORAS

M1 DA CONCEIÇÃO DE A. MOURA - UFRN.DCS.* 
ANTONIO RIBEIRO DANTAS - IFRN.DCS."

1- INTRODUÇÃO

Este projeto de pesquisa pretende oferecer subsidios 
para a atualização de uma temática historicamente colocada 
pela ciência antropológica: a relação entre as sociedades 
humanas e o ambiente iraior do qual fazem parte.

Parte-se aqui da idéia de que, na trajetória de cons­
trução das sociedades históricas, um fato merece destaque: o 
homem como um leitor do mundo. Em outras palavras, na com­
plexa rede de relações entre as populações humanas e seu am­
biente, a produção de códigos e significados tem desenpenha- 
do uma função fundante e principal. Em suna, a constituição 
do homem cono um leitor, o situa num ponto privilegiado do 
intercâmbio entre os vários elementos que constituem o meio 
ambiente. .

Responsável, em parte, pelo desenvolvimento das socie­
dades humanas e pela diversidade cultural que lhes oferece 
matrizes históricas de identidade, os produtos de uma cosmo- 
visão configuram-se em leituras utilitárias, estéticas e

* Antropólogos, p r o f e s s o r e s  do Depar t a i e n t o  de Ciências Sociais, p e s ­
q u i s a d o r e s  do 'lúcleo T e i á t i c o  da Seca*. Participou desta pesquisa, coio 
bolsista do CBPq a aluna Sheila Galv i o  Morais Pinheiro, e coio e s t a g i á r i o  o 
aluno Jair do B asciiento Carvalho.

Vivência. UFRN.CCHLA. Natal, v.7, no.esp. p .l 1-28, 1993
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místicas que, articuladas, constituem o conplexo campo do 
simbólico e da representação. A esse respeito, a ciência an 
tropológica tem sinalizado para a função da leitura utilitá­
ria da natureza entre as populações humanas, desde as mais 
antigas. A observação dos fenômenos da natureza e do com­
portamento dos animais, bem corno a classificação das plan­
tas, tem permitido, ao longo da história, a cura das enfer­
midades humanas e o planejamento das atividades agrícolas, 
pesqueiras e extrativistas.

Essa característica do homem cano leitor tem regido a 
relação simbiótica entre o meio ambiente como um sistema 
conplexo, ao mesmo tenpo que torna sem sentido o dualismo 
homem x natureza. 0 homem é uma parte do meio ambiente que 
lê, pela cultura, todo o restante.

É sobre o produto dessa leitura —  o saber, o conheci­
mento —  que este projeto de pesquisa pretende se fixar. 
Partimos para isso da caracterização de 3 pontos: São eles:
1) o caminho percorrido pelo conhecimento, que pontua a es- 
pacialização dos saberes e a supremacia do urbano como zona 
privilegiada dessa produção; 2) a fratura entre o saber 
científico e o saber da tradição, que compromete o estoque 
comum do conhecimento humano; 3) a institucionalização de um 
hierarquia de saberes que, sob o principado da ciência, re­
lega a tradição a um saber menor.

A partir dessas questões maiores e de uma postura de 
adesão à problemática do meio ambiente colocada hoje de for­
ma mais complexa e, portanto, menos disciplinar, impõe-se à 
antropologia inventariar, na atualidade, as representações 
de populações rurais a respeito do meio ambiente e da sua 
relação com o ecossistema. 0 registro dessas leituras tem a 
dupla função de: a) permitir o acesso a estruturas mais ho- 
lísticas e menos fragmentadas de matrizes de pensamento não 
ordenadas pela lógica da especialização/redução dos códigos 
da ciência; e b) contribuir para repensar a relação ciên­
cia-tradição a partir da possibilidade de diálogo entre es­
sas duas formas de representação do mundo.

Labim/UFRN
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Colocar-se um tal projeto, que contenple e propicie o 
diálogo entre ciência e tradição, é estar em sintonia com 
une forne de pensar aberta que ultrapassa as estratégias 
duais do pensamento. A esse respeito, cientistas de diversos 
países alertaram, em Veneza - 1986, para os inçasses coloca­
dos hoje ao conhecimento. A Declaração de Veneza, documento 
final do encontro, propõe "a superação dos abismos entre 
ciências da vida e do homem, conplement ar idade de perspecti­
vas entre pensamento científico e selvagem, transdisciplina- 
ridade, ética científica e processos decisórios mais ínte­
gros, proposta de um conhecimento mais universalista" (CAR­
VALHO, 1992, p. 1)

Assim, no atual debate a respeito da relação homem/meio 
ambiente, é necessário o intercâmbio entre várias leituras 
do mundo, como condição para ultrapassar a departamentaliza- 
ção do discurso sobre o meio ambiente e a ecologia, e am­
pliar os quadros das leituras particulares e unifocais. Nes­
se caminho, a solução não está na redução de uma leitura a 
outra, mas no estabelecimento de uma atitude dialogai entre 
os vários saberes, como bem coloca David Bohm em "Ciência, 
Ordem e Criatividade".

Após essa colocação geral da problemática e de sua im­
portância para os estudos antropológicos, explicitamos as 
idéias centrais das quais partimos, nesta pesquisa.

2- SOCIEDADES E AMBIENTES: a produção do conhecimento

0 processo de conç>lexificação da natureza em função da 
agressividade de parte dela (o ecossistema natural) e de uma 
conseqüente resposta feliz do homem (adaptação) aos desa­
fiantes problemas colocados, sugere que o pressuposto fun- 
dante da construção social encontra suas bases na relação 
contínua e simbiótica entre a regressão dos instintos e a 
progressão da cultura. Problema novo, resposta nova é, ao 
que tudo indica, a fórmula que explica a conç>lexificação da

Labim/UFRN
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natureza humana pela nutação genética, conplexificação e es­
pecialização cerebrais, estabelecimento de regras, códigos, 
símbolos, possibilidade do sonho e criação da ilusão.

A substituição da floresta pela savana, a ociosidade 
dos adolecentes, a copulação frontal, o fogo, a instauração 
da exogamia, o fim do nomadismo, a articulação da palavra, a 
aferição de significados, o exercício das trocas e do poder, 
a criação do mito e da ciência, são todos sinalização da re­
lação natureza-cultura mediatizada pela imposição de proble­
mas novos, instigantes e hostis. "A hominização teve como 
prelúdio uma desgraça ecológica, um desvio genético e uma 
dissidência sociológica". (MDRIN, 1979, p.63 )

A conplexificação cerebral, instigada e alimentada pela 
relação constante entre o homínida e o meio ambiente, é "o 
centro federativo-integrativo entre as diversas esferas cu­
jas relações mútuas constituem o universo antropológico: a 
esfera ecossistêmica, a esfera genética, a esfera cultural e 
social, e claro, a esfera fenotípica do organismo indivi­
dual". (MDRIN, 1979, p. 136)

"Entre o cérebro humano e o meio ambiente não há por­
tanto, de fato, nem integração nem adequação imediata. An­
tes, uma zona de anfciguidade e incerteza. E é, precisamente, 
a faculdade de indecisão, o ingrediente que ao mesmo tenpo 
limita e abre inffef-m-iriaTnpant-p a possibilidade de conhecimen­
to". (grifo nosso) (MDRIN, 1979, p. 130 e 131).

0 "buraco negro" entre o cérebro e o meio ambiente de­
fine pois a possibilidade do conhecimento, e este nada mais 
é do que a tentativa de fechar a brecha cérebroXecossiste- 
m — cultura-práxis. A resolução das incertezas tem sido bus­
cada historicamente por duas vias quase senpre percebidas 
como excludentes e opostas: as explicações mitológicas e 
ideológicas e as explicações de base científica. Ora, se a 
atividade pensante não dispõe de nenhum dispositivo que per­
mita aferir a verdade enunciada, necessitando penrenentemen­
te o contato com o exterior, ela requer igualmente o acesso 
a outras formas de pensamento. A desejada relatividade da

Labim/UFRN
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verdade e do erro só se coloca pois, se são consideradas a 
diversidade e a inconpatibilidade entre as idéias e crenças 
no tenpo e no espaço. A partir dai pode-se então colocar 
"em dúvida seu próprio sistema de idéias e de crenças" (M>- 
RIN, 1979, p. 140-141.)

2.1 - A urbanização do conhecimento

Desde as originárias sociedades humanas já sedentárias 
e possuidoras de si st erras de idéias sobre o mundo até as so­
ciedades atuais, é possível afirmar que o caminho percorrido 
pelo conhecimento foi o da distinção dos saberes e da urba­
nização da ciência. A anpliação, multiplicação, especializa­
ção e superposição dos sistemas de organização social que 
passaram a constituir o que se concebe hoje como urbano, ci­
dade e metrópole, forneceram as bases "naturais" para a edi­
ficação do tenplo da ciência e a organização de seus filia­
dos - os cientistas.

Em resposta à permanente necessidade de investigações 
técnicas adequadas a cada momento histórico, toma corpo uma 
forma de saber que, afirmando-se oposta ao mito, privilegia 
a referência ao atual, caracterizando-se, diz-se, pela fle­
xibilidade, experimento e mutação. 0 que pode indicar apenas 
qualidades distintas de saberes distintos, traduz, na reali­
dade, a primeira grande cisão do pensamento humano. Estabe­
lece-se, por exemplo, a concepção que, segundo Morin é pre­
ciso refazer, segundo a qual a ciência caracteriza-se pela 
observação e experimentação, e a filosofia pela reflexão e 
especulação: "... ciência e filosofia poderiam aparecer-nos 
como dois rostos diferentes e conplementares do mesmo: o 
pensamento" (MDRIN, 1986, p. 23 e 24). A instauração da 
dualidade entre sistemas diferenciais de explicação, que tem 
caracterizado o "progresso" do conhecimento, evidencia-se 
notadamente após o iluminismo. Até ai, o pensador é ao mesmo 
tempo um místico, um poeta, e o vocábulo "sábio" denota mui­
to bem a amplitude e a harmonia do conhecimento.

Labim/UFRN
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A morada do "pensamento" - seja ele especulativo ou ex­
perimental - passa a ser a cidade. Aí se produz e difunde o 
saber que, por afinrar-se oposto ao tradicional, é chamado 
científico. Observa-se como o saber científico, ao consti­
tuir-se no substituto do tradicional, vai diferenciando-se 
internamente pela atribuição de objetos de natureza distin­
ta.

Assim, tem-se, de um lado, as ciências técnicas encar­
regadas da produção de novas formas de vida; de outro, as 
artes de pensar e avaliar essas transformações. Seria falso 
supor que essa especialização do saber científico encontra 
analogia e fundamento na divisão, ainda que tênue, do fazer 
e do pensar entre os primeiros homínidas de que fala Morin, 
quando trata do processo de cerebralização, juvenilização e 
criação entre os jovens. Se alguma analogia há, ela deve ser 
buscada no campo estrito das condições de criação. í aos 
cientistas, a quem a sociedade oferece as condições e as 
possibilidades de exercitar primordialmente o pensamento 
criativo e a invenção —  aqui e hoje essas condições são da­
das oficialmente. Anteriormente elas eram contingenciais, 
dado o tenpo de espera para a entrada do jovem no mundo do 
trabalho adulto. Hoje os c ie n t i s ta s  são pagos para criar, e 
o processo de invenção é planejado, previsto, esperado, o 
que não significa que esse processo hoje deixe de se pautar 
pelas mesmas e universais características da especulação 
criativa: observação, tentativa e erro, acaso, repetição.

A partir desse raciocínio, e tomando como referência o 
conhecimento das sociedades rurais atuais, formulemos algu- 
maq questões: 1) A parte da nassa pensante que,por interdi­
ção, não se utiliza do saber sistematizado hegemonicamente 
para resolver as "brechas" do momento, deixa de exercitar 
adequadamente sua relação cérebro/meio? 2) As populações 
destituídas do saber científico estariam serrpre em atraso em 
relação às questões de seu momento? 3) Seriam elas um empe­
cilho e, nesse sentido, eternas devedoras ao desenvolvimento 
da relação cérebro-meio? 4) Se é verdade que só a ciência 
sintoniza adequadamente as questões postas e as resolve, co­
mo entender que as populações que não dispõem da ciência,Labim/UFRN
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nem de seus produtos, sobrevivam, tendo muitas das vezes que 
se defrontar com os mesmos problemas sinalizados pela ciên­
cia? 5) Os saberes não científicos teriam como função en­
saiar soluções para problenas que, num segundo momento, se­
riam resolvidos pela ciência? 6) É possível dizer então: 
diacrônicamente o caminho percorrido foi do mito à ciência, 
e, sincrônicamente essa diacronia é conprovada pela necessá­
ria existência dos dois saberes?

Supomos que essas questões sejam pertinentes á proble­
ma ti zaçãc adequada do processo do conhecimento em nossos 
dias, que é um processo de dispersão redutor e mutilante.

Voltando nais diretamente a Morin (1979). Nas páginas 
185 e 186 do Enigma do Homem, quando trata da sociedade his­
tórica, Morin fala da diversidade de seu desenvolvimento e 
dos "níveis" de canplexidade e hiercomplexidade, estes con­
siderados também em momentos pontuais da evolução. Ao mos­
trar o caráter da sujeição militar-hierárquica que caracte­
riza um certo estado de baixa complexidade, assinala: "os 
desenvolvimentos da especialização abrir-se-ão de maneira 
cada vez nais ambígua para a progressão global da conplexi- 
dade (para benefício das elites privilegiadas) e regressão 
de complexidade no plano dos indivíduos sujeitos a tarefas 
cada vez nais repetitivas e parcelares".

Se há conprometimento no progresso global da relação 
cérebro-meio, induzindo uma "regressão de conplexidade" no 
plano dos não produtores de ciência, esse comprometimento 
deve-se a sua exclusão do processo de hiperconplexificação, 
e, parece, essa parte do capital humano tanto é prejudicada 
quanto prejudica, pela exclusão, a produção histórica e pon­
tual do conhecimento. Mas, tanto o auto-prejuízo quanto o 
prejuízo gerado é inposto a essas populações, não sendo, 
portanto, esses indivíduos, devedores mas, ao contrário, 
históricos credores das "elites privilegiadas".

Parece plausível também que, sendo desiguais, e cada 
vez mais desiguais, os níveis de conplexidade da simbiose 
entre o pensamento e o mundo, aqueles que dispõem de menos

Labim/UFRN
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instrumentos os articulem com menos destreza frente ao ecos­
sistema, tendendo a uma vulnerabilidade própria da "regres­
são". Essa possibilidade, no entanto, não deve ser tomada 
como afirmação rigorosa na medida em que, aos problemas co­
locados pelos comuns viventes, corresponde um rico e conple- 
xo modus fa c ie n d i que, se é primitivo frente aos métodos 
científicos, é adequado à brecha a que quer responder. Este 
fato pode indicar, por outro lado, que os saberes tradicio­
nais não devem ser entendidos nem reduzidos, pelo menos sin- 
cronicamente, a um ensaio ou a um estágio anterior da expli­
cação científica. Trata-se, na verdade de saberes que, res­
paldados por quadros de referências distintos estabelecem 
estratégias igualmente distintas frente aos problemas a so­
lucionar .

Por fim, se a história do conhecimento foi a da quase 
metamorfose do mito em ciência, não parece fácil afirmar que 
o saber tradicional de hoje possa se converter em ciência 
ananhã. Trata-se, certamente, de uma r e - to ta l iz a ç ã o  promovi­
da pelo conhecimento científico e exercitada às custas da 
simplificação e da absorção dos saberes tradicionais. Manti­
das as substanciais diferenças históricas, pode se dizer que 
se reproduz, hoje, o corte operado pelo iluminismo: a ausên­
cia do diálogo entre ciência e tradição dificulta a consti­
tuição de um pensamento simultaneamente científico e cultua- 
dor das tradições manifestas nas diversidades dos mitos e 
saberes exotéricos.

2 . 2 - 0  Saber da Tradição - funcionalidade e horizontes.

0 processo histórico de espacialização/especialização 
do conhecimento caracteriza-se hoje pela delimitação de á re ­
as d i s t in ta s  para sa b ere s  d i s t in to s , o tradicional e o cien­
tífico, sendo este ültimo em grande parte responsável pela 
incomunicabilidade das linguagens diferentes, pelo incentivo 
diferencial ao processo de produção do pensamento especula­
tivo, e pela tendência à exclusão de certas formas de pensa­
mento não científicas. Labim/UFRN
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É preciso dizer que, dada a incomunicabilidade entre os 
dois saberes e a necessidade da resolução dos problemas pos­
tos, o saber tradicional ainda se constitui como funcional 
e, neste sentido, adequado às populações humanas. Na ausên­
cia da ciência é a ele que se recorre para o enfrentamento 
de problemas técnicos de produção, para o conhecimento dos 
fenômenos do ecossistema, para a fixação de regras de condu­
ta, para o acesso às explicações mais anplas e inconscien­
tes.

Tendo como suporte os conhecimentos adquiridos de gera­
ções passadas, o saber tradicional pauta-se, também como a 
ciência, pela referência ao atual. A atualização do sistema 
de referência, em função das transformações ocorridas, é uma 
evidência que não se pode omitir. A esse respeito é poasi- 
vel repensar a rigidez repetitiva que se atribui aos enun­
ciados míticos, por vezes. Em relação, por exemplo, aos can­
tos matutinos de que trata Pierre Clastres, em A sociedade 
contra o Estado, é de se supor que esses enunciados que tra­
tam de nonnatizar e justificar o cotidiano do grupo pela 
lembrança da vida e valores passados, sejam atualizados em 
função de fatos novos, sejam eles quais forem. Isso é plau­
sível, mesmo no caso em que a referência ao atual seja feita 
para classificá-lo como pernicioso e mau. É isso com certe­
za, que acontece em certas formas da expressão religiosa. 
Tone-se por exenplo, os sermões de Frei Damião no Nordeste: 
além das palavras de ordem da tradição católica passada, são 
também referidos fatos ou problemas atuais ainda que para 
condená-los. A referência ao atual está, por vezes, também 
associada à consciência da relatividade e mutação das expli­
cações em função da alteração do quadro de referência. "Os 
próprios cientistas com todas as máquinas, as vezes prevêm 
una coisa e dá outra; a natureza está senpre evoluindo, en­
tão pode haver algum problena e muda todo o esquema. A natu­
reza é como um corpo vivo" (Francisco Lucas, pescador).

A população que serve aqui de referência, evidencia a 
funcionalidade e praticidade do saber não científico em cer­
tas situações. É com certeza, em função das "experiências do
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povo antigo", de sua atualização pela observação e do uso do 
pensamento analógico, que alguns grupos orientam seu sistema 
de vida.

Se é evidente, no entanto, que a relação cérebro X 
ecossistema-práxis é exercitada pelos pensantes não cientis­
tas, é possível supor, por outro lado, dois fatos. Primei­
ro: o meio ambiente aí é mais restrito uma vez que não in­
clui completamente os produtos da ciência, ficando quase que 
limitado ao ecossistema natural. Segundo, e por ccnseqüên- 
cia: uma transformação radical da principal base de referên­
cia pode conprometer sensivelmente a diacronia do pensamento 
tradicional por lacunas que podem ser irreparáveis.

Nesse argumento se fundamenta a hipótese sobre o com­
prometimento do saber da tradição. Em outras palavras, se o 
meio externo muda rápida e radicalmente, tem-se a desarticu­
lação da relação cérebro-meio 1 pela substituição da relação 
cérebro-meio 2 , relação essa que requererá nova articulação 
das potencialidades cerebrais ainda não acessadas.1

Detalhando um pouco esse argumento. 0 saber tradicional 
produziu ao longo de sua história um rico e diversificado 
marco de leitura e interpretação do mundo, que contém desde 
previsões climáticas até elementos de contorno das idealida­
des. No que diz respeito, por exenplo, especificamente ao 
ecossistema natural, num certo momento da história, e para­
lelamente a esse saber, institucionaliza-se, legitima-se e 
recebe incentivo outra forma de investigação sobre o regime 
de chuvas —  a científica.

A falta de comunicação entre os dois sistemas interpre- 
tativos, além de dificultar a redução da margem de erro pre­
sente em ambos, pode resultar numa tendência ao colapso do 
pensamento tradicional. Ou seja: dispondo apenas como refe- *

* k relação 1 diz r e s p e i t o  à situa ç ã o  de p o s s i b i l i d a d e / d o a í n i o  do ann- 
do externo; a 2 c a r a c t e r i z a - s e  pela perda do re f e r e n t e  sis t é a i c o  de base.
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rente, para a observação e alguns experimentos, dos estoques 
da flora, da fauna e de alguns fenômenos fisicos (por exem­
plo a direção dos ventos), é suficiente uma mudança brusca 
no meio-ambiente (desequilíbrio ecológico provocado por des- 
natamentos, extinção de víveres, salinização de lagoas), pa­
ra que se desmonte a cadeia de produção dessa forna de sa­
ber. A mudança brusca na empiria de referência pode produ 
zir um corte de continuidade nesse 3istena de representação, 
tomando impossível sua ampliação ou a substituição dele pe­
lo seguinte, de forna que seja garantida a complexidade em 
cadeia e por maturação do pensamento.

É oportuno assinalar, também, que, ao lado e por causa, 
da distinção entre científico e não científico, e da conse­
quente delimitação entre o saber institucional e aqueles que 
têm por suporte o cotidiano das práticas sociais fora das 
"escolas", os próprios produtores do saber "popular" se au- 
to-depreciam frente aos cientistas, aos "doutores", às "pes­
soas sabidas que têm leitura".

Sem cidadania e sob a tutela da ciência, o conhecimento 
tradicional perde sua identidade ao deixar de ser reconheci­
do e de se auto-recomhecer como uma das formas de investiga­
ção e interpretação do mundo.

Ao subestimar-se pois, com relação ao conhecimento he­
gemônico —  o científico e escolar —  a tradição reforça as 
bases para a construção de sua nova identidade, d e fin id a  ne­
gativam ente ou p o r  ausência, em oposição àquele conhecimen­
to. Instaura-se assim o prinado da ciência de forma consen­
sual, uma vez que, do reconhecimento da pequenez por parte 
dos saberes não c i e n t í f i c o s  decorre o estabelecimento da 
ciência como o marco ideal do conhecimento a ser atingido.

3 - UMA AEROXBftÇK) DA PROBLEMÁTICA - As representações do 
ecológico entre populações pescadoras na Região do Sean-ári-

Dept°. História - n e h
acervo b i b l i o g r á f i c o
RIO GRANDE D O  NORTE
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A construção da problemática sugerida neste projeto é 
fruto de indicações claramente colocadas em pesquisas ante­
riores. Referimo-nos aos projetos "A Problemática da Seca no 
RN" e "A potencialidade Pesqueira da Lagoa do Piató, As- 
sú/RN - ambos financiados pelo CNPq, desenvolvidas em equipe 
multidisciplinar, e já concluidos.

Sobretudo a segunda pesquisa referida, que diz respeito 
a história das condições de vida de uma população pescadora, 
indicava a necessidade de investigação de pontos apenas alí 
implícitos ou assinalados : o rico ementário da população a 
respeito da cura medicinal por plantas, as previsões de in­
verno ou de seca, e assim por diante. Trata-se pois de dar 
canta da relação população-meio ambiente a partir de seu 
sistema de representação.

Façamos agora, uma primeira aproximação entre a proble­
mática anteriormente colocada e a região a ser estudada.

As condições ambientais do semi-árido, pelas suas ca­
racterísticas singulares, condiciona uma particular relação 
homem-natureza. A luta do homem para sobreviver em condições 
que lhes são hostis possibilita uma certa "visão de mundo" 
ou ethos que privilegia a relação homem-ecossistema. A par­
tir dessa pesquisa compreendemos que o estudo da produção 
cultural de grupos humanos situados em ninchos ecológicos 
hostis, ou aparentemente hostis, deve privilegiar a ccarpre- 
ensão da relação Homem-natureza na construção de um mundo 
produtivo vis a vis a realidade ambiental vivenciada. Isso 
porque, não sendo o meio ambiente reduzido às condições fí­
sicas que a natureza oferece, mas incluindo ele o homem , 
tem que se destacar a percepção que um determinado grupo 
constroi dessa realidade que o envolve e da qual ele extrai 
urre forma especial de vida. Podemos mesmo afirmar que a 
"leitura" da realidade vivida leva à construção de uma nova 
"realidade" sobre a qual a vida em grupo se edifica. Temos 
assim o que estamos denominando aqui de "representações do 
ecológico", ou seja, a elaboração simbólica que possibilita
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ao grupo perceber e relacionar-se com o meio ambiente cir­
cundante. Tais "representações" em nosso entender, condicio­
nam as formas de exploração e organização produtivas de 
acordo com a qual se estabelece o "modus vi vendi" das popu­
lações .

Considerando, pois, a problemática do semi-árido, nos 
pomos, inicialmente, a questão referente à percepção da na­
tureza como hostil a vida humana. Pergunta-se: As condições 
ambientais são percebidas como hostis pela população que 
convive com elas, ou, ao contrário, tal afirmação se prende 
a uma visão exterior, etnocêntnca, do pesquisador oriundo 
de outras realidades ambientais?

A resposta a essa pergunta está vinculada a dois eixos: 
de um lado, poder-se-ia inquirir sobre a percepção de urna 
eventual hostilidade; de outro, partir-se para o estudo do 
impacto das intervenções oficiais no meio ambiente - políti­
cas de combate as secas e suas derivações - sobre o universo 
simbólico local. Tais eixos não são excludentes, uma vez que 
as intervenções exógenas exercem impáctos sobre as percep­
ções locais mesmo que permaneça aí uma representação da hos­
tilidade da natureza.

Num esforço de aproximação para aferir a relação ho­
mem-natureza no Semi-árido, partimos de categorias que jul­
gamos pregnantes no discurso das populações:

1. A noção de'tempo -"tempo de inverno" e "tempo de se­
ca", categorias por demais recorrente nas falas do habitante 
do Semi-árido, parece ser um mediador importante na rede de 
significados construida a respeito do ecossistema. Entendido 
como imposição da natureza, o "tempo" aparece de forma acen­
tuada nas descrições dos ciclos produtivos, emprestando um 
complexo significado aos vários consórcios de que lançam mão 
as populações rurais para prover sua sobreviveência - agri­
cultura, coleta, e assim por diante.

2. A relação com a flora e a fauna - entendemos que a 
construção de representações que dão sentido a cadeia ho- 
mens-plantas-animais, dizem respeito não apenas ao caráter 
utilitário daqueles dois sistemas para a produção material
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das sociedades, nas desencadeam também fortes referências 
místicas e estéticas.

3. 0 sentido de preservação - A partir da importância 
aferida pelas populações aos vários elementos de que é cons­
tituído o ambiente que lhe é externo, interessa interrogar 
a respeito da existência de códigos de preservação dos sis- 
tenas "físicos" e "orgânicos" garantidores de sua reprodução 
enquanto grupo, e sustentáculos do "mundo " culturalmente 
construído.

3.1 - A população

Por entender que a situação mais rica para dar canta 
da problemática colocada supõe um ambiente conplexo que con­
tenha múltiplos elementos sistêmicos , decidimos por traba­
lhar com populações pescadoras do Vale do Assú. Essa opção 
justifica-se pelo fato de que esses grupos relacionam-se de 
forma mais anpliadas com diversos referentes do circúito am­
biental - pesca, agricultura, criação de animais, produção 
de carvão vegetal, etc. A relação simultânea/conplementar 
com a água e com a terra pode permitir, parece-nos, o acésso 
a matrizes mais complexas das representações do "ecológico" 
entre as populações rurais do Semi-árido nordestino.
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3.2 - Area de pesquisa

Dado que o Vale do Assú2, no Rio Grande do Norte, prin­
cipalmente em função do município que lhe dá nome, é a re­
gião que concentra o maior volume de água do Estado e que ai 
desenvolvem-se outras pesquisas de nossa equipe, decidimos 
trabalhar nesta área, com as populações fixadas às margens 
de lagoas, açudes e barragens. Essa diversidade de ecossis­
temas aquáticos permitirá, por outro lado, anpliar nossa re­
flexão a respeito de possíveis variações nos sistema de re­
presentações contidas nas mtrizes universais que orientam a 
relação das sociedades com o ambiente.

3.3 - Metodologia de trabalho
Por tratar-se de u m  pesquisa que procura inventariar 

as representações a respeito do ecológico, trabalharemos 
principalmente acessando a memória oral das populações pes­
cadoras da área escolhida. No entanto, um estudo preliminar 
sobre o meio ambiente a partir de outras fontes de registro 
é essencial para que se possa ter conhecimento da variedade 
ecossistêmica a que possam referir-se os discursos.

Trabalharemos, pois, a partir de duas fontes de refe­
rências: a) A produção de historiadores e cronistas que es­
creveram sobre a área, especialmente aqueles que detiveram- 
se na descrição do meio ambiente; a produção de autores po­
pulares, principalmente os textos de literatura de cordel;
b) entrevistas abertas sobre a temática. Essas entrevistas 
levarão em conta, preferencialmente, duas categorias da po­
pulação: pessoas idosas e trabalhadores jovens. Pretende-se 
com isso observar se existem variações no sistema de repre- 1

1 0 Vale do Assu corresponde à área de sete a u n i c í p i o s  do Estado: A s ­
sa, I p a n g u a s s u , Alto do R o d r i g u e s , Pendências, Carnaubais, Sio Rafael e M a ­cau.
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sentação entre esses dois tipos de informantes e a que se 
devem essas variações. Por outro lado, como em pesquisa an­
terior observamos uma certa delimitação de áreas de produção 
do saber entre pescadores, fazendo da nulher um mediador en­
tre o uso das plantas e as enfermidades, decidimos incluir, 
também, essa categoria, privilegiando as nulheres mais ve­
lhas.

Em síntese, nossa metodologia de trabalho diz respeito 
ao levantamento e análise das seguintes fontes:

1) literatura existente sobre assuntos correlatos à 
problemática (historiografia e literatura de cordel);

2) entrevistas co*n pescadores/agricultores (idosos e 
jovens) e com nulheres idosas que desempenham ou desenpenha- 
ram atividades de cura a partir de elementos da natureza.

É oportuno assinalar aqui, a importância que será dada 
à perspectiva diacrónica nas representações sobre o ecológi­
co. 0 recurso à retrospectiva histórica vivida ou relembra­
da pelos entrevistados, não é tonado como contraponto à re­
constituição feita pelos historiadores e intelectuais acadé­
micos. No nossô entender, as duas histórias —  a oficial e 
acadêmica e a vivida ou contada pelos próprios atores — são 
fragmentos de uma só. Elas se complementam, se contrastam, 
modelam-se nutuamente. São faces de una mesma moeda, fração 
de um mesmo inteiro, pedaços complementares mas descontínuos 
de uma trajetória que fumais ser^'"captada" ou aprisionada 
pelo pobre conceito académico de "totalidade".

4 - RESULTADOS ESPERADOS

Espera-se ao final desta pesquisa e pera além do Rela­
tório Final, produto principel, a obtenção dos seguintes 
sub-produtos:

- Organização e publicação, em pequenos textos, do re­
gistro da história oral das populações a respeito dos
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seguintes temas: medicina e culinária naturais, pre­
visões do tenpo, "estórias de trancoso" que digam 
respeito à relação homem-ambiente;

- Organização e publicação de um dicionário regional, 
ilustrado, sobre a temática ecológica.

Com a publicação desses sub-produtos espera-se tornar 
possível: a) a circulação, através da rede escolar dos muni­
cípios da área, de textos sobre o meio ambiente local, com 
vistas à preservação da memória e à educação ambiental; b) 
um confronto e intercâmbio entre a ciência e a tradição so­
bre a temática da preservação ambiental3.
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COHTRA O RELMTVISMD: A REVOLTA DO LOG06 SELVAGEM 

MARIA DA CONCEIÇÃO DE A. HXJRA* - IFRN.DCS.

Começa a tornar-se rotina nos meios académicos brasi­
leiros, agendar debates, por vezes extremamente criativos, 
para discutir e repensar a ciência hoje. Apesar do provin­
cianismo e do reacionarismo, tonalidades certamente univer­
sais que dificultam o avanço do pensamento e habitam certas 
mentes em processo de ossificação, parte significativa de 
nossa comunidade científica, aceita o diagnóstico de uma 
crise paradigmática neste final de século. Apesar igualmen­
te, dos intelectuais que se brutalizam ao confundir raciona­
lidade e racionalização e têm seu pensamento contaminado pe­
la anestesia doutrinal ou pela esclerose discursiva, aten­
ta-se, lx»je, para a insuficiência das interpretações estrei­
tamente disciplinares, para a falácia de um saber terminal, 
para a necessidade do desmantelamento das atuais instâncias 
discursivas de poder, com vistas à construção de uma comuni­
dade argumentativa libertária, onde o exercite-se, pela plu­
ralidade, a democracia do saber.

Por um imperativo de correção, é necessário registrar 
que a palavra de ordem de repensar a ciência e, por conse­
quência, errpenhar-se na reconstrução das formas referen­
ciais de pensar o mundo, não é tão nova assim. E aqui os 
provincianos e regionalistas que me perdoem, nas é forçoso 
reconhecer que parte da intelectualidade brasileira, imune à 
fobia das idéias estrangeiras, já no início dos anos setenta 
exercitavam a ruptura dos limites disciplinares-departamen­
tais, em sintonia histórico-espacial com idéias e pensadores

' Antropóloga, Doutora, Vice-Coordenador do Mestrado ei ciências Sociais, Pesquisadora 
do Húcleo Teaático 'A Probleiática da Seca*.
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universalistas de outras nacionalidades. Seja trabalhando a 
cibernética social, ou buscando na filosofia, na física e na 
literatura horizontes universalistas para suas investigações 
pontuais, um logos selvagem do pensamento já demrcava os 
contornos do que hoje se constitui numa reflexão possível e 
razoavelmente aceita.

É iirpossível desconhecer a efervescência e não apostar 
na possibilidade de avanço que o atual debate sobre a crise 
paradigmática apresenta hoje, mas é um delírio sentir-se 
vanguardista ao enfrentar essa discussão, e une insensatez 
advogar uma nacionalidade para ela. Assim como o conserva­
dorismo mental não tem pátria nem tenpo histórico determina­
dos, emprestando esses referentes apenas sonoridades parti­
culares de matrizes universais excessivamente normatizado- 
ras, também um pensamento insubmisso inscreve-se na sinfonia 
caleidoscópica do pensamento humano. 0 inventário de duzen­
tos anos do pensamento conservador feito em "A r e tó r ic a  da 
in tra n s ig ê n c ia ” (HIRSCHMAN, 1992), pode certamente ser am­
pliado em busca de outros tenpos, outros discursos e outras 
histórias. Quanto às nacionalidades, uma pergunta: é adequa­
do dá carteirinha de nacionalidade brasileira, ou qualquer 
outra que seja, ao pensamento da psiquiatra Nise da Silveira ?

Aderir, portanto, ao projeto de crítica à ciência, su­
põe hoje, entre outras coisas, diferenciar entre universa­
lismo e generalismo; abdicar ao papel de árbitro da verdade; 
criar espaços para a dialogia entre saberes múltiplos, am­
pliando o debate sobre a ciência para a reflexão sobre o co­
nhecimento; demolir os muros das idóias-pátrias; conviver 
com a incerteza própria aos momentos de criação; trabalhar 
para o afrouxamento das infra-estruturas tácitas de concei­
tos unívocos, em busca das complexidades.

Esse projeto —  uma utopia, talvez —  requer seriedade, 
perseverança e, pensamos, um sujeito euforicamente sereno. 
Mas, e este é o objetivo central do presente texto, requer 
esse projeto, também, a vigilância contra a roupagem nova 
dos discursos velhos; a atenção necessária para não trans-
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formá-lo em trem do modismo para onde afluirão passageiros 
que temem o antigo; o exercício firme da desconstrução dos 
particularismos vulgares que dificultam uma "ecologia do co­
nhecimento" humanizante e fundamentalmente "selvagem" (CAR- 
VALíD, 1990 e 1992).

É esse, parece-nos, o panorama atual do imaginário 
científico e das estratégias de desconstrução/desabstru- 
ção/reconstrução dos canais de circulação e comunicação das 
idéias. Esse panorama é, sem dúvida, uma possibilidade pla­
netária e, apesar das descontinuidades, dispersões, focos de 
resistência, desperdícios e limitações, devemos nos eximir 
de qualquer conplacência ante a inocência profissional con- 
tenplativa que desemboca facilmente na cômoda e sutil postu­
ra reacionária que pensa o mundo sem riscos e protege o 
olhar da "pulverização infernal das perspectivas", nas pala­
vras de Peter SLOTERDIJK (1991).

Nas ciência sociais, o mais importante, e talvez o sig­
natário maior do reacionarismo intelectual, é o relativiamo.
Facilmente entendido pe la linguagem temática acessível 
através da qual postula a diferença entre as sociedades hu­
manas, os adeptos desta s e i t a  transformam-se em "sbowmen" de 
discursos sinpáticos e exóticos, com razoável poder de fas­
cínio e sedução sobre distintas platéias que vão do "públi­
co" universitário aos "privados" acolchoados televisivos, 
passando, é claro, pelos auditórios americanos que certamen­
te deliram com um Brasil sensual, de mulatas com samba no 
pé, e onde tudo termina em ... pizza.

Configuração conceituai do que seja "o outro"; afirma­
ção da diferença; reificação da lógica da diversidade cultu­
ral; respeito ao outro; preservação da tradição. Numa pala­
vra, consagração da disjunção sujeito-objeto. A matriz da 
aventura an tropológica que produz e conporta esse ideário 
científico irarcadamente dual e etnocêntrico, prescreve tam­
bém os mandamentos e regras do "bom cientista" e de sua en­
trada no mando do "bom selvagem": estranhar o familiar e fa­
miliar izar-se com o estranho; respeitar os discursos e valo­
res da outra cultura; falar, quase nada; emitir opiniões e
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valores, nunca; ouvir, sim, sexrpre e muito. É o antropólogo 
como inquisidor, de que fala Cario GINZBURG (1991).

Esta forma de pensar, estes postulados, estas receitas, 
são certamente, opostas, diríamos mesmo, negadoras da possi­
bilidade de ler o mundo em bases dialógicas, relacionais, 
universais —  sejam essas bases holísticas ou iluminadas pe­
lo paradigne da complexidade. 0 intelectual relativista es­
tá situado num ponto diametralmente oposto ao pensador uni- 
versalista.

Superação mental impossível dos códigos relativistas?

A resposta a esta pergunta provavelmente será percep­
tível ao longo do debate que se inicia nos dias atuais. No 
entanto podemos já assinalar que não basta, oportunística- 
mente, desfilar "As desordens" de George BALANDIER (1988), 
nem citar superficialmente Ginzburg. Não basta igualmente 
assinar um artigo com o título "Relativizando o Relativismo" 
para entre outras coisas "chamar a atenção para a presença 
de um elemento de dúvida sobre si mesmo [ que ] parece ex- 
trerramente revelador", e no mesmo tom, "sugerir a partir 
desse caso banal que boa parte das crenças, em sentido am­
plo, com que lidamos em nossa sociedade e sobretudo em nossa 
época não possui a solidez suposta nos manuais" (VELHO, 
1991, p. 124).

Para quem não leu o referido artigo, vale salientar que 
o "caso banal", a que se refere o autor, é uma conversa en­
tre ele e uma mulher da região do Tocantins-Araguaia a res­
peito de um "queijo" que ela lhe oferece e ao final pergun­
ta; ' "Isso que o senhor comeu, é queijo mesmo?" Desse " 
caso banal" para os que se submetem, conforma Velho à "pro­
va de estoicismo antropológico", "ante os olhos da mulher e 
das crianças, todos enfileirados e em pé à minha frente" 
(VELHO, p. 123), só pode mesmo resultar na afirmação da dua­
lidade certeza-dúvida no processo cognitivo. Tal concepção 
está longe, parece, da idéia de que a dúvida é ela mesma 
parte do processo operativo da leitura do mundo. A dúvida 
está contida pois, tanto nos referenciais da ciência quanto
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naqueles da nu lhe r do Tocantins. Precisaria, também, está 
presente nos enunciados relativistas, como um elemento im­
portante para repensar a certeza das diferenças irredutíveis 
entre grupos humanos. Caberia nesse sentido, transformar em 
interrogações algumas das afirmações do autor no artigo já 
citado: porque "a Antropologia não tem muito a dizer"?, por­
que "os ricos resultados por ela acumulados [estão] sendo 
apropriados por representantes de outrem disciplinas"? Por­
que, parece-nos, até como discurso de poder, não a Antropo­
logia, mas o relativismo antropológico tem seus dias conta­
dos. Diante de um mundo que já é lido hoje por categorias 
como "os não-lugar es", conforma a resenha de Carvalho sobre 
o último livro de Marc Augé (CARVALHD, 1992), onde o saber 
terminal agoniza frente à sinfonia dos pardais "perversamen­
te alegres" (SLOTERDIJK, 1992), em que se discute a ética e 
a prática de pesquisa pela "experiência textual" (CALDEIRA, 
1988), em que se afirma que o silêncio é a ""respiração" da 
significação" (QRLANDI, 1992), nesse mundo e por esses re­
pertórios, há que perguntar-se, sim, que referente é aquele 
de que fala o relativismo. Melhor que assustar-se com a dú­
vida do "outro" é colocar em dúvida o próprio pensamento, 
como propõe Morin.

Se não é impossível, teoricamente, a superação dos có­
digos relativistas, passa a sê-lo, se o gerenciamento dessa 
superação não decide, corajosamente, por implodir a tatuagem 
do exótico impressa na mente relativista. Se não é melhor, 
é pelo menos mais honesto reafirmar a via relativista de 
pensar o mundo, a cultura e a sociedade, como o faz Frederic 
Rognon. Posto o dilema —  para ele relevante —  entre 
apoiar-se na "via de abordagem racionalista e sustentarmos a 
existência de universais do pensamento, correndo o risco de 
dissolver a alteridade" ou "escolhermos a óptica ( b í c ) rela­
tivista" e correr o risco de "chegar à constatação da incom­
preensão entre as culturas", decide o autor: "só nos resta 
com certeza assumir essa condição, sem dogmatismo nem derro­
tismo. Trata-se de nos situarmos com humildade na escola do 
outro e de nos esforçarmos, como diz Remo Guidiere, para en­
trar em um logos diferente. Eis a única experiência de ini­
ciação que permite pensar o outro sem o assimilar ao mesmo"
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(ROGNON, 1991, p. 49 e 50). A avaliação que o autor faz da 
posição relativista baseia-se na afirmação de um "relativis- 
mo objetivo, matizado" de natureza "anti-etnocêntrica", em 
contraposição ao "relativismo cognitivo" que condena a com­
paração.

Menos mal, reelaborar justificativas em favor de idéias 
falsas e ultrapassadas, uma vez que o caminho da superação 
das interpretações e visões de itundo, pode passar pela ex­
plicitação dos pressupostos e valores que sustentam aquelas 
"visões". Mais grave é, certamente, multiplicar o uso de 
ferramentas discursivas atuais que, além de não se ajustarem 
como luvas às velhas idéias, dificultam sobrenaneira o olhar 
do pensamento sobre si próprio.

De qualquer forna, seja justificando-se ou relativizan- 
do-se, o intelectual relativista terá dificuldades sérias 
frente ao debate, hoje agendado oficialmente, sobre a ciên­
cia. Não porque ele não saiba usar os códigos discursivos 
da argumentação e da retórica. Sabe, e muito bem, e com ra­
zoável eficácia. A dificuldade reside no fato de que esse 
debate pressupõe o diálogo e este, por sua vez, aí sim, a 
relativização das certezas e das verdades . Requer, também e 
principalmente, a anpliação e redecodificação dos particu- 
larismos, das singularidades e das alteridades nos contornos 
de um pensamento mais universalista, humanizante e libertá­
rio.

É a implosão da noção etnocêntrica e conservadora do 
outro que está em jogo. É a constituição de um "antropólogo 
comunicativo", como quer Sérgio Paulo Rouanet, que ó perse­
guida. É a supressão da ruptura entre pensamento mítico- 
simbólico/lógico-racional que se quer operar, conforme suge­
re Edgar Morin.

É o diálogo pelo intercâmbio entre saberes múltiplos 
que se está a propor. Essa proposição apoia-se, inequivoca­
mente na hipótese da universalidade do pensamento humano em 
clara negação aos princípios relativistas. "A ética comuni­
cativa é universalista. Ela se funda na hipótese de uma na-
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tureza humana universal, fundada na universalidade da comu­
nicação pela linguagem. A moldura argumentativa é igualmente 
universal, não no sentido de que não existam discursos lo­
cais, em que os interessados abrangeriam apenas um grupo so­
cial específico, nas no sentido de que os argumentos usados 
devem ser susceptíveis de convencer todos os seres racio­
nais, mesmo os não diretamente envolvidos" (ROUANET, 1990, 
p. 115 e 116).

A constituição da "comunidade argumentativa aberta" 
pressupõe e ao mesmo tempo excede a comunidade científica. 
Ela amplia-se fora dos espaços acadêmicos pelo circuito re­
lacional com outras representações e saberes numa dimensão 
planetária, Um tal projeto de conhecimento extrapola a defe­
sa intransigente de bases nacionais ou regionais do processo 
cognitivo, ao mesmo tempo que argumenta em favor de um "dis­
curso problematizador" colocando em cheque os códigos do " 
respeito ao discurso do outro" tão ferrenhamente defendido 
pelos relativistas. Expondo seus pontos de vista e valores 
num "jogo argumentativo" os diferentes atores enfrentam in­
distintamente questões "normativas", "fatuais" e "morais". 
É a ética universal que se pretende defender contra o cará­
ter esquizofrênico de um investigador que "por um lado adere 
aos valores universais dos direitos humanos e por outro se 
sente obrigado por seu crédito relativista a "respeitar" a 
validade cultural das práticas que violem esses direitos" 
(ROUANET, 1990, p. 120).

Nessa perspectiva a pesquisa é ela própria, um ato fi­
nal . Sem deixar para depois a tonada de posição do pesquisa­
dor em favor das "populações pesquisadas", o próprio exercí­
cio dialógico permitido pela "comunidade argumentativa" pro­
porciona uma estratégia libertária de auto-sócio-conhecimen­
to. 0 "outro" nesse circuito, certamente não será o mesmo 
de que falam os relativistas êtnocêntricos. Nem o antropó­
logo também. 0 intelectual, poderá enfim definir-se, longe 
da falsa ética esquizofrênica, "por seu trabalho com as 
idéias, pelas idéias, e para as idéias" (MDRIN, 1986, p. 
232). Libertariamente.
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ANTIGO NA E O PSIQUISMO HUMANO 

JOSÉ RAMOS COELHO - UFRN - DFIL

I - INTRODUÇÃO
Trata-se de interpretar psicanaliticamente a tragédia A ntífona,

de Sófocles, à  luz da segunda tópica freudiana. Ao todo, são dez os seus 
personagens: de um lado. Anügona. Ismene, Creoote, Eun dice e 
Hémon; do outro lado, T iráias, um guarda, um mensageiro, o Coro 
de velhos, nobres de Tebas, presidido pelo Corifeu. Parentes en tre si, 
os cinco primeiros constituem os LabdAcidas - núcleo temático da 
tragédia e descendentes malditos de LAbdaco. Os outros cinco não sio 
parentes e ocupam um lugar de somenos importância , excecão feita a 
Trrésias, devido ao temor e respeito tributado As suas profecias. A 
maldição dos íabdAcidas comecou a delinear-se quando Cadmo, avô de 
LAbdaco, matou o dragão de Ares. O próprio Lábdaco, por ter proibido o 
culto a Dionisio, foi morto pelas bacantes. Finahnente, seu filho Laio, ao 
fugir de Anfiâo e Zelo, que Ibe arrebataram a coroa após a morte de 
Lâbdaco, refugiou-se na corte do rei Pélope. LA, apaixona-se e mantém 
uma relação proibida com Crisipo, filho de Pélope. A descoberta do 
amor secreto fiz Laio raptar o amado, o qual, temendo a reação do pai, 
suicida-se. O romance infeliz de Laio foi uma grave ofensa contra Zeus, 
sagrado protetor da hospitalidade, e, ainda, contra Hera, severa guardiã
dos am ora legítimos (BRANDÃO, M itologia G raça. EH, p. 237). 
Indignado com a traição de Laio, Pélope amaldiçoa a todos os 
LabdAcidas, presentes, passados e futuros. A primeiro vitima do destino 
foi Edipo, filho de la io . Sem o saber, mata o pai e casa-se com Jocasta, 
sua mãe, união funesta da qual nasceram Etéocles, Polinices, Ismene e 
Anügona. A descoberta do amor incestuoso leva Etéocles e Polinices a 
banirem o pai de Tebas. Edipo os amaldiçoa, vaticinando a morte de 
ambos em combate fratricida. Para fogir A previsão paterna, os dois 
príncipes resolvem governar Tebas de comum acordo, reinando
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alternadamente cada um por um ano Etéocles foi o primeiro a «gnimir o 
poder. Findo o prazo estipulado. Polim os retorna a Tebas exigindo o 
trono. Mas Etéocles recusa-se a entregá-lo. Polinices entio resolve umr- 
se a  Adrasto, organizando a desastrada expedição dos Sete contra Tebas, 
na qual, como predissera Édipo, os dois irmãos se encontram, hitam um 
contra o outro e morrem em sangrento combate. Como laoriamaa filho 
de Etéocles, era menor de idade, o trono é ocupado por Creonte, irmão 
de Jocasta. Este ordena a realização de suntuosos funerais em memória 
de Etéocles, condenando a Polinices, o invasor de Tebas, a ficar 
ittjepuho. Indignada com o sacrilégio do do, Antigona decide enterrar 
Polinices, mesmo sabendo que a punição pelo descumpmmno do édito 
seria a morte do infrator.

2 - A N TIG O N A
Pelo seu caráter ardente, audacioso e sem freios, representan do 

o mundo subterrâneo e tenebroso. Antigona simboliza o ED e suas 
puLíões. O seu propósito é sepultar Polinices, desejo inadiável e tn- 
cransfenvei, uma vez que não poderia ter outro irmão, já  que Jocasta, 
sua mãe, já  se foi e Édipo está só. Uma das características do ED, aliás, é 
a sua ligação com a genética, mergulhando suas raízes no biológico. 
Para realizar o seu projeto, Andgona convida Ismene: "Minha irmã « 
minha companheira (...) poderei contar com a tua colaboração, com 
a tua ajuda? O convite abala e aterroriza Ismene. "Irás contra o que 
foi ordenado por Creonte? Que tremenda audácia (...) Ai. reflete 
:rmã' Lembra-te de como morreu nosso pai. odiado, desonrado, ar­
rancando os própnos olhos, ao enfrentar os cnm es que cometera. E, 
depois, a sua mãe e esposa - porque era ambas as coisas - põe fim  á 
vido. com infame, entrelaçada corda Em terceiro lugar, nossos dois 
irmãos, ó desgraçados, cumprem, no mesmo dia. o seu negro destino: 
morrem ás mãos um do outro. E. agora, que só nós duas restamos, 
pensa que ignominioso fim  nos espera, se violarmos o que está pres­
crito: se transgredirmos a vontade ou o poder dos que mandam. Não1
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Há que aceitar os fatos: somos duas fracas mulheres, incapazes de lu­
tar contra homens, contra os poderosos que ditam as leis, e temos de 
cumpn-las - estas. e. possivelmente, outras mais dolorosas ainda. 
Contudo, peco aos que estão debaixo da terra o seu perdão, pois que, 
embora contrariada penso obedecer ás autoridades. Ê  uma lou cura 
tentar empresas que excedam as nossas possibilidades’’. O argu mento 
faz Antigoaa repudiar a irmã. "Não insistirei mais contido; e ainda 
que quisesses agora qjudar-me, não o aceitaria. Faze o que quiseres; 
eu vou enterrá-lo e. depois, que a morte venha Permanece rei, então, 
junto do meu irmão dileto, tranquila por haver cometido um delito 
piedoso. Na verdade devo agradar por mais tempo aos de baixo da 
terra do que aos daqui, pois o meu descanso entre eles du rará 
etemamente. Tu, se te parece bem, despreza o que os própnos deuses 
estimam". -  "Eu não desprezo nada: só não encontro, em mim, forcas 
para desobedecer às leis da cidade " (SOPHOCLE, Antigone, p. 83­
85). De um lado, nós temo« a coragem, a  ousadia e determinação de 
Antigoaa em realizar o que almeja. De outro, a hesitação, fraqueza e 
temor de Ismene em segui-la. Antigoaa t  movida pelo principio de 
prazer; luta de todas as formas pela satiafaclao de seu coaçulaivo de­
sejo. Não sente culpa, medo ou remorso diante do risco da pena de morte 
que recaíra sobre o transgressor. Se conseguir sepultar o irmão, esperará 
o seu castigo tranquilamente e com a satisfação de ter alcan cado a sua 
finalidade. "A característica de exercer pressão è ”, segundo FREUD 
(Aa puladea e soas vidsatD dM , p .l42X  "comum a to das as pulsões;  
4, de fato, sua prôpna essincia (...) Por pressão de uma pulsão 
compreendemos seu fator motor, a quantidade de forca ou a medida 
da exigência de trabalho que ela representa". É por isso que Antigoaa 
despreza Ismene; a sua frouxidão é uma indignidade para os que honram 
oa deuses do mundo inferior, pois a grandeza de uma pulsão está na 
quantidade de forca que encerra. Neste sentido, ismene simboliza aquela 
pulsão que, diante da censura, não consegue encoa trar satisfação e 
atingir o seu objeto. No fundo, Ismene gostaria de ter tido forcas para
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desafiar o SUPEREGO, tanto que, quando Antlgona é presa e 
condenada, Ismene pretende assumir a responsabilidade pelo 
sepultamento: "NOo. irmã! Não ma recuses a honra de morrer contigo 
e a de te haver ajudado a cumpnr os ritos devidos ao morto>" Antigo- 
na reage impiedoaamente: "A quem pertence a obra. sabe-o Hades e 
os que estão debaixo da terra. Não suporto amuades que o sejam 
apenas por palavras (...) Salva-te, que não te invejarei, se te salva­
res" (p. 111). Assim, pois, com a ousadia própria aos heróis, Anu gorra 
descumpre o édito de Creoote e dribla a vigilância ao enterrar ritual­
mente o irmAo. É presa e conduzida a um cárcere subterrâneo, ou seja, é 
recalcada e afaatada do oocvtvio social Que And gorra seja movida pc lo 
principio de prazer sugere-o, em primeiro higar, o seu comportamento 
irrefreável e wm limite« e, em segundo higar, a acusa cào de "louca" a 
ela várias vezes dirigida. ÍCreorte. ao Coro:) "Destas duas donzelas, 
digo-vos que uma (Ismene) acaba de enlouquecer e a outra 
(Antigorra) é louca de nascenca" (p. 113). (Ismene, para Antigo na:) 
"Parte, já  que assim o decidiste. Mas sabe que és uma louca, apesar 
de te impelir um puro amor fraternal" (p.87). (Antlgona para Creoote:) 
"... Posso doer que sou louca na opinião de um louco" (p.107). 
Em suma, o ID é, para FREUD, caótico, "um caldeirão cheio de 
agitação fervilhante " (Conferência XXXI, p.94). Não promove nenhu­
ma vontade geraL 
3 CREONTE

Por ser inflexível, rigido e severo, representando o mundo 
superior e luminoso das leis da cidade, Creoote simboliza o SUPER­
EGO. Zela confira «mente pelo cumprimento das leis, pois elas são a 
sua própria essência Contudo, apesar de seu édito, um guarda
surpreende Antlgona a enterrar o morto e a conduz, presa, à presença 
de Creoote. "E tu", indaga-lhe Creoote, "tu. que inclinas a cabeca 
para o chão, confirmas ou desmentes ter feito isto? (Antlgona:) 
"Confirmo-o, sim. Disse-o, não o nego. - Mas tu dae-me. sem rodeios; 
sabias que te era vedado, por um édito, fazer o que fizeste ? - Sim,
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sabia-o bem. Comopodena ignorá-lo. se toda a gente o sabe? - E. 
apesar disso, atreveste-te a passar por cima da Lei? - Não foi Zeus
que ditou esse decreto, nem Dlke, que coabita com os deuses 
subterrâneos, estabeleceu tais Leis para os homens. E  não creio que 
os teus decretos tenham tanto poder, sendo tu um simples mortal, 
que permitam a alguém violar as leis não escritas, mas imutáveis, 
dos deuses: a sua vigência não è nem de hoje nem de ontem, mas de 
sempre, e ninguém sabe quando elas apareceram. Não ina atrair o 
castigo dos deuses, com receio de determinação de um homem. Que 
havia de morrer já  o sabia: pois, como ignorá-lo? Sabia-o até antes 
da tua proclamação. Mas. se morrer antes do tempo, verei a morte 
como uma felicidade: pois quem, como eu, vive entre tantos males, 
como deixana a morte de ser um ganho? O que me espera não me 
aflige. Só encaro, como desgraça, ficar insepulto um filho de minha 
mãe e eu consentir; isso, smf, é que me seria doloroso" (p.106-107). 
Crente na fragilidade das mulheres, C recde tenta dobrá-la. Mas 
Antigona nXo cede nem retrocede. Diante disso, resolve puni-la 
exemplanneote. "Será levada para um lugar jamais pisado pelo
homem, encerrada viva num subterrâneo de pedra e com comida 
suficiente para a sua expiação (...) AU, ela pode dingir súplicas a 
Hades, o único deus que venera e a pode Livrar da morte. Ou talvez 
reconheca que é trabalho inútil prestar culto ao deus dos mortos* 
(p. 125). O castigo infligido a Antigona é uma notável descrido do 
processo de recalque. Creoote não manda exilá-la - tal como ocorreu a 
Édipo, banido pelo« filho«, «pós tornar-se público «er ele o «w iitm A  de
Lãiõ é ó ímuniLê uê júcãsíã, ãiiã uiaê. Sê ó èsunalíú íOõãê éjuéfüõ, õ 
afastamento dele poderia ser uma alternativa apropriada de defesa; mas 
quando o estimulo é interno, quando se trata de uma pulsAo, não há 
como escapar dele e o recalque surge como única opção. "O recalque 
(...) só pode surgir quando tiver ocomdo uma cisão marcante entre a 
atividade mental consciente e a inconsciente; e que a essência do 
recalque consiste em afastar determinada coisa do consciente.

Labim/UFRN



45

mantendo-a á distância" (FREUD, Recalcam ento, p. 170). 
Acrescente-se ainda que o SUPEREGO, segundo FREUD, representa  o 
pai do EGO. E Creonte, no enredo, t  o pai de Hémoo.
4 H É M O N

Entre Creonte e Anttgooa, aparece a figura conciliatória de 
Hémon. Diplomaticamente tenta demover o pai de sua decisão contra 
Anttgooa, sua noiva. "Pai, a ti pertenço, e és tu quem me guia com 
benevolos conselhos que sempre seguirei. Pois nenhum casamento 
considerarei melhor do que ser dingido, sabiamente, por 0. (...) Pai, 
a mais sublime das nquezas com que os deuses contemplaram os 
homens 4 a prudência (...) Não pudeste verificar o que por Pebas se 
f ia  ou se reprova. O teu rosto impõe respeito ao povo. sobretudo se 
tiver de te doer o que não gostes de ouvir. Mas a mim é dado ouvir 
as lamentações que a cidade na sombra faz. a respeito desta doraela, 
pelo fato de. por um ato gloriosíssimo, sucumbir à mais ignominiosa 
das mortes, ela a mais inocente de todas as mulheresi Quem não 
deixou que seu irmão, caldo em sangrento combate, ficasse insepulto 
e fosse presa dos carmceiros cães e das aves não seria digna de 
áureo louvor? Tal é o murmúno clandestino, que corre por ai, a 
meia voz (...) Portanto não teimes no teu rigor, e admite a possibili­
dade de mudares de propósito. (Creonte:) Bom proceder, esse. de 
honrar os transgressores da ordem i - Nunca disse que se deviam 
honrar os maus. - E  não i  esse, justamente, o caso dessa moca? - 
Não 4 o que d a  todo o povo de Tebas. - Então, será o povo que 
vai ensinar-me a governar ? (...) - Uma cidade não pertence a um 
só homem. - Então, a cidade não pertence a quem a governa? - Tu, 
o que mereces, 4 governar uma terra deserta" (p .l 19-123) Creonte 
não apenas mantám-se duro mas ainda parte para o ataque. H taton tenta 
contra-argumentar no sentido de que o seu discurso t  para o bem de 
todos: de Anttgooa, dele próprio e de seu pai, Creonte. Inátü. * Pois 
viva", diz-lhe Creonte, "não casarás com ela' - Sim, ela morrerá;
mas, morrendo, arrastará mais alguém consigo" (p. 123). De um lado
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dependente de Anttgona, a quem ama e, de outro, dependente de 
Creoote, a quem deve enquanto filho obediência, Hémon tenta, como 
vtmoa, contornar o conflito apelando à prudência de Creoote e 
persuadindo-o a ouvir o que diz o povo (nocâo de realidade). 
Representa a fundo mediadora do EGO. Mas o conflito se exacerba ao 
m A ntt» pela «M hvi» total de limites das rrmtAnr-iM nele envolvidas. 
(Creoote, para Hémon:) "Sabe, pelo Olimpo, que não me insultarás 
impunemente com teus vitupérios. (Aos escravos:) Trazei-me aquela 
odiosa mulher, para que se lhe d i a morte rápida, ante os olhos do 
noivo. (Hémon:) Nunca, na minha presença! Não o julgues possíveL 
pois nem eu verei a sua morte, nem tu voltaras a pousar teus olhos 
em mim. Deixa isso para os cúmplices da tua loucura " (Hémon sai, 
correndo) (p.125). Contudo, após ouvir as catastróficas previsões de 
Tirésias, Creoote resolve finaimente voltar atras. Mas já  era demasiado 
tarde. Reencontra seu filho na tumba/tálamo de Antígona. Lá, jazia ela 
pendurada pelo pescoco, "estrangulada por um loco feito com o seu 
fino véu; enquanto ele (Hémon), a seu lado, abraçando-a pela
cintura lamentava não só a perda da noiva agora morta mas
também o ngor paterno e o desgraçado amor"(p. 149). Creoote 
chama-o: "Que fizeste infeliz7 Que pretendes agora? Que desgraça te 
privou da razão? Sai dal. meu filho! Rogo-te. suplico-te. Hémon
olha-o. então, de cima a baixo, cospe-lhe no rosto: e, sem nada 
responder, tira da bainha a espada de dois gumes. O pai, de um salto, 
evita o golpe. Falhando, o desgraçado volta-se, iroso, contra si 
própno: inclina-se sobre a espada fazendo que ela se enterre no 
corpo, até ao meio. Consciente ainda mas já  sem forcas nos braços, 
enlaça a jovem e. sobre a branca face dela Lanca uma gofada de 
sangue. AU ficaram, cadáver ao lado de cadáver, celebrando, 

finalmente, a boda - mas no Hades. Isto i  uma Ucão para os mortais; 
para que vejam até que ponto o pior mal do homem é a imprudência'' 
(p. 149-151). O suiddio de Hémon é a sua forma de manifestar 
repudio ao mundo real e á  severidade de Creoote, como também uma
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forma de substituir uma realidade intolerável (a perda de sua amada) por 
uma que atenda aos seus desejos negados. Morreram abraçados e, li 
do Hades, suas almas errarão unidas, livres de Creonte, cuja prepotência 
impediu a coocreti-zacão desse amor. O suicídio de Anllgoca na prisão, 
por seu turno, deve ser visto não no sentido da destruição da pulsào, 
mas como um sinal de ruptura do ID com o EGO e o SUPEREGO. 
Pois se ela não tivesse se suicidado, teria se unido a Hémon após a 
sua libertação. Acerca deste episódio releva assinalar que, segundo 
FREUD, a diferença entre a neurose e a psicose é "o fato de em uma 
neurose o ego. em ma dependência da realidade, supnmir um 
fragmento do id (da vida pulsional), ao passo que. em uma psicose, 
esse mesmo ego. a serviço do id, se afasta de um fragmento da 
realidade. Assim, para uma neurose o fator decisivo sena a 
predominância da influin-cía da realidade, enquanto para uma 
psicose, esse fator sena a predominância do id. Na psicose a
perda da realidade estana necessariamente presente, ao passo que 
na neurose, segundo parecena, essa perda sena evitada" (A
Perda da Realidade na Neorose e na Pncos«, p. 229). 
Espremido entre Creonte e Antigona, Hémon nio titubeia em ficar com 
sua amada e ir contra o próprio pai, ou seja, o EGO abandona a 
realidade e prefere ser leal ao ED - o que, como vimos, é para FREUD 
a psicose ou a loucura. Quando uma dor se toma insuportável, a 
coosdénda ou o EGO afãsta-se... e sobrevém a loucura.
5  -  TIR É SIAS

Vimos, na Introdução, que todos os não-parentes desempe­
nham papéis secundários em Antigona, tendo Ttrésias como única e 
honrosa excedo. Este surge no momento em que fracassam as 
tentativas de Hémon (EGO) em apaziguar a ira punitiva de CreoOte 
(SUPEREGO) em relação a Antigona (ED). Ele vem "de fora" (não
é parente) e realiza o que Hémon em vão tentara: molificar o rígido
Creonte. Ora, o terapeuta é solicitado justamente quando, sozmbo, o 
EGO não consegue resolver um conflito - e, portanto, precisa recorrer a
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hiim ajuda externa. Estes elementos sugerem - e aqui inspiramo-nos 
numa sugestão do Prof. HERMANO M. F. LIMA, feita quando da 
primeira exposição publica deste trabalho - que, nesta tragédia, o papel 
do analista é representado por Tirésias. Esta afirm ado pode ser
corroborada pelos seguintes argumentos: 1) ambos sAo deterministas e 
atribuem ao passado uma importância fundamental - para o analista o 
problema atual decorre de uma situado traumática primordial (prova­
velmente conflito com os pais ou seus substitutos); para Ttrèstas o 
problema resulta de uma maldição ou HYBRIS cometida (a qual 
envolve um conflito com os deuses). 2) O grande problema do analista é 
a austeridade do SUPEREGO e os mecanismos defensivos do EGO; o 
problema que Tirésias tem que enfrentar é a intransigência de
Creonte (SUPEREGO). 3) Ambos interpretam sinais - o analista observa 
os sonbos, as assodacões livres, os lapsos de linguagem, etc.; Tire -sias 
atenta para o movimento das aves, as formas descritas pelas chamas 
no fogo incinerando os animais sacrificados, etc. 4) Os présn-mos de 
ambos sào requeridos em virtude de im u srtuscâo/problema que aflige o 
cliente e ele não sabe como desvencilhar-se dela. O problema é relatado 
para que se possa apreender-lhe o sentido. O outro detém as chaves do 
enigma. 5) Em ambos os casos a cura/sohicAo vem através da 
compreensão da etiologia dos sintomas As experiências e angústia» sào 
relatadas, analisadas e interpretadas com o objetivo de desvelar o 
material ou os dados obscuros, desconhecidos ou esquecidos que 
estavam a  interferir no funcionamento saudável ou normal. O 
conhecimento da verdade permitirá um reordenamento e o retorno à 
normalidade . 7) Por fim, o analista não atenta apenas no que o cliente 
diz, mas observa também as suas reticências, ouve o seu silêncio, o 
não-dito, o invisível, os elementos inconscientes que passam 
despercebidos. Tmexias, como o terapeuta, vê o que os outros não vêem, 
penetrando numa dtmmsão oculta e desconhecida para a maioria das 
pessoas. As coincidências não exrhiem, porém, algumas diferenças 
significativas. 1) O analista é não-diretivo: interrogado, como um
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espelho opaco reflete o que se lhe apresenta, silencia ou faz a 
pergunta retomar ao nviagantr (FREUD, Artigos »obre a Técnica, p. 
157). Já Tirésiaa e diretivo: apresenta as suas revelações de chofre, semi­
acabadas. Quando se irrita, toma-sc terrível - e a verdade sai venenosa 
e lancinante da sua boca, embora oonnaimente envolta num certo ar 
oracular. 2) Se na análise a transferência desempenha relevante papel, 
em relação a Tirésias o que pode ocorer è, vez por outra, uma projeção - 
em Edipo Rei, por exemplo, Édrpo acusa-o de ser o assassino de Laio. 
3) Por fim, Tirésias diferencia-se do analista pelo seu dom divinatório, 
privilégio exclusivo dos advinhos.
6  C O N C L U SÃ O

Se nós, seguindo o excelente esquema de JUNTTO BRANDÃO 
(M itologia G rega, Q, p.125-140), concebermos a tragédia como o 
confli-to entre Apoio e Diooísio, podemos vislumbrar neste embale o 
para-digma da primeira tópica freudiana: a correlacáo de forcas entre o 
coos-dente e o inconsciente. Com efeito, Apoio é o deus da luz, da 
cootem-placão intelectual, da ordem lógica e da calma filosófica - fonte 
de vida individual e de consaénda pessoal; Dionlsio, por sua vez, é 
tenebroso como o Hades, deus da emoção e inspiração arrebatadoras, das 
pul-sões e da transformação oriunda do delírio sagrado - o homem, ao 
be-ber o vinho, sangue de Dkxmio, incorpora o deus e, tomado pelo 
entu-siasmo (numa orgia coletiva que reatualiza e desencadeia as 
energias vulcânicas do caos primordial), sai de si para fazer parte de algo 
mais vasto e profundo. A calma apolinea se faz presente nos apelos á 
pru-dênda e à moderação: Isto  é uma licão para os mortais: para que 
ve-jam até que ponto o pior mal do homem e a imprudência” (p. 151). 
”A prudência è, em muito, a base da felicidade. E. no que è devido 
aos deuses, não se pode cometer qualquer deslne. NSo> As palavras 
de altivez, ditadas pelo orgulho, acarretam, para os orgulhosos, os 
mais rudes golpes. Com os anos‘se aprende a ser prudente” (p. 155). 
Já a superabundância diomsiaca se iaz notar peia ultrapassagem do 
MÉ-TRON, da medida de cada um. pela subversão das regras, em
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suma, pelo fato do herói mcotrer na HYBRIS, na imoderação, na 
arrogância que despreza seja as limitações impoetas pela divindade aos 
homens seja oa direitos doa outros. Segundo ARISTÓTELES, porém , 
este conflito não é nm fim  em si mesmo, mas um meio para a purgação 
da piedade e do terror. "A tragédia é imitação d* uma acão... que. 
suscitando o  terror e a piedade, tem por efeito a punflcacão dessas 
emo-cOes" (Poética, p.145). A piedade tem lugar em relação "do 
inocente, que é'feliz sem m e r e c e r O temor, a respeito "do nosso 
semelhante desditoso". É como se o leitor ou o espectador, tomado pela 
piedade, dissesse; eu sofro com ele. E, sentindo o tenor, pensasse: eu 
temo por ele; eu temo nele. Ou seja; há, entre o espectador e o herói, 
uma identi-ficacào que possibilita a catarse apaziguadora. É certo que 
em toda in-terprrlacão há uma certa dose de arbitrariedade, um a vez 
que a relação entre o signo c o sentido a ele atribuído é contingente e 
convendonaL No entanto, uma interpretação é tanto menos contingente 
e adquire fo-ros de necessidade na medida em que, ao atribuir 
significados a  vários si gnifi cantes interligados, sugere im u cadeia 
semântica vcrossmnlmen-te semelhante á cadeia de significantea à qual 
se reporta. Porém nunca uma leitura, por melhor que ela seja, pode 
pretender ser a ú frima, por-quanto a indeterminacão do signifi cante em 
relação à  determinação do significado deixa sempre um espaço para que 
aquele seja visualizado sob novos ângulos na tentativa de preencher as 
lacunas ou vazios das anteriores interpretações. Comparando o 
comportamento dos três per-sooagens centrais, poderiamos dizer, com 
FREUD (O  Ego e o Id, p.70-71X que Antlgooa é amoral; domina-a a 
forca do seu desejo. Creoate é supermoral: compete-lhe fazer cumprir a 
lei já  estabelecida. Hémoo ten-ta ser moral, obedecendo a Creoate; 
porém, por amar Antigona, não o consegue. Que Antigona, Creonte e 
Hémoa formem uma estrutura um-ca é confirmado, em primeiro lugar, 
pelo parentesco que os une; Creoo-te é tio de Antigona e esta prima de 
Hémoo. Em segundo lugar, a ocor-rènda em cadeia de suicídios sugere 
que a aparente autonomia dos va-nos personagens encobre na verdade a
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sua profunda mtfrdependfa-cia . A morte de Antigooa provoca a morte 
de Hémon que, por sua vez, leva Eurídice, sua m»e ao suicídio - o que 
transforma Creoate num vivo-morto. "Eu já estava morto", dizCreonte 
referindo-se ao impacto da morte do filho, "e queres tomar a matar­
me?" (p,153X conclui, ao saber da morte de sua esposa. "A culpa de 
tudo. só a mim cabe e a mais ninguém (...) Tirai-me daqui, a mim. que 
já  nada sou" (p.155). Já que os três sào um só, impossível a vitória de 
um sobre o outro. Restam aqui apenas duas alternativas: coocüiacáo ou 
desestniturac&o, sanidade ou loucura. Sófocles, intuindo a unidade 
estrutural entre a linguagem mítica e a linguagem do inconsciente, 
descreveu, dando asas à sua prodigioea tmagmar&o, a tópica do 
psiquismo e a  dinâmica de um processo psicótico.
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SOBRE UM TRATAMENTO FORMAL DO DILE­
MA DEÔNTICO

ÂNGELA MARIA PAIVA CRUZ - UFRN/DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA

l-INTRODUÇÃO

A partir do inicio deste século se desenvolve uma grande variedade de lógi­
ca, que de algum modo, divergem da lógica existente até aquela época, ou a 
complementam

Este fato faz cora que se denominem de lógicas clássicas aquelas que já 
existiam, que se caracterizam principalmente por satisfazerem os princípios da 
Identidade, da Não-Contradição e do Terceiro Excluído* . As lógicas onde pelo 
menos um destes princípios é derrogado denominam-se lógicas divergentes. E as 
lógicas onde nenhum dos princípios é derrogado, mas, acrescentam à lógica 
clássica operadores que pretendem formalizar noções adicionais, denominam-se 
lógicas complementares. As lógicas divergentes e as lógicas complementares são 
as lógicas chamadas não clássicas.

A lógica modal é uma lógica complementar e uma variante dela é a lógica 
deôntica.

Utiliza-se a palavra deôntica no sentido de "normativa". Diz-se então, que a 
lógica deôntica acrescenta à lógica clássica, operadores que pretendem formalizar 
conceitos normativos como os de obrigação, perm issão, proibição, indiferença 
e com prom etim ento

Estes conceitos, geralmente, são expressos por palavras como: deve, pode, 
não pode, é indiferente e Sé então deve ser o caso que respectivamente. 
(VON WRIGHT apud AQV1ST, 1984, p.607)

Deste modo, uma proposição deôntica é uma proposi;cão que expressa 
uma norma.

As proposições deônticas são interpretadas como prescritivas ou descriti­
vas. Como prescritivas elas dizem o que deve ser feito, o que é permitido, etc... 
Como descritivas, elas descrevem aquilo que é obrigatório, permitido, etc... em 
determinados sistemas normativos (morais ou legais).

O principio da Identidade diz que todo objeto t idêntico a ti mesmo. O principio da Nto- CoDtradiçío diz que entre duas proposições contraditórias, una delas é falsa. E o Principio do Terceiro Exclui do diz que entre duas proposições contraditórias, uma delas ê verdadeira

Vivência. UFRN.CCHLA. Natal, v.7, no.esp. p.53-62, 1993
Labim/UFRN



54

Observa-se que estas duas interpretações se complementam, mas, normal­
mente uma é mais evidente que a outra Diante disto, se colocam duas situações: 
a) quando a ênfase é dada à interpretação prescritiva, a lógica deôntica que inves­
tiga as relações entre tais proposições, se aproxima mais da lógica das ações e 
dos imperativos; b) quando se evidencia mais a interpretação descritiva, a lógica 
que estuda as relações entre tais proposições é uma lógica deôntica, que se apro­
xima de uma lógica do Direito.

Esta pesquisa adota a última interpretação.

Visto que a lógica deôntica é uma variante da lógica modal, pode-se afirmai 
que o seu precursor mais remoto é Aristóteles. No período contemporâneo 
divulga-se o trabalho de Emest Mally apud AQV1ST (1984, p.610) em 1926, e 
uma importante contribuição é dada por G.H. Von Wright, apud AQVIST (1984 
p.607) cujo início se dá em 1951 com a publicação do artigo "Deontic logic"

O sistema de lógica deôntica de Von Wright contido no referido artigo, é 
monádlco Isto significa dizer que os operadores de obrigação, permissão, proi­
bição e indiferença são absolutos.

Considerando-se tal abordagem, surgem resultados indesejáveis que são 
apontados por Prior e Chisholm apud AQVIST (1984, p.639-656)

A pesquisa continua com Von Wright, na tentativa de resolver alguns des­
ses problemas. E é com este objetivo que Von Wright constrói um sistema de 
lógica deôntica diádica clássica. Neste sistema, os operadores deônticos são 
condicionados a determinadas circunstâncias. Portanto, eles formalizam proposi­
ções como Se então deve ser o caso que. que expressam comprometimento 
ou obrigação derivada.

Um problema que ocorre não só com os sistemas de Von Wright, mas 
também, com qualquer outro sistema deôntico clássico, é como enfrentar o 
chamado dilema deôntico.

2 -0  D IL E M A  D E Ô N TICO

Os sistemas (ou códigos) morais ou legais existentes trazem normas que 
muitas vezes levam a situações conflitantes. Há situações em que, para um agen­
te, é obrigatório realizar um ato que é proibido, ou ainda, é permitido realizar um 
ato proibido. Diz-se que nestas situações o agente enfrenta um dilema deôntico.

Um exemplo típico de dilema deôntico é dado por PUGA (1985, p.23): 
"Suponhamos que um Sr. X esteja num hospital onde sua esposa vai da à hiz, e 
que o médico lhe informa que a sua esposa se salva ou o filho Um dos dois mor-
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rerá. O Sr. X pode procurar salvar a mulher, condenando o filho, ou pode tentar 
salvar o filho, sentenciando sua mulher à m orte”.

Não se discute aqui, a existência dos dilemas deônticos, porque entende-se 
que esta não é um a tarefa da lógica. Observa-se no entanto, que os dilemas 
deônticos se relacionam com a lógica, e, por esta razão propõc-se um tratamento 
formal para eles

2 .1 _ 0  sistem a de lógica deóntica m aná dica clássica D g

Constrói-se um  sistema de lógica deóntica monádica clássica, acrescen­
tando-se a um  sistema proposional clássico ('MENDELSON, 1976), um novo 
sím bolo pnm itivo O , dito de obrigatoriedade. Denota-se por Dq, este sistema.

2 .1 .1  -  L in gu agem  e axiom ática de Dg

A linguagem L do sistema Dq é formada dos seguintes símbolos:

1. Lógicos: ~  (negação) —> (im plicação) e O (obrigatoriedade)

2. Variáveis: um  conjunto infinito enumerável de variáveis preposicionais.

3. Sím bolos auxiliares: ( , )  (parênteses)

Cham a-se fórm u la  de L , todo conjunto finito de símbolos desta linguagem 
que formaliza proposições, proposições deônticas e as combinações entre elas 
através dos conectivos preposicionais.

Usa-se A, B, C , ... com o variáveis metamatemáticas para todos os tipos de 
fórmula. ,

Definição 1 (de outros símbolos):

1. PA =  j e f  - O  ~A  e onde escreve-se OA e PA lê-se "é obrigatório que A ” e "é 
permitido que A", respectivamente

2. FA =  def O —A  e onde escreve-se FA lê-se "é proibido que A".

3 • ÍA = d e f  PA A  P ~  A e onde escreve-se IA lê-se "é indiferente que A".

4. Os sím bolos v  (disjunção), A  (conjunção) e «-> (equivalência) definem-se da
seguinte forma: .

A v B  = de f~ A “+ B 

A A B = de f ~ (A  ->  ~B)
A <-> B = def  (-A —> B)a  (B —> A) Labim/UFRN
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Os postulados (esquemas de axiomas e regras primitivas de inferência) para 
o sistema Dq são os seguintes:

A l. A->(B —>A)

A2. (A —> (B -> C )) -»((A  ->B) (A -> C ))

A3 ( ~ B - > ~ A ) - » ( ( ~ B —» A) —> B)

A4. OA —> A

A5. O (A ->B) (OA -> OB)

R I. A, A -»  B (Modus Ponens)

B

R2. |— A (O-necessitação ou Regra de Gõdel)

|— OA

Para entender o tratamento dado ao dilema deôntico, são necessárias algu­
mas definições.

Uma teoria T (sistema dedutivo qualquer) que contém um símbolo de nega­
ção, é Inconsistente se, e somente se, existe pelo menos dois teoremas um dos 
quais é a negação do outro; caso contrário, T é consistente T é triv ial se, e so­
mente se, todas as fórmulas da linguagem de T são teoremas de T; no caso con­
trário, T chama-se não trivial.

Uma caractenstica importante da lógica clássica é que toda teoria T que nela 
se baseia, é inconsistente se, e somente se, é trivial. Isto significa que na lógica 
clássica as noções de inconsistência e trivialidade se confundem

Observa-se que, se a fórmula OA A  O -A  é teorema em Dq, então Dq 
toma-se inconsistente e, consequentemente trivial, dado que a lógica subjacente a 
Dq é a lógica clássica.

Este é o significado de demonstrar em Dq o esquema de teorema
(OA A  O ~ A) -»  OB:

1. (A A  ~  A) —» B

2. 0((A  A  ~ A ) - >  B)

Teorema do sistema clássico 

1/R2
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3. 0((A  A ~  A) ->  B )-*(0(A  A  ~ A ) ->  OBJ A5

4. 0(A  A  ~  A) —► OB 2,3/Rl

5. (OA A O ~  A) ->  OB 4/pelo teorema 0(A A B ) <-»
(OAa  OB)

Mas, a trivialidade de Dg significa que, no sistema normativo descrito pelas 
proposições deónücas form afeadas em Dg, tudo é obrigatório.

Entretanto, isto sugere um niilismo moral1* . E, considerando que qualquer 
forma de niilismo confhta com a existência de códigos morais ou legais, dispõe- 
se de duas soluções possíveis para evitá-lo: modificar os sistemas normativos ou 
utilizar uma lógica que não exclua a possibilidade dos dilemas deônücos e que ao 
mesmo tempo não conduza à tnvialização.

Não se discute também, qual é a melhor solução ou qual é a solução mais 
conveniente, mas, do ponto de vista lógico, percebe-se a insuficiência do sistema 
Dg paia formalizar sistemas normativos inconsistentes e não triviais.

2 .2 .0  sistema de K g k a  deôntka m onádka paraconsistente D j

A lógica paraconsistente é uma lógica divergente da lógica clássica, que der­
roga o princípio da não-contradição. Isto significa que nem sempre vale a fórmula 
H A a  ~A), e assim, existe a possibilidade de valer a fórmula Aa  ~A

De modo geral, diz-se que um sistema de lógica é paraconsistente se pode 
ser empregado como lógica subjacente à teorias inconsistentes e não triviais.

Portanto, para viabilizar a segunda solução referida anteriormente, constrói- 
se um sistema deônúco monádico paraconsistente, denotado por D], cuja dife­
rença básica para Dg, está em susbbtuxr o sistema proposicional clássico por um 
sistema proposicional paraconsistente, por exemplo, o sistema C j de N.C.A. DA 
COSTA (1974) ou ALVES (1976).

2 .2 .1 .Linguagem  e axiomática de D j

A linguagem L j do sistema D j compõe-se dos seguintes simbolos:

1. Lógicos: ~  (negação), ->  (Implicação), V (disjunção), A (coqjunção) e O 
(obrigatoriedade)

Entcade-sc lOfaM moral cano a negaçéo ou oposiçto & existência de valores morais, de acordo 
com ABBAQNANO (1982).
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2. Variáveis: um conjunto infinito enumerável de variáveis proposicionais

3. Símbolos auxiliares: Q  (parênteses)

Definição 2 (de fórmula): análoga à D ef 1 em Dg 

Definição 3 (de outros símbolos):

1. A °  =def~(AA~A) e onde escreve-se A °  lê-se "A é bem comportada”.

2- A=def ~ A A  A °

3 PA=(ief O A

4. O símbolo <-» (equivalência) define-se como em Dq

O símbolo chama-se negação forte e o símbolo negação fraca

Os postulados (esquemas de axiomas e regras primitivas de inferência) para 
o sistema Dj são os seguintes:

A l. A (B -> A)

A2. (A -» (B -M J))-> ((A -> B )-> (A -> C ))

A3. (A A  B) —>A 

A4. ( A A B ) -> B  

A5. A —>(B —>(A A  B))

A6. A —>(A V  B)

A7. B ~>(A V  B)

A8. (A ->C ) ->((B  -> C ) ->((A  V  B)—>C))

A9. A v  -A  

AIO. — A ->A

A ll .  B °  —* ((A —>B) —>((A —>—B) — A))

A12. (A °  A  B ° )  —► ((A -> B )° A  (A V  B )° A  (A A  B )°

A13. A °  - > ( O A ) °

A14. OA ->A
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A15. O (A —>B) ( OA -+O B) ‘

R l. A  A ->  B (Modus Ponens)

B

R2. |— A (O- necessitação ou Regra de Gôdel)

I— OA

Definição 4 - Diz-se que uma fórmula A da linguagem L] trivializa O- de- 
onticamente Dj se, someníe se para toda fórmula B de L i, tem-se que em D i, |—
A-»O B.

Teorema: A fórmula O A A O -A  não trivializa O- deonticamente o sistema
Dj.

Demonstração: Suponha que a fórmula OAa O~A trivializa O- deontica­
mente D j. Então, pela Def. 3, |— (O  A A O ~  A) ->B  em D j para toda 
fórmula B de L j. Por indução sobre a construção de teoremas demonstra-se que, 
se |— A em Dj então |— A+ em C j, onde A+ é a  fórmula resultante quando 
suprime-se todos os operadores deônticos da fórmula A.

Logo, 1— (A A ~ A )—> Bem Ci-

Portanto, pela axiomática de C i e D j, |— (A A ~A )-»B , o que não é 
possível.

3-CONCLUSÃO

Observa-se que alguns teoremas de D0 não são demonstráveis em D j. Mas, 
em contrapartida, verifica-se em D j que o dilema deôntico pode ser tratado sem 
o risco da trivialização do sistema.

Portanto, no que diz respeito ao dilema deôntico, a lógica deôntica manádi- 
ca paraconsistente é suficiente para a formalização de sistemas normativos in­
consistentes e não triviais.
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INFLUÊNCIA DOS PORTOS DO RECIFE E DE 
NATAL, NA ORGANI ZAÇÃO DO ESPAÇO URBANO

A N EU N O  FRANCISCO DA S1LY A-Professor/UFRN/DGE

L. INTRODUÇÃO

Pens3r investigar a importância que tem portos como o do Recife e Natal, 
na organização do espaço urbano, é se debruçar sobre as fontes primárias à 
busca de elucidar preocupações inerentes ao trabalho. E  o  primeiro ponto de 
apoio, foi consultar o documento "Estudo geográfico dos portos e de suas 
binterlândias" de José Cezar Magalhães, publicado na Revista Brasileira de 
Geografia.

O tratamento final que se dará ao estudo portuário é o das repercussões 
de sua presença na organização urbana dessas duas cidades - Recife e Natal.

2_ DA PROBLEMÁTICA DO PORTO DO RECIFE

Estudando os portos e suas binterlândias em 1969, José Cezar Magalhães, 
verificava que a posição do Porto do Recife em relação ao Nordeste Ibe 
facultava a condição de metrópole e que ele alcançou, em grande parte, pela 
sua posição de cidade portuária, m3s, destacava que "por causa justamente da 
fase rodoviária na qual se salienta a construção da Rio-Bahia... já  não contribui 
para esta exploração", ocorrendo já o divórcio entre a posição da cidade e a 
posição do porto no estudo da determinação as hinterlândias portuárias (MA- 
GALHAES, 1969, p.43), mesmo tendo perdido essa situação, o porto do 
Recife, representa para a cidade do Recife, um gerador de divisas, um propul­
sor de ações comercial e financeira, vista que seu movimento de cargas e 
descargas, caracterizam as ações dos serviços prestados por esse porto.

Em termos do sistema portuário, a Região Metropolitana do Recife- 
RMR. dispõe de amplas condições potenciais de recuperar a importância que 
historicamente teve como entreposto comercial. Isso, por conta de Suape. mas, 
também, do próprio Porto do Recife que vem passando por melhorias e amplia­
ções, dispondo hoje de instalações e equipamentos para movimentação de 
carga geral, granéis sólidos e granéis líquidos, bem como cargas containeriza-

Vivência. UFRN.CCHLA. Natal, v.7, no.esp. p.63-66, 1993
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das, havendo, ainda, um projeto de ampliação de um Terminal de Múltiplos 
Usos.

Apesar dessas instalações, o Porto do Recife, apresenta ociosidade signi­
ficativa relacionada à sua falta de especialização em determinados tipos de 
cargas, bem como às tarifas praticadas, o que reduz a sua competitividade em 
relação aos outros portos nordestinos. O utro estrangulamento do Porto do 
Recife está nas vias de acesso que cruzam áreas de tráfego congestionado e 
estão a exigir desobstruções e ampliações ou mesmo a abertura de novas 
avenidas com esse objetivo (ANDRADE, 1979).

Cabe lembrar aqui o papel que o Porto do Recife desempenha na inter­
mediação de mercadorias. A  modernização, concluída em 1983, ampliou con­
sideravelmente, a abrangência regional do Porto. A  nova política de abertura 
para o  mercado externo poderá reforçar o movimento de cargas, através do 
Porto do Recife.

A  existência de dois portos estaduais do Recife e de Suape não são 
conflitivos, que articulados, podem exercer influência na dinâmica da economia 
de Pernambuco. Suape estaria mais vinculado à movimentação de cargas das 
unidades produtivas do complexo industrial portuário de Suape e as perspecti­
vas de compiementação do trecho ferroviário Petrolina - Salgueiro, deverão 
produzir efeitos dinâmicos sobre a economia metropolitana e estadual, com 
impactos na expansão do movimento de cargas, através do Porto do Recife 
(PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE, 199- p.161).

Quando no apogeu de sua dinâmica como porto, o bairro do Recife era 
dinamizado pelo desempenho econômico, que as atividades portuárias deman­
davam. O bairro concentrava todo um aparato comercial e financeiro, extrapo­
lado para a cidade do Recife. A  cidade se rejuvenescia tanto economicamente, 
como do ponto de vista urbano. Com a perda de posição de destaque, aquele 
espaço que concentrava poder comercial, vai se atrofiando. Ultimamente, há 
certa preocupação pela recuperação do conjunto da área portuária.

3 .0  PORTO DE NATAL E SUA GESTÃO

Os estudos do Porto de Natal datam de 1875, quando foi preconizado a 
derrocagem do trecho de arrecifes e arrasamento da ponta sul da Baixinha, 
visando melhorar o acesso ao estuário.
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Estando situado a 3Km a montante da foz do rio Potengi e sua localização 
no extremo norte da cidade do Natal, dificulta um pouco o tráfego de viaturas 
pesadas.

A principal deficiência de equipamento do Porto de Natal é a falta de 
guindaste de pórtico, como também equipamentos para trabalhar com cereais 
a granel. A  quantidade de empilhadeiras hoje existente é suficiente para aten­
der a atual situação, porém com restrições, face a vida útil das empilhadeiras 
existente.

Considerando as perspectivas da Companhia Docas do Rio Grande do 
Norte - CODERN, em relação ao Porto de Natal, estima-se em três as situações 
de cargas: 1) existenciais: aquelas que estão sendo trabalhadas pelos portos 
vizinhos, no caso trigo, milho, sal ensacado, sal a granel, minério de ferro, ferro 
guza, carga geral, feldspato e óleo de mamona, num total aproximado de 712 
mil toneladas/ano: 2) os possíveis de comercialização: aquelas que fazem parte 
do "binterland” do porto e que deixam de ser movimentadas por restrições de 
calado, nesse caso são calcário, açúcar, melaço, clinker, outros minérios e, 3) os 
projetos no Estado: são projetos em desenvolvimento no Estado do Rio Grande 
do Norte, quer de responsabilidade governamental ou empresas privadas, aqui 
entram a barrilha, cevada e unisais: cloreto de potássio, fino gesso, cloreto de 
magnésio e cloro, que totalizam 1.090.000 toneladas/ano (COM PANHIA DO­
CAS DO RIO GRANDE DO NORTE, 199 J .

A pouca importância que a sociedade atribui ao papel que o porto desem­
penha e desempenhou na economia estadual constitui um dos fatores desfavo­
ráveis ao seu melhor desempenho. Este fato fica evidenciado, em particular, 
através da ausência de maior empenho por parte dos políticos.
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O s  (d es)  C a m in h o s  das F e r r o v ia s  N o r t e  R io  G r a n d e n ses

Joào Mendes da Rocha Neto - Aluno do Curso de Geografia-UFRN 
Edna Maria Furtado - Professora Orientadora - DGE/UFRN

1 - Introdução

A história das ferrovias brasileiras tem sido um registro da evolução tec­
nológica, econômica e política de nosso país.

O sistema ferroviário brasileiro teve em Irineu Evangelista de Souza - O 
Barão de Mauá - seu principal articulador, no momento de sua implantação, 
sendo financista e industrial, interviu junto ao governo britânico e ao brasileiro, 
firmando um contrato para a construção do primeiro trecho de uma estrada de 
ferro no Brasil, ligando a Praia da Estrela, localizada no fundo da Baía de Gua­
nabara, até a raiz da serra de Petrópolis, sendo concedido ao Barão o direito de 
construção dos 14 quilômetros da ferrovia, que foi inaugurada em 1854 além de 
organizar uma empresa de barcos à vapor "CIA DE VAPOR IMPERIAL", que 
transportava passageiros da cidade do Rio de Janeiro rumo ao ponto de partida 
da ferrovia.

Movido principalmente pelo novo "ciclo" econômico que se instalava, 
começa a implantação e expansão do sistema ferroviário brasileiro,

"A ação urbánizadora do café perm itiu a modernização das 
grandes cidades e motivou a revolução nos transportes (...).
A s ferrovias paulistas - a I a das quais ligando Santos a 
Jundiai é de 1867 abrindo caminho para o oeste, 
acompanhando a plástica fronteira verde E  foram  plantando 
cidades em seu avanço. Só em São Paulo entre 1890 e 1900, 

foram  criados 41 municípios " (NOSSO Século, p. 103)

Algumas empresas assumiam inclusive a tarefe de colonizar - Cia Agrí­
cola de Imigração e Colonização - uma subsidiária da Cia Paulista de Estradas de 
Ferro, loteou terras no interior, assegurando assim o desenvolvimento da lavoura 
cafeeira, como também resguardou e manteve invioláveis as fronteiras, era a polí­
tica expansionista das ferrovias,

"A sorte da linha está tão intimamente ligada ao 
desenvolvimento da região que ela serve, que o governo

Vivência. UFRN.CCHLA. Natal, v.7, no.esp. p.67-76, 1993
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brasileiro fo i levado logicamente a fazer de Cias. de Ca­
minhos de Ferro, Cias. de Colonização. A  Lei Federal de 
1907 (...) tem um capitulo inteiro sobre colonização, por 
empresas de transportes" (Nosso Século, p.66).

2 -A Expansão das Ferrovias Regionais

O Nordeste como região que primeiro desenvolveu atividades econômi­
cas organizadas e sendo até o inicio do século. XIX a mais importante região do 
quadro nacional, perdendo esta posição para o Sudeste, que movido pela acumu­
lação do capital cafeeiro, que assume a liderança. Na região nordestina a precur­
sora do sistema ferroviário foi a antiga GREAT WESTERN*, que teve seu pri­
meiro trecho com 32 quilômetros, inaugurado em 1858, ligando o Recife a locali­
dade do Cabo, hoje cidade pertencente a Área Metropolitana da Capital pernam­
bucana, após sua implantação pequenas estradas de ferro com autonomia opera­
cional e administrativa começaram a surgir no Nordeste: Central do Piauí, São 
Luís, Teresma, Rede de Viação Carense, Central do RN, E.F. Mossoró - Souza, 
V.F.F. Leste brasileiro (RFFSA. 1982).

A necessidade de acelerar a implantação do transporte ferroviário, fez 
com que o governo brasileiro sancionasse uma lei (N° 2.450, datada de 
24.091873), concedendo subvenção governamental a construção de ferrovias e 
aplicando juros que não excediam 7% num prazo de 30 anos. Sendo esta lei na 
opinião do engenheiro André de Rebouças "Uma das leis que mais se 
projetaram na história econômica brasileira'’ (COIMBRA, 1942, p.l 16). E ao 
final deste período realmente o surto expansionista ferroviário se consolidara no 
país. (VIDE QUADRO 1).

"A execução de uma política federal de obras contra as secas, 
com o desenvolvimento da rede de transportes (...) possibili­
tou uma reiteração e readequamento da economia do Estado, 
ou melhor da economia nordestina às novas estruturas do 
capitalismo " (TAKEIA, LIMA, 1987, p.41). 1

1 Empresa Snaugmda em 1838, entregue por meio de coDcorrtocia ao capital laglts, sendodenominado de THE GREAT WESTERN RAILWAY CO LTD". sediada em Loodres e poeteriormente transferida paru s cidade de Recife. Labim/UFRN
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QUADRO 1

UNIDADE DA FEDERAÇÃO REDE EXISTENTE (em Km)

AL 265
BA 1.363
CE 543
DF 173
ES 449
MA 78
MG 3.932
PA 212

PB do Norte 323
PE 863
RN 177
RS 1.809
RJ 2.431
SC 116
SP 4.041

TOTAL 16.783

Fonte: O Brasil e suas riquezas naturaes (SJÇ) suas indústrias Vol. II, 
M. Orosco & Cia. -1908, Rio de Janeiro.

Este total de quase 17.000 quilômetros parecia representar muito frente a 
população brasileira - 18.000.000 habitantes (1906) - mas era pouco perante a 
superfície do pais, pois a nossa vizinha Argentina já  possuía 22.000Km de estra­
das de ferro.

3-A s Ferrovias Norte Rio Grandinses

Ao RN, com a aprovação desta política de subvenções e facilidades, 
permitiu-se a construção da Estrada de Feno Natal-Nova Cruz, pois a ausência de 
uma ferrovia era tida como um dos principais entraves ao desenvolvimento do 
estado, sua construção foi iniciada em -27.02.1880 e terminada em 31.12.1882, 
com uma extensão de 120 quilômetros, cortando a zona produtora de cana-de- 
açúcar, viabilizando o escoamento da produção rumo a Natal, principal porto e 
entreposto comercial do Estado. Da data do término até o ano de 1905 o estado 
não receberia trilhos, pois a linha da GREAT WESTERN, que partira do Recife
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rumo ao RN, foi paralisada no porto de Cabedelo em, 1889, sendo concluída so­
mente no início do século XX.

*A construção de estradas de ferro  de penetração que se 
dirigissem  ao sertão do Estado constituiu a prim eira 
preocupação Governamental no que se refere ao desen­
volvimento (...) para prosperidade do Estado è sempre 
invocado como uma form a imprescindível de "socorro " às 
populações sertanejas nas épocas de estiagem" (TAKEIA, 
LIMA, 1987, p.51).

Neste período, mais precisamente no ano de 1903, haviam previsões que 
o RN sena assolado por uma grande seca, e como solução de amparo aos flagela­
dos e para facilitar as comunicações com o interior do Estado, surgiu o projeto de 
uma ferrovia que se orientava pelo vale do rio Ceará-Mirim e posteriormente para 
o centro do estado e região do Seridó.

"Com a grande seca de 1904, o processo de construção da 
estrada de ferro no estado ganhou impulso, constituindo a 
estrada de ferro  central do RN  (...) segundo o projeto, a 
estrada teria seu ponto inicial em Natal, intem ando-se no 
sertão do Estado, descendo posteriorm ente para o sul na 
divisa com a Paraíba, indo encontrar finalm ente a rede 
ferroviária do Ceará, na cidade do Crato, portanto, 
percorrendo, áreas algodoeiras e criatorias" (TAKEYA, 
LIMA, 1987, p.51).

Já com objetivos de drenar a produção local que se diversificara, sendo 
iniciada sua construção em 1904, e inaugurado o primeiro trecho em 1906 com 32 
quilômetros, ligando Natal à Ceará Mirim recebendo o nome de Estrada de Feno 
Central do RN, para prosseguir a construção da ferrovia que agora começava a 
alcançar a parte alta do estado havia necessidade de grande dispêndio de capital, 
o que não foi conseguido paralisando-se assim primeira vez as obras.

Depois de um longo período de paralisação, em 1911 voltam a se formu­
lar projetos, neste ano a E.F. Central do RN é arrendada a GREAT WESTERN 
que passa assim a ser detentora de todas as estradas de ferro do estado, pois a 
Natal-Nova Cruz, ao ser completada no ano <Jíl905 conectando-se ao trecho que 
havia estado paralisado em Cabedelo tomara-se também parte da GREAT WES­
TERN. Neste ano de 1905 as obras são retomadas a partir de Ceará Mirim e che­
gando a Lajes em 1914, cortando toda zona chamada Baixa Verde, que desen­
volvia principalmente a pecuária, constituindo-se agora num total de 149
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quilômetros. No período que segue - Ia Guerra Mundial - há uma paralisação na 
construção de ferrovias, provavelmente pelas prioridades que se impunham no 
momento, onde o Brasil estava mais comprometido com o abastecimento dos 
países envolvidos no conflito. Além destes problemas de âmbito geral existiam 
outros pertinentes especificamente do setor ferroviário: nossa tecnologia ferrovi­
ária era toda britânica, procedendo principelmente da CIA. FA1RBANN & 
SONS, sediada em Manchester, que fora arrasada por bombardeios, outro acon­
tecimento veio trazer conflitos internos, propiciados por uma empresa inglesa - 
"BRAZIL RAILWAY* - que para construir uma estrada de ferro recebeu do go­
verno brasileiro uma faixa de terras de 30Km de largura que se estendia de São 
Paulo até o Rio Grande do Sul, expulsando os antigos proprietários e mais tarde 
vendendo aquelas áreas a colonos poloneses e alemães, mas o estopim deste 
conflito aconteceu com o término da construção da ferrovia, que empregou 8.000 
homens, e que foram dispensados imediatamente após a conclusão dos 
trabalhos, sendo sequer mandados de volta aos seus locais de origem, criando 
com isto um enorme contingente de 'miseráveis" no local, chamado de 
Contestado, por já  ser uma área de litígio político entre PR e SC, e em 1917 
estoura a chamada "GUERRA SANTA DO CONTESTADO", estremecendo as 
relações com os britânicos no setor de estiadas de feiro, quando já  eram 25 as 
Cias ferroviárias Inglesas dentro do Brasil.

Em 1918 com as obras de açudagem projetadas pela Inspetoria de Obras 
Contra as Secas, a Central do RN volta a ter recursos paia seu prolongamento até 
o Seridó, sendo iniciada a construção do novo trecho rumo ao vale do rio Açu, 
pois já  ficara claro que a transposição da região serrana do estado seria por de­
mais dispendiosa. "... uma vez que o valor das verbas votadas pelo Congresso 
Nacional, não garantiam o rápido andamento da construção" (TAKEYA, 
LIMA, 1987 p.51) e chegando ao vale não haveriam grandes obstáculos físicos a 
sei em transpostos, no ano de 1921 este trecho teve suas obras paralisadas, e neste 
mesmo ano um novo trecho foi miciado partindo igualmente de Lajes rumo a 
cidade de Macau, já  na tentativa de integrar a zona sahneira com o restante do 
Estado, no ano de 1922 sua construção foi abandonada e o trecho anterior que 
rumava para o vale do Açu foi retomado, chegando a cidade de Angicos no ano 
de 1933, permanecendo suas obras paralisadas nesta cidade até o ano de 1936, 
quando é retomada sua construção, que chega ao vale no ano de 1939, mais pre­
cisamente na cidade de São Rafáel, possuindo este trecho 45 quilômetros.

No período da 2* guerra, a ferrovia conseguiu estabelecer um tráfego 
mais amplo, que lhe proporcionou uma considerável melhona financeira, isto 
deveu-se a pohtica de guerra, que proibia o tráfego marítimo civil e restringia o 
trânsito de automóveis dados os altos preços do petróleo durante o confhto. 
Neste período nota-se grande dificuldade na obtenção de dados sobre o setor.
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Em 1950 a E.F. Central do RN passa a denominar-se E.F. Sampaio Cor­
reia, sendo encampada pela RFFSA em 1957, desaparecendo como unidade ope­
racional independente

Neste mesmo ano é também incorporada a E.F. Mossoró-Souza, sendo 
esta, uma ferrovia de muitas peculiaridades em sua história, criada por um 
decreto federal de 1909 prevendo uma extensão de 242 quilômetros, e que só 
tiveram início em 1916 após muitas transferências de contrato; seu primeiro 
trecho hgou a localidade de Porto Franco, no município de Areia Branca, até a 
cidade de Mossoró e foi concluído em 1919 com 37,5 quilômetros de extensão, 
sua construção ficara a cargo de empresa ALBUQUERQUE & CIA de 
propriedade de Sabóia de Albuquerque, que ao terminar a construção recebeu 
concessão governamental para explorar o tráfego, a empresa também devolveu 
os direitos de construir o restante da ferrovia, e o governo a manteve paralisada 
até o ano de 1925, quando os direitos de construção do restante da ferrovia são 
novamente cedidos a ALBUQUERQUE & CIA, que no mesmo ano deu 
prosseguimento ao trecho que ligava Mossoró a São Sebastião, localidade do 
atual município de Gov. Dix-Sept Rosado, possuindo 39 quilômetros. A ferrovia 
mostrava-se bastante produtiva satisfazendo aos interesses comerciais da região, 
transportando carnaúba, cerâmica, cereais, couro e laticínios, rumo a Mossoró, 
que já  se colocava como importante centro de comércio regional. Assim a 
reprodução de capital da ferrovia estava garantido, pois apesar do pequeno 
percurso a ALBUQUERQUE & CIA retirava uma remuneração anual da ordem 
de 10% sobre o capital da estrada de feiro. No ano de 1943 após longo tempo 
paralisada a estrada chegou à cidade de Alexandria. Neste mesmo ano a 
ALBUQUERQUE & CIA foi transformada em CIA. E.F. Mossoró, sediada no 
Rio de Janeiro, sob a fiscalização do Dept° Nacional de Estradas de Ferro, 
mantendo-se muito bem financeiramente, suas despesas não ultrapassavam 65% 
de sua receita. Porém no ano de 1946 quando florescia o Estado-Capitalista, que 
passava a penetrar em todos os segmentos da economia nacional a ferrovia sofre 
uma intervenção administrativa, que cancela o arrendamento e a construção do 
restante da ferrovia, surge então a Cia. E.F. Mossoró-Souza, pertencente a União, 
e continuando a E.F. Mossoró de caráter particular.

O último trecho desta ferrovia ligando Alexandria à Souza foi 
construído em 1951, e em 1957 a RFFSA encampou a ferrovia em sua totalidade.

4 -0  Declínio e as Políticas Públicas

Após esta data acentua-se a fase de declínio do transporte ferroviário em 
todo país, pois nos governos que se seguiram a prioridade do transporte rodoviá­
rio foi clara. (Vide Quadro 2)
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QUADRO 2

1930 1939 Crescimento
Rede Ferroviária 113.242 258390 130%
Rede Ferroviária 32.478 34.207 5,5%

Com a implantação da indústria automobilística a política 
"RODOVIARISTA" decretava formalmente a fim da Era das Ferrovias.

Os projetos no setor ferroviáno só são retomados já na década de 70, 
projetos estes que pela feita de planejamento se tomaram verdadeiros fracassos, 
tais como a Ferrovia do Aço Iniciada sem projeto de engenharia em 1975, época 
do "Milagre Brasileiro", para transportar 50 milhões de toneladas de ferro, ci­
mento e aço, através de um caminho até hoje contestado por técnicos, já consu­
miu aproximadamente 2% da Dívida Externa Brasileira. Pronta e totalmente ele­
trificada a ferrovia estaria programada para um trafego de 24 trens/dia, trens com 
100 vagões carregados de minérios e com 4 locomotivas, totalizando lO.OOOt, 
cada, representando uma economia de 1 bilhão de litros de diesel/ano. Dentre 
seus maiores erros, destacam-se as construções de algumas pontes, túneis e 
viadutos, que respondem por mais de 10% do traçado total da ferrovia. Estes 
erros certamente apareceriam, pois em abril de 1975, quando o traçado da ferro­
via foi distribuído entre 25 empreiteiras, estas sequer dispunham do projeto da 
estrada de ferro que deveriam construir, ficando inclusive conhecida a ferrovia, 
pejorativamente, como a "Ferrovia do Acho", pela fonma como se encaminhava 
sua construção. Ativada em 1989, e operando com uma capacidade ociosa de 
10.000.000 de toneladas Os dados da RFFSA demonstrados chegam a contestar 
a importância da ferrovia, inclusive respaldado na palavra do engenheiro chefe da 
RJFFSA/SUDESTE, Vicente Nardelli apud REZENDE (1984, p.22).

“Ela terá o seu momento certo de ser reativada, mas só a 
demanda comandará a reativação (...) Ninguém pode prever 
é quando isto acontecerá".

Outros projetos pareciam lograr êxito, como é o caso dos trans metro­
politanos, que surgem como meio de transporte alternativo de massas, instalado 
na maioria das grandes cidades brasileiras, embora numa escala menor 
padeceram da feita de planejamento, alguns por excesso outros por deficiência, 
cita-se como exemplo o sistema metropolitano do Recife, que custou U$ 400 
milhões, quando os administradores especializados acreditam poder fezer toda a
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obra hoje com US 290 milhões, os seus trens certamente suportam a maior 
ociosidade do mundo, pois tem capacidade para transportar 1 milhão de 
passageiros/dia, e transportam menos de 100.000, passando grande número de 
suas composições dias nas garagens, mesmo porque não haveria espaço para o 
trafego de todas ao mesmo tempo. Já na cidade do Rio de janeiro o sistema 
caminha para o colapso total, 700.000 pessoas viajam diariamente nos trens 
suburbanos cariocas, número este que há 10 anos atrás era de 1.100.000, o déficit 
operacional é da ordem de 12 milhões de US/mês, existem 131 composições 
fhncionando e outras 148 desativadas, falta sinalização, há infiltrações que 
comprometem a estrutura de pontes e viadutos, dormentes apodrecidas que 
levam a uma redução da velocidade e consequentemente queda na quahdade e 
ofertas de lugares. A falta de recursos ou má administração destes tem levado o 
sistema ao declínio, o que deverá acentuar-se com as últimas medidas de 
equiparação tarifária aos ônibus. A ausência de programas de financiamento tais 
como o "FINAME" que atua no setor urbano de ônibus é também fator 
preponderante neste processo de decadência das ferrovias brasileiras. No setor 
interurbano o sistema ferroviário sofre com a competição das grandes empresas 
transportadoras que operam o deslocamento de cargas e passageiros, com mais 
eficácia e melhor articuladas ao restante da malha de transportes. No entanto o 
problema administrativo é que está na base da corrosão do sistema, pois sendo 
quase que totalmente estatizado sofre dos males que os demais setores estatais 
sofrem: A falta de sincronia e planejamento nas suas atividades administrativas e 
operacionais.

5 . Considerações Finais

Em virtude da escassa bibliografia de que se dispõe acerca da importân­
cia das ferrovias, como também pelo completo esquecimento por parte do poder 
público e descrédito da população; Achamos necessário reunir neste trabalho 
dados históricos que evidenciaram a importância do sistema ferroviário brasileiro, 
no momento em que era de interesse do capital externo implantá-lo Quando 
neste momento histórico o sistema foi um aliado do Capital hegemônico do Cen­
tro-Sul, escoando produção, transportando a mão-de-obra e desbravando terras 
para expandir a cafeicultura.

Movido pela ideologia desenvolvimentista o Nordeste absorve e passa a 
expandir também seu sistema, sem no entanto se "dar conta", que seu espaço na 
Divisão Internacional do Trabalho, não comportava o sistema em moldes seme­
lhantes ao do Centro-Sul.

Tais comentários acerca do sistema em escala nacional, foram necessán- 
os no trabalho, em virtude, do desenvolvimento das ferrovias norte-rio-granden- 
ses estar estreitamente ligado à conjuntura nacional e mundial.
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E finalmente alguns comentários sobre projetos recentes, que estão em 
fase de sucateamento, dada a falta de políticas de reestruturação do sistema, que 
só tem sido contemplado com medidas paliativas fadadas ao fracasso, ratificando 
o descrédito e abandono ao sistema ferroviáno nacional.

Para recuperação do sistema ferroviário brasileiro, deve-se integrá-lo aos 
demais setores do transporte, estimular a utilização de tecnologias conforme sua 
realidade, implantar um vigoroso sistema que assegure prioridade na alocação de 
recursos, executar melhorias no atual serviço suburbano e fomentar estudo e 
pesquisas no setor
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EMERGÊNCIA DE UM MOVIMENTO POPULAR URBANO: 
elementos de uma experiencia
CLEUDIA BEZERRA PACHECO -  P r o f e s s o r a /U F R N /D G E  
MARIA DE LOURDES RODRIGUES -  P r o f e s s o r a /U F R N /D G E  
JOANA D 'A R C  BARRETO -  G e ó g ra fa /U F R N /D G E  
ANA MARIA C . DO NASCIMENTO -  B o l s i s t a /U F R N /D G E  
ANA CARLA SOUZA DE ARAÚJO -  B o l s i s t a /U F R N /D G E

1 - INTRODUÇÃO
Uma contribuição importante que a Geografia pode 

oferecer a sociedade para a compreensão espacial e, "no mo 
mento em que o conhecimento do espaço, sua teorização e sua 
aplicaçao emergem da pratica do cotidiano" (SILVA, 1983, p.5(). 
Considera-se que, é através dessa prática, que se apreende 
as diferenciações, os condicionamentos e as relações existeii 
tes no interior e fora dos grupos sociais.

Este trabalho que é ao mesmo tempo de pesquisa/ 
extensão, foi vivenciado por um grupo de professores e alu­
nos do Curso de Geografia, no Conjunto Guarapes, localizado 
no município de Macaíba* a 12 Km de Natal; construído com a 
finalidade de alocar a populaçao de favelas instaladas em 
areas de risco, constata-se hoje que o Conjunto favoreceu ã 
"remoção" de favelados localizados em áreas de especulação i 
mobiliária. 0 PROJETO GUARAPES - Programa Morada Nova, con 
venio n9 10.1358/87, de 21 de dezembro de 1987, foi celebra­
do entre a Secretaria Especial de Açao Comunitária - SEAC e 
a Prefeitura Municipal de Natal/RN, para implantaçao do Pro 
grama Nacional de Mutirões no Estado do RN. Sua meta, que 
era a construção de 2.000 unidades habitacionais, foi reduzi 
da para 916 unidades. Na ocasiao da construção os "aut- 
doors" mostravam: "Casa própria pela própria mao", "Juntos a 
gente dá jeito". Foi a época dos governos de José Sarney 
(Presidente da Republica), Geraldo Melo (Governador do Esta­
do), Garibaldi Filho (Prefeito de Natal), que tinham como 
slogam: 'Tudo pelo social", "0 governo é do povo", "Sempre
com a gente".

Ê um trabalho educativo realizado em uma comuni-

Vivência. UFRN.CCHLA. Natal, v.7, no.esp. p.77-92, 1993
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dade carente, numa tentativa de interpretar o seu cotidiano, 
visando um processo de mudanças do objeto de estudo através da 
busca de sua cidadania, ou seja, desenvolver uma proposta de 
açao educativa que desperte a conscientização e ã mobilização 
coletiva, na busca de soluçoes para os principais problemas da 
comunidade. Segundo GOHN, "a educaçao ocupa lugar central na 
concepção coletiva da cidadania. Isto porque ela se constrói 
no processo de luta que é em si própria, um movimento educati­
vo" (1992, p. 16).

Três momentos distintos, cada um com atividades di 
versificadas, foram vivenciados pela equipe: a Favela do Cortu 
me (1989-1990); a "remoção" da favela para o Conjungo Guarapes 
(1990-1991) e o assessoramento aos lideres comunitários (1991).

Apesar da riqueza de conhecimentos adquiridos na 
experiencia como um todo, este trabalho se concentra mais no 
período relacionado á terceira etapa - assessoramento aos lide 
res comunitários, que direta ou indiretamente atingiu toda a 
comunidade do Conjunto.

Varias questões básicas foram suscitadas nas fa­
ses de avanço ou recuo do trabalho como um todo. Entretanto, 
mais relacionado a etapa que ora se analisa, destaca-se: Como 
desenvolver uma prática educativa diante dos diferentes confli 
tos existentes entre as entidades populares do bairro? Ê pos~ 
sivel a construção de uma cidadania num cotidiano de :envolvi- 
mento com agentes externos de prática assistencialista? Será 
que a equipe enquanto "intelectuais", agente de mediação do mo 
vimento, apreendeu os impasses pelos quais passou o movimento 
reivindicatório popular do Guarapes?

Essas questões colocam em discussão, neste traba­
lho, aspectos relacionados ao procedimento metodológico adota­
do pela equipe e as relações sociais entra e inter grupos.

0 desenvolvimento do trabalho se centralisa na prá 
tica cotidiana e relações sociais, enfatisando como se deu a 
articulaçao e a participaçao dos lideres e de equipe de pesqui 
sadores nas atividades e discussões que conduziram a ampliaçao 
dos espaços organizativos das entidades existentes no Guarapes. 
Como parte final - os desafios e aspectos significantes do tra 
balho educativo junto S entidades populares, mm bairro de periferia-
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2. - A PRÁTICA COTIDIANA E AS RELAÇÕES S.QC1AIS
A partir de 1990 a equipe iniciou o trabalho com 

a comunidade "removida’1 da Favela do Curtume para o Guarapes
III. Reuniões semanais eram feitas à tarde; posteriormente 
passaram a ser ã noite atendendo à disponibilidade do grupo. 
Apesar da maioria ser desempregada, as reuniões eram dinami- 
sadas pelas discussões dos participantes e a preocupação 
maior era a construção de suas casas pois estavam morando em 
barracos improvisados. Uma das reivindicações iniciais foi 
a realizaçao de cursos que possibilitasse a confecção ou fa 
bricaçao de produtos que fossem vendidos e pudessem aumentar 
a renda para melhorar as condiçoes de subsistência.

Por solicitação da equipe, a Profa. Auta Vieira, 
da Secretaria Municipal de Educaçao, ministrou os cursos de 
fabricação de água sanitária, detergente e de tempero caseji 
ro. 0 material básico foi adquirido pela equipe; a divulga­
ção, pela "Difusora Voz do Povo" do comunitário Toninho; a 
sala e o lanche pela diretora da Escola Municipal, Profa. Ma 
ria Jose Borges de Araújo e o vasilhame pela comunidade. Os 
cursos foram ministrados aos sábados, com grande participa 
ção da comunidade. No final foi entregue um certificado ex 
pedido pela Pró-Reitoria de Extensão da UFRN.

0 trabalho teve grande repercursao no Conjunto, 
despertando o interesse, sobretudo, dos líderes comunitários 
que logo convidaram a equipe para participar de sua próxima 
reunião.

Inicialmente a equipe questionou a possibilidade 
de expandir o trabalho, dada a dificuldade de se deslocar pa 
ra a área e da falta de apoio financeiro ã pesquisa. Vale 
salientar que, durante o trabalho, os pesquisadores assumi 
ram toda a despesa com transporte e combustível. Entretanto, 
o interesse pela experiencia era maior e assim, no dia 14 de 
agosto de 1991, a equipe participou da primeira reunião com 
os líderes das entidades comunitárias existentes no Conjunto 
Guarapes; Conselho Comunitário do Guarapes, Núcleo Habitado 
nal do Conjunto Guarapes, Associação dos Moradores, Centro 
Social do Guarapes, Centro Social Padre Cícero, Associação 
dos Idosos, Clube de Mães Vilma Maia, Clube de Mães Jaira Go
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mes da Costa, Associação dos Escoteiros Mirins, Clube de Jo­
vens. Presentes também, diretores de escolas, representan 
tes de creches e representantes de secretarias do Estado e 
do Município que atuavam na área. Apresentaram como pauta 
de reunião: a discussão dos problemas do Conjunto e os meios 
de soluciona-los.

Na reunião cada participante relatou as dificulda­
des do bairro e as atividades que estavam desenvolvendo. As 
principais carências foram relacionadas ã precariedade no 
fornecimento d'ãgua, ã falta de segurança, coleta de lixo, 
posto de saúde, ambulancia e de telefone, ã ampliaçao da es 
cola e a pavimentaçao das ruas que dao acesso ã entrada do 
Conjunto. Na ocasiao o desabafo de um líder comunitário: "o 
que existe aqui e a falta de unidade das lideranças para se 
ter força para cobrar as coisas que já tem no projeto de 
criaçao do Conjunto Guarapes, que e um projeto completo. São 
muitas as brigas das lideranças no Galpão Comunitário, mui 
tos só querem apenas criar nome. € importante essa reunião 
para incentivar a participação popular na busca de melhorias 
para esta comunidade".

A citação acima e bastante reveladora do fraciona­
mento existente entre as lideranças. A preocupação básica 
parece nao ser para o bem comum da comunidade e sim para ou­
tros interesses. Naquela ocasiao surge a pergunta: Qual tem 
sido o papel real das associações comunitárias no espaço ur 
bano do Guarapes? Velha questão. E agora... que fazer?

0 sentimento de desânimo foi externado através de 
depoimentos de outros lideres comunitários: "A situação e 
caótica. Conjunto esquecido, nao Ó sequer registrado ofi­
cialmente, por isso era difícil encontrar meios para raelho 
rar a situaçao do povo aqui no Guarapes". "Os lideres vão 
aos Õrgaos e nao conseguem nada. Ê difícil ser um líder de 
uma comunidade que nao colabora, que grande parte da popula­
ção é desempregada, passa fome e as crianças morrem ate por 
falta de higiene".

Dado aos inúmeros problemas apresentados, a Coorde 
nadora do Projeto Guarapes e representante da Secretaria de 
Promoção Social, a assistente social Jaira Gomes da Costa, a 
presentou a primeira proposta: —  Fazer um documento conten
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do as reivindicações, acompanhado de um abaixo assinado de 
toda a comunidade do Gonjunto para ser entregue aos governan 
tes. Uma outra proposta ê colocada pela equipe da Universi­
dade —  Fazer uma grande mobilização na comunidade para a 
realizaçao de um Ato Publico na Praça 07 de setembro, em 
frente ao palácio do governo entregando-se na ocasiao um a 
baixo assinado as autoridades. A reunião ficou bastante par 
ticipativa com a discussão das propostas. Colocadas em vota 
çao a segunda proposta é vencedora. Muitos aplausos; logo 
sáo distribuídas as folhas para colher assinaturas, deixando 
como responsável um morador de cada rua. Este é um aspecto 
importante porque "... a escolha de representantes de ruas 
e quarteirões transforma as moradias em espaços de participa 
çao. Isto se constitui numa alteraçao qualitativa dos pa­
drões de cidadania, na medida em que as concepções comunitá­
rias passam a representar uma nova forma de interferir na 
qualidade dos serviços públicos" (JACOBI, 1933, p.68).

Ficou marcado o dia 28 de agosto para realizaçao 
do Ato Publico e na vespera, nova reunião para receber as fo 
lhas com as assinaturas e concluir os preparativos da grande 
manifestaçao popular, inclusive, de como seria o deslocamen­
to da populaçao para o centro da cidade marcado para ãs 
08:00hs. A partir deste momento a questão da luta para tra 
zer melhoramentos para o bairro entra numa fase decisiva.

Nesse período destacam-se alguns fatos que ilus 
tram a complexidade do trabalho popular, quando envolve o po 
sicionamento de alguns líderes, após a decisão tomada em reu 
niao. Preocuparara-se logo em consultar "seus" políticos. A 
conselhados a nao realizar a manifestaçao pública tentaram 
impedir a mobilização para o Ato Publico dizendo ã população 
para nao assinar a folha do Abaixo Assinado. Justificaram 
afirmando que ja estava marcada una audiência com o governa­
dor para "solucionar" os problemas do Guarapes. É evidente 
que essa noticia foi apenas um mecanismo usado para ver se 
conseguiam sustar o Ato Público, porém não surtiu efeito.
_ Na véspera do Ato Público foi realizada uma reu 

niao, no pátio da escola, presentes mais de cem raoradores~ 
cora a cobertura do jornal "0 DIÁRIO DE NATAL". Foi cheia de 
surpresas e decispes. Labim/UFRN
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Logo no inicio nota-se que alguma coisa ia acon­
tecer. As listas chegavam lentamente e o entusiasmo da popu 
laçao era bem visível. Iniciada a reunião a populaçao foi 
informada das providencias que foram tomadas: contatos com a 
imprensa falada e escrita e com a empresa de ônibus para 
transportar a população. Em seguida alguns lideres se pro­
nunciaram contra alegando a suposta audiência marcada. "Um 
Ato Público agora vai so atrapalharas negociações com o Gover 
nador". So naquela ocasiao e que a equipe da UFRN tomou ccT 
nhecimento da referida audiência. Era uma estratégia para en 
fraquecer o movimento. A reunião ficou incontrolável. Al 
guns líderes se pronunciaram a favor; moradores também fala­
ram apoiando a mobilização. 0 Presidente do Conselho Comuni 
tário manifestou-se dizendo: "a arma da gente é o povo e es 
ta é uma forma de cobrar das autoridades o que foi prometi 
do". Os que estavam contra começaram a mudar de idéia. Colo 
cou-se novamente em votaçao e foi aprovada por unanimidade 
que o Ato Publico seria realizado na data prevista. Alguém 
assim se manifestou na reunião: "será um grande momento his 
torico para o Guarapes e que deve ser registrado".

A comunidade já tinha entrado em açao fazendo ca r 
tazes, compondo músicas para serem cantadas durante o Ato PiT 
blico.

No dia seguinte ãs 9:00 horas os ônibus ameaça 
vam a chegar ao local da concentração.

A afirmativa de GOHN sobre a formaçao da cidada­
nia coletiva é de que, "a construção da cidadania coletiva 
se realiza quando identificados os interesses opostos, pa_r 
te-se para a elaboraçao de estratégias de formulação de de­
mandas e táticas de enfrentamento dos oponentes. Este momento 
demarca uma ruptura com a postura tradicional de demandaté- 
rios de bens de consumo coletivo: nao se espera o cumprimen­
to de promessas. Organizam-se táticas e estratégias para 
obtenção do bem por ser um direito social" (GOHN, 1992, p.18).

A experiencia da pesquisa permite dizer que o en 
frentamento marcou um novo momento para o Guarapes. Foram 
buscar os seus direitos que estavam nas mãos do poder e que 
so com o Ato Público a sensibilidade dos dirigentes foi em 
passos lentos sendo despertada. As faixas expostas na mobi-
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lizaçao diziam: "0 GUARAPES TEM PRESSA", "OLHEM PARA 0 GUARA 
PES", "EXIGIMOS 0 QUE É NOSSO". A populaçao queria externar 
que buscava o que nunca deram: os bens de consumo coletivo, 
um direito adquirido. Era um outro poder da associação comu 
nitaria que estava expressa naquela ocasiao.

Tudo transcorreu mais ou menos como foi planeja­
do. Apenas na Assembléia Legislativa o Presidente recusou- 
se a receber a comissão. Informaram que ele nao estava na 
quele momento. Os participantes sabiam que nao era verdade 
pois a bandeira estava hasteada, sinal da presença do chefe 
da casa. Depois de uma certa pressão os manifestantes gri 
tando "a casa e do povo e o povo nao sai sem falar com o pre 
sidente"; veio a ordem para a comissão ser recebida no gabi­
nete do Presidente que pediu desculpas pelo "mal entendido 
do momento'1. Ao tomar conhecimento do assunto, prometeu en 
caminhar as reivindicações aos órgãos competentes.

Naquele imprevisto desagradável foi possível cons 
tatar como lideranças comunitárias estão subordinadas a polT 
ticos. Cada líder queria mostrar a sua influência. Eles dT 
ziam com muita segurança: "eu vou falar com o Deputado fular 
no de tal, e quero ver se agente nao i recebido imediatamen­
te", ou então "vamos ao gabinete do Deputado X oara ele ir 
com a gente". Chegou ate ao extremo de um líder dizer "o 
Deputado X ordenou que todos fossem para o gabinete dele que 
resolvia imediatamente". A equige de professores, que foi 
convidada a integrar â mobilização, pediu que tivessem calma 
e que nao envolvessem, naquele momento, nenhum político — "E 
importante a comunidade unida assumir a luta na busca da so­
lução de seus próprios problemas, vocês aqui estão lutando 
por uma causa coletiva”. Vale ressaltar que o alerta foi 
muito oportuno para que o grupo pressionasse aquela audiên 
cia com o Presidente da Assembléia.
„ Essa realidade mostra como os mecanismos são fre 
quentes e poderosos para impedir que a própria comunidade se 
ja o sujeito na busca de seus direitos sociais ou seja, na 
conquista de sua cidadania coletiva; GOHN (1992, p.17), ao 
realizar estudos sobre os movimentos sociais e a educação a 
firma que "a cidadania coletiva se constrói no cotidiano a- 
traves do processo de identidade político-cultural que as lu
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tas cotidianas geram".
Ainda, segundo o autor, há uma grande relação dos 

movimentos sociais-educação, cujo elemento de união é a ques 
tao da cidadania que nao deixa de ser uma questão educativa. 
(GOHN, 1992, p.13).

Do Ato Público ficou como resposta imediata as 
providências assumidas pelas autoridades: a) Palácio do Go­
verno - Contato imediato com os secretários; novo encontro 
com o Governador na terça-feira, dia 03 de setembro, b) As 
sembleia Legislativa - Envio de requerimento ã Assembléia pã 
ra cobrar do Governador e do Prefeito as providências neces­
sárias; solicitação à Comissão do Guarapes para receber na 
Assembléia a copia do requerimento, c) Prefeitura - Constru 
çao do Posto de Saúde a partir de setembro; promessa de am­
pliação da escola; de imediato: instalação, na área, de uma 
equipe de técnicos da saúde e coleta de lixo pela Urbana.

Por solitaçao dos líderes, a equipe levou para o 
Guarapes a Professora Fátima Farias, do Departamento de Ser­
viço Social da UFRN, que durante dois meses refletiu com eles 
o assunto: liderança.

No dia 02 de setembro foi realizada uma reunião 
para avaliar o Ato Público. Na reunião ficou evidente que 
houve de certa forma uma integração dos líderes com a comuni 
dade e que não devia ficar so nas reivindicações; era neces-̂  
sario acompanhar e cobrar o prometido. Formaram-se comis­
sões para participar das audiências que ficaram marcadas no 
Palácio do Governo, na Prefeitura e na Câmara dos Deputados 
para saber o que estava realmente sendo atendido e para par­
ticipar dos programas de TV e Rádio. E o Guarapes foi por 
dois dias notícias nos jornais da cidade.

No dia 06 de setembro o Presidente da Assembléia 
Legislativa do RN, encaminhou requerimento ao governo do Es­
tado e Secretarias reivindicando benefícios para o Guarapes. 
Esta ja foi uma das providencias resultantes do documento com 
assinaturas entregue no dia 28/08/91 por ocasião do Ato Pú­
blico.

Na primeira reunião com o governador ficou certo 
que a FASP - Fundação de Assistência e Promoção Social, seLabim/UFRN
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ria o orgao responsável para encaminhar os pedidos do Guara 
pes e que o telefone seria a primeira solicitação a ser con 
cretizada; por outro lado, um líder comunitário iniciava um 
trabalho individual, dizendo: "Eu fui a TELERN - Telecomuni­
cações do Rio Grande do Norte, para conseguir o telefone". No 
período surge ura político dizendo que foi ele que conseguiu 
o telefone. E por incrível que pareça já anunciava até a 
sua instalaçao, conforme mostra a matéria do jornal apresen­
tada na reunião por um outro líder, provocando uma forte rea 
çao nos presentes: "A solicitação de instalação de um telefc> 
ne comunitário e de um orelhão na comunidade do Guarapes fei 
ta pelo Vereador Dickson Nasser foi prontamente atendida na 
ultima sexta-feira. Os equipamentos foram instalados e inau 
gurados com a presença do vereador e vários populares" (POTI, 
22/set./1991).

Quando o telefone chegou para ser instalado, ou 
tra novidade: um membro do Conselho Comunitário, que se iden 
tificou como o autor da aquisição na TELERN, assumiu indivi­
dualmente o local da instalaçao. A comunidade, em reunião, 
protestou e por votação decidiu que o melhor lugar era a Es 
cola e nao o Galpão Comunitário, onde o "autor" ja havia co 
meçado o trabalho de instalaçao.

Essa discussão mostra que os líderes e a comuni­
dade ja estavam caminhando para um processo de organizaçao. 
Inclusive o incidente do telefone foi tão revelador de for­
ças que estavam se constituindo, que alguns líderes e popula 
res decidiram arrancar o poste de instalação do telefone ê 
levá-lo para o local proximo, decidido pela maioria. Foram 
também falar com o dirigente da TELERN para comunicar a deci 
são da comunidade.

Na reunião de 09 de setembro o Presidente do Con 
selho Comunitário distribuiu ura documento em que o Deputado 
Francisco Brilhante, através de um requerimento, solicita ao 
Governo do Estado a instalaçao de um Box Policial, ura Posto 
de Saúde e a ampliação do Sistema de Abastecimento de Água. 
Parágrafo final do Requerimento: "0 presente pleito oonsti 
tue uma das principais preocupações daquela comunidade, exi 
gindo, portanto, uma solução urgente e eficaz. Sala das SelT 
soes do Palácio José Augusto, in Natal(RN), 05/set./1991".Labim/UFRN
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Os presentes a reunião protestam veemente uma 
vez que essas reivindicações foram feitas por escrito e en­
tregues a autoridade competente, por ocasiao do Ato Publico, 
no dia 18 de agosto.

Em setembro, quando ocorre a terceira reunião 
(16/set./91), a reclamaçao dos participantes era a ausência 
do presidente do Conselho Comunitário na comissão para falar 
com as autoridades. Foi levantado pela primeira vez a "ur 
geneia das entidades colocarem os documentos em dia". 0 Con 
selho Comunitário estava funcionando com algumas irregulari-n 
dades: elementos da diretoria sendo substituídos por conta 
do presidente,sem ouvir ou informar aos sócios. 0 presiden 
te da Associação dos Moradores era quem respondia e decidia 
pelo Presidente do Conselho Comunitário. Não havia Vice-Pre 
sidente. Foram levantadas muitas dúvidas sobre a eleição e 
por isso foi pedido a Ata de Posse. Quando apresentada, es­
tava toda rasurada. A diretora da escola e outros -líderes 
protestaram e pediram uma reunião com toda a diretoria do 
Conselho e seus socios. Naquela ocasiao por solicitação dos 
lideres foi convidado o advogado Elias Cabral Maciel, creden 
ciado pela Ordem dos Advogados do Brasil-RN, a participar da 
Assembleia Geral.

Apos os esclarecimentos jurídicos chegou-se a 
conclusão de que o Conselho, além das irregularidades já re­
gistradas, nao possuia Estatuto. Uma nova eleição foi con­
vocada.

Para esta nova fase os lideres sentiram a neces­
sidade de uma orientação política. A equipe convidou Anto 
nio Joaquim de Oliveira, professor de Ciência Política do 
Departamento de Ciências Sociais da UFRN que coordenou as 
discussões e encaminhamentos para a elaboraçao do Estatuto e 
para a organizaçao do processo eleitoral.

A intervenção dos políticos "orientando" o seu 
cabo eleitoral, candidato 5 presidência do Conselho Comunitá 
rio, foi marcante. É justamente nessa fase que os desentend^ 
mentos entre as lideranças começam a se acirrar. As reu­
niões passam a ser palco de acusações entre os candidatos, 
culminando com a desarticulação do grupo, e a ausência total 
dos lideres nas discussões semanais. Após a tentativa de
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tres reuniões, onde apenas a equipe e alguns comunitários se 
faziam presente. A equipe percebeu que era hora de se ausen 
tar, pelo menos durante esse período, pois a sagacidade dos 
políticos foi capaz de desviar os lideres â continuidade do 
trabalho comunitário.

3 - DESAFIOS E PERSPECTIVAS
A experiencia desse trabalho educativo resultou 

num importante material para reflexão. Tudo indica que e no 
bojo das reflexões que pode residir rumos ou encaminhamentos 
para compreender-se algumas questões que emergem do movimen­
to social popular urbano.

duma área onde a populaçao enfrenta os mais di 
versos problemas para sua sobrevivência, como a falta de ser 
viços públicos, desemprego, violência, precárias moradias, e 
de se esperar que uma prática educativa na localidade, por 
mais bem orientada que seja enfrenta grandes desafios. Ficou 
difícil pensar uma pratica associativa, com todos os morado­
res, que permitisse encaminhar reivindicações com mobiliza 
çao, considerando o elevado índice de dificuldades da popul£ 
ção.

A equipe de pesquisadores enquanto agente de m£ 
diaçao trabalhou sempre no sentido de mostrar ás lideranças, 
através de um trabalho reflexivo, o papel do líder numa comu 
nidade carente de todos os elementos formadores da cidadania.

Um desafio a enfrentar foi o como fazer, e o que 
fazer para a populaçao sair do seu "concreto individual" e 
começar a participar de manifestações coletivas.

A tentativa proposta de ministrar cursos de prá 
ticas domesticas para desenvolver o hábito de participaçao 
que poderia levar a "constituição do sujeito coletivo" favo­
receu o surgimento de embriões dos sujeitos coletivos. Pe 
quenos grupos começaram a procurar ou reunir-se com os líde­
res das suas entidades.

Outro grande desafio para a equipe foi a existên 
cia de líderes comunitários com posição contraditória. Recj: 
bem influencia direta de Õrgãos Municipal, Estadual e Fede­
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ral, através de políticas sociais assistencialistas e clien- 
telistas e mantem relações muito estreitas com políticos in 
teressados apenas nos votos, nas épocas das eleições. Como e 
que este mesmo líder vai mobilizar a comunidade para uma lu­
ta de melhorias no bairro? Sao conflitos de interesses, que 
prejudicam a organizaçao comunitária. Neste sentido como 
pensar numa pratica educativa com a existência de todos es­
ses elementos influenciando no cotidiano das entidades comu­
nitárias? Como pensar numa prática política que envolva eŝ 
tas diferenças no interior das diversas entidades?

0 processo da eleição do Conselho Comunitário e o 
registro em cartório das entidades deslocou o eixo de luta e 
de mobilização para o interior de cada grupo, tornando as 
conquistas de melhoramentos urbanos mais difíceis em razao 
da atomizaçao dos conflitos entre dirigentes comunitários . 
Foi um ritual imposto pela evolução natural que o movimento 
de organizaçao tomava com o passar dos dias. Era uma busca 
natural que a populaçao cobrava na medida que aumentava a 
participaçao.

A prática mostrou que nao se pode seguir um plane 
jamento antecipado quando a açao é dirigida a um trabalho e— 
ducativo comunitário. 0 imprevisível esteve presente em to 
dos os momentos o que exigiu da equipe nao apenas flexibili­
dade mas agilidade de açao e extrema habilidade. Os avanços 
ou recuos foram feitos a partir da leitura dos objetivos que 
os líderes sempre apresentavam. Nao foi fácil para a equipe 
se adaptar. As negociações nas tomadas de decisões envol­
viam sempre várias possibilidades de ação e a equipe tinha 
que se adaptar ás novas atividades de interesse da maioria 
dos participantes nas discussões e reflexões.

É interessante notar que, enquanto se enfrentava 
os desafios surgidos com o crescimento do trabalho, alguns 
aspectos significantes emergiam:

- antes da equipe iniciar o trabalho na área a 
grande maioria das entidades encontrava uma certa dificulda­
de para mobilizar nao só a populaçao enquanto comunidade to 
tal, como também os seus sócios a participar de lutas especT 
ficas. A partir do trabalho junto aos líderes comunitários e 
os cursos para a populaçao em geral, eles convocavam facil­Labim/UFRN
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mente os moradores para as reuniões e até o quadro dos seus 
socios foi ampliado. Neste sentido, ficou difícil pensar 
numa estrutura de trabalho que a equipe tivesse condiçoes de 
participar conjuntamente de todas as atividades que solicita 
vam a sua presença;

- os resultados práticos do trabalho começaram a 
emergir apos a mobilização que levou em passeata grande par 
te dos moradores para entregar uma Abaixo-Assinada, com rei 
vindicaçoes basicas da populaçao, aos dirigentes principais 
do poder Estadual, Municipal e Legislativo. Os presidentes 
das diversas entidades do Conjunto Guarapes passaram a ser 
recebidas pelas autoridades dos Õrgaos competentes, o que aja 
tes nao acontecia. As lideranças apresentavam uma certa uni 
dade na busca de soluçoes para os principais problemas da co 
munidade;

- aflorou entre os líderes de bairro, divergên­
cia em relaçao ao modo de como encaminhar as lutas dos mora­
dores. Um exemplo entre tantos outros. Uns achavam que de 
via ser feito um Abaixo-Assinado a ser entregue as autorida­
des por uma comissão; outros nao concordavam porque jã "que 
braram a cara levando ofícios e tomaram muito chã de cadei­
ra e nada foi resolvido". Nessa divergência os grupos íam 
se afirmando ou nao, enquanto liderança de maior ou menor in 
fluência nas decisões;

- um outro aspecto e que novos agentes emergem 
sem ser os denominados líderes comunitários. Assim foi o ca 
so da diretora da Escola Municipal que de repente mostrou uma 
liderança muito grande no bairro, articulando e sustentando a 
organizaçao da passeata no momento de recuo do movimento, 
quando muitos lideres queriam desistir. Trabalhou junto aos 
professores, alunos e funcionários da escola para que fossem 
os interlocutores com a família dos alunos mostrando a impor 
tancia do Ato Publico para ampliaçao da escola. 0 que repre 
sentou, naquele momento, uma força de sustentação muito gran 
de junto a outros líderes que apoiavam a grande mobilização.
^ Ficou evidente no processo de lutas, a participa 
çao da difusora do bairro, como também da imprensa falada, es 
crita e da TV pela grande divulgação das carências do bairro.

Na fundo, $utro desafio„era como fazer a passa gem do homem da cqnúiçao de objeto a condição de sujeitoTLabim/UFRN
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José de Souza Martins referindo-se ao trabalho intelectual 
com as classes subalternas escreve: "0 outro sõ pode emergir 
como objetivo no horizonte da pesquisa científica na medida 
dm que desvendamos para ele o seu mistério (e o nossoJ), sua 
condição de objeto, de subalterno, de vítima. Na medida em 
que lhe desvendamos os limites de seu autoconhecimento. Isso 
passa pela nossa conversão â condição de objeto dele, no sen 
tido de tomar como premissa o pensamento radical e simples 
das classes exploradas, meio e instrumento (ao invés de ins­
trumentalizá-lo) para desvendar o lado oculto das relações 
sociais com os olhos dele, revelando-lhe aquilo que ele en­
xerga, mas nao ve; completando, com ele, a produção do conhe 
cimento crítico que nasce da revelação do subalterno como su 
jeito, na medida em que lhe restituímos a condição de objeti 
vo e lhe abrimos a possibilidade de resgatar o pleno sentido 
do conhecimento alternativo que ele representa e propoe na 
sua prática" (1989, p.73).

A forma de assessoria popular de caráter partici_ 
pativo constitui-se por vezes, na questão central dos desa­
fios a enfrentar. A equipe era consciente que nao devia 
transformar-se em "dirigente" dos grupos assessorados, mas o 
prosseguimento do trabalho, as vezes acenava a esse apelo.

Era preciso trabalhar sempre no sentido de forta 
lecer as lutas e a organizaçao popular. Ficava-se com espe 
ciai atençao para nao assumir a vanguarda das açoes. Nao de 
ve "a ferramenta superar o artífice". 0 papel da equipe era 
sempre de articulador, facilitador, intermediador. A vito­
ria deveria refletir sempre o resultado da vitoria do grupo 
assessorado.

A presença de especialistas nas reuniões para 
discutir os temas relacionados à liderança, ã política e ás 
questões jurídicas partiu da solicitação dos líderes quando, 
nos momentos adequados sentiram a necessidade de um maior co 
nhecimento para uma melhor atuaçao junto as suas entidades.
Percebia-se claramente o processo de organizaçao das entida­
des nas lutas por suas reivindicações. Entretanto, a depen- 
dencia ao poder político, tanto estadual como municipal, cu 
jos interesses e o de sempre conquistar espaços em função de
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seu reduto eleitoral, ainda foi capaz de desintegrar o grupo 
provocando o esvasiamento nas reuniões. Com essa situaçao, 
foi desativado o ponto central onde as questões eram discuti 
das, avaliadas e decididas.

Ficou evidente para a equipe que a assessoria po 
pular e uma realidade que precisa ser mais discutida. Neste 
sentido levanta-se uma questão que carece resposta num proxi 
mo trabalho: 0 papel dos intelectuais no movimento popular "ê 
apenas de possibilitar a crescente mobilização dos despossuí 
dos e a "conscientização" destes na sua condição de"descarai- 
sados?"
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RELAÇÕES DE ASSALARIAMENTO ENTRE OS OPERÁRIOS DA INDÚSTRIA: 
Destilaria de álcool Baia Formosa.
MARIA LEDA LINS GUIMARÃES - Ex professora do DGE/UFRN 

1 - INTRODUÇÃO
A pesquisa estuda a estrutura industrial, parte 

da realidade de vida dos operários e manifestações das rela 
çoes dos operários entre si, na Destilaria de Ãlcool Baía 
Formosa no município de Baía Formosa-RN. 0 objetivo i com 
preender, nas relações de trabalho, as diversidades no assa 
lariamento, no trabalho industrial e o comportamento dos 
operários. 0 aporte teõrico da pesquisa á o trabalho as­
salariado na sociedade capitalista.

Para entender o assalariamento capitalista e ne­
cessário saber como se dá o processo de trabalho na socieda 
de comandada pelo capital, onde os agentes dos mesmos sao 
detentores dos meios de produção e que sob o capitalismo 
se transforma em capital, isto é, os agentes diretos sao 
proprietários do capital. Esses nao trabalham na produção 
imediata, só dirigem e administram; enquanto os proprietá­
rios da força de trabalho são os agentes indiretos e con­
traditoriamente os que trabalham diretamente na produção. 
Por estes serem unicaménte proprietários da força de tra­
balho necessitam negociá-la com o capitalista no mercado de 
trabalho para poder sobreviver. No processo da produção 
capitalista, para a classe dos trabalhadores assalaria­
dos, o capital e sua crescente reprodução ampliada repro 
duzera contmuamente dois fenomenos: o da populaçao ati­
va, que trabalha para a sua reprodução, ao mesmo tempo o 
da populaçao que nao e absorvida por ele, a qual forma o 
exercito industrial de reserva, necessário para o sistema 
e disponível para ser incorporado ao processo nos momen­
tos necessários à manutenção e consolidação do movimento 
do capital ou de sua acumulação. 0 capital, de acordo com 
as suas necessidades, aumenta a populaçao trabalhadora, ao 
mesmo tempo em que diminui consideravelmente o seu tempo
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de trabalho necessário e, amplia, em consequência, o traba 
lho excedente, isto ê, a sua remuneração.1

Foi escolhida, para a pesquisa, a Destilaria de 
Álcool Baía Formosa porque produz o maior volume de ál­
cool da área canavieira do Estado.* 2 A indústria funciona 
com os mais modernos equipamentos para a fabricaçao do ál­
cool. 0 conhecimento sobre a area da pesquisa, deve-se ás 
informações colhidas através da pesquisa secundaria junto 
ao Instituto Brasileiro de Geografia - IBGE, Associação de 
Plantadores de Cana, ASPLAN, escritórios do Instituto do 
Açúcar e do álcool e da Petrobrãs. Para a coleta dos da­
dos primários foram realizadas, no total, cinco viagens ao 
campo da pesquisa. Nessas viagens foram testados e aplica 
dos questionários, e também realizadas entrevistas com os 
operários. Com os 255 operários da indústria que trabalham 
nas atividades ligadas a agricultura foram aplicados 25 
questionários e entre os 234 operários que trabalham nas 
atividades ligadas diretamente a indústria foram aplicados 
23 questionários.

Com os materiais obtidos no campo, tais como, o 
relato das'viagens, o resultado da tabulaçao de dados, a a_r 
ticulação das informações obtidas e as entrevistas, foi a 
partida para a interpretação dos fatos e a redaçao inicial 
do trabalho, sem perder de vista a preocupação teórico-me­
todológica que norteia essa pesquisa. As considerações 
finais, prendem-se a intenção de reforçar as constatações 
feitas no trabalho de campo e de procurar dar alguns respos 
tas ás indagações.
2 - RELAÇÕES DE TRABALHO NA INDÚSTRIA: DIVERSIDADE, ASSA-

LARIAMENTO E COMPORTAMENTO

1-MARX, Karl, 0 Capital. São Paulo, Abril Cultural, 1983. Livro l.V.
1, cap. 4, p. 125-138: Transformação do Dinheiro em Capital.
2 -1AA - Boletim do Instituto do Açúcar e do Álcool, dez/1988.
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2.1« - A Estrutura Industrial e Funcional da Destilaria de 
Álcool Baia Formosa

Com a finalidade de estudar como funciona a dejs 
tilaria da empresa, foram obtidas informações sobre a sua 
estrutura para a compreensão acerca das diversidades no tr£ 
balho industrial e no assalariamento. A Destilaria de Ál­
cool Baia Formosa é administrada por um Diretor Gerente e 
seus auxiliares diretores na industria e no campo. As ati 
vidades industriais ligadas ao cultivo da cana-de-açucar es 
tao sob o controle do assistente da diretoria, auxiliar di_ 
reto do diretor gerente industrial. Este auxiliar decide 
sobre o que diz respeito a produção de cana-de-açucar. As­
sumindo no campo esse controle, o gerente da motomecanica 
administra as oficinas mecanicas, as maquinarias e veícu­
los utilizados nos trabalhos da agricultura. Os operários 
assalariados da Destilaria de Álcool Baia Formosa, de a­
cordo com a sua profissão, sao conhecidos como mestres de o 
fício, mestres de arte e oficio, profissionistas, operado­
res de máquinas, motoristas e tratoristas. Os demais ope­
rários da indústria sao os ajudantes, os serventes, os ca­
bos ou fiscais, os chaveiros ou almoxarifes e os operários 
encarregados das oficinas.

Com a finalidade de conhecer o trabalho do operá­
rio da indústria, foram visitadas todas as seções e ofici­
nas da destilaria. Assim, foram conseguidas informações re 
ferentes ao trabalho dos operários na operaçao com as máqui 
nas, veículos e nas seções da indústria. Os operários da 
industria ligados ás atividades agrícolas distribuem-se no 
trabalho da mecanica agrícola, da oficina de caminhões, da 
oficina de tratores; e os motoristas, no transporte rodovi£ 
rio, somavam cerca de 250 no momento que fizemos a pesquji 
sa de campo. Eles trabalham com quatro máquinas pa meca­
nica, quatorze máquinas carregadeiras, um patrol, dois tra­
tores de esteira, dezenove tratores e sessenta caminhões. 
Os operários que trabalham diretamente na produção de ál­
cool se distribuem nas seções da esteira da cana, moenda, 
caldeiraria, destilaria, caldeira, força e luz e na ofici 
na mecânica, num total de duzentos e trinta e quatro.
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Os assalariados da indústria, em' todas as situa­
ções que desempenham as estafantes tarefas, sao desgastados 
fisicamente na jornada normal de trabalho e no seu prolonga­
mento. Nas atividades ligadas ã agricultura, eles executam 
suas tarefas sob o sol, a chuva e outras intempéries climá­
ticas, durante o dia e a noite, quando deveriam ser executa­
dos pelo dobro de operários. 0 mesmo ocorre com os operá­
rios que trabalham diretamente na produção do álcool. Eles 
trabalham sob um teto, mas suportam elevados índices de umi­
dade, temperatura e as substancias toxicas com que traba­
lham. As tarefas que executam também deveriam ser feitas pe 
lo dobro de operários. Mas para que isso ocorresse, o capi­
talista não se apropriaria na circulação da mercadoria, ain­
da da mais valia extraída da força de trabalho para a acumu- 
laçao do capital.
2.2. - Parte da Realidade dos Operários da Indústria

A partir dos dados coletados, pode-se conhecer par 
te da realidade do assalariado da indústria. Na Destilaria 
de álcool Baía Formosa, a jornada normal de trabalho é de oí 
to horas. Porém, na época da safra, os operários mestres de 
ofício ou de arte e quase todos os operários ajudantes e se£ 
ventes trabalham uma média de 12 horas. 0 salário pago pela 
jornada normal de trabalho por semana era um salário e meio 
para os mestres, cabos, encarregados de seçao e oficinas, 
chaveiros e operadores de máquinas, Para os ajudantes e os 
•.serventes, apenas o salário vigente. As horas do prolonga­
mento da força de trabalho sao pagas por um valor fixado pe­
lo capitalista e que corresponde ao pagamento de um hora, 
na base do salário semanal. Como nao poderia deixar de ser, 
todas as vantagens sao para o capitalista, no prolongamento 
da jornada de trabalho, porque conta a seu favor as horas ex 
tras despendidas pela força de trabalho do assalariado.

Os operários da Destilaria de Ãlcool Baía Formosa 
representam cerca de 35% dos que trabalham na indústria de 
açúcar e de álcool do Rio Grande do Norte. Estão, também, 
entre os 125 mil assalariados que trabalham nas atividades 
industriais dos setores secundário e terciário, com exceção 
da populaçao ocupada da cidade de Natal, a capital do Esta-
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do. Compreende-se porque os operários, mesmo insatisfeî  
tos com o salário da jornada de trabalho normal e das ho­
ras extras, permanecem trabalhando na indústria.

Conseguiu-sç, na pesquisa, uma amostragem de par̂  
te da realidade dos operários da indústria por meio das 
informações e percentuais obtidos na tabulaçao dos dados 
coletados através dos quarenta e oito questionários, 10% 
do total dos operários, e também, através das informações 
e percentuais fornecidos no departamento de pessoal da des 
tilaria. Com exceção dos percentuais referentes aos ope­
rários que residem ou não na Vila Operária e aos operá­
rios que permanecem ou nao trabalhando na indústria na en 
tressafra, os restantes foram obtidos na tabulaçao dos da­
dos. Nos percentuais obtidos eliminamos os décimos e cen 
tésiraos, tornando-os exatos. Nos gráficos A, B, C, D, E 
e F, apresentamos através dos indicadores, parte da reali­
dade de vida dos operários da indústria: lugar de origem, 
nível de alfabetizaçào, experiência anterior de trabalho, 
preferencia pelo trabalho industrial, anseios e desejos, 
participação e engajamento na luta dos trabalhadores.

Quanto ao lugar de origem dos operários mestres 
de ofício e operadores de máquinas referente ao Estado ou 
Município, 80% sao da área açucareira do Rio Grande do No_r 
te; do Estado da Paraíba 15%; e de outros Estados apenas 
5%. Com relaçao aós demais operários da destilaria in­
cluindo os motoristas, cerca de 63% vêm da referida área 
canavieira; de outras áreas do Rio Grande do Norte 16%; do 
Estado da Paraíba 8%; e de outros Estados 3%. 0 maior 
percentual coube aos assalariados que vieram da área ca­
navieira do Rio Grande do Norte, aos que formam uma mao-de 
-obra especializada e aos que nao formam. Em seguida, os 
percentuais dos que vem de outras áreas do Estado, da Pa­
raíba e de outros Estados.

A respeito do nível de alfabetizaçao dos operá­
rios, tomou-se como referencia as seguintes categorias: 
leem e assinam o nome, assinam, ou nao assinam o nome. Es 
tao na primeira categoria 22%; na segunda categoria 33%; 
e na terceira categoria 45%. Esses operários formam uma
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mao-de-obra mais especializada e, portanto, consideramos re 
presentativos o percentual da primeira e da segunda catego 
rias.

Sobre a experiência anterior de trabalho, todos 
os operários mestres de oficio, operadores de máquinas e 
veículos já trabalharam nas usinas de açúcar e destilarias 
de álcool da área canavieira do Rio Grande do Norte e de 
outros Estados. Os operários ajudantes, serventes, cabos, 
chaveiros, encarregados de oficinas 58%, e motoristas 42%, 
também já trabalharam na indústria de açúcar e de álcool na 
área canavieira do Rio Grande do Norte e de outros Esta­
dos. A mao-de-obra mais especializada ê quase toda oriun­
da da própria área canavieira. Vem do Estado da Paraíba e 
de outros Estados uma mao-de-obra cujos percentuais sao pou 
co significativos.

Procurou-se saber porque os operários se encon­
tram atualmente trabalhando na Destilaria Bala Formosa e 
porque preferem o trabalho industrial. Sobre a primeira 
indagaçao, responderam que 50% estavam desempregados des­
de a penúltima safra - 1986/87. Foram dispensados no perlo 
do da entressafra, mas continuaram morando na Vila Opera­
ria e voltaram em junho de 1988, no inicio da safra ou da 
moagem. Outros operários como os mecânicos, serralheiros, 
bombeiros, soldadores, torneiros mecânicos e operários aju 
dantes, cabos, encarregados e chaveiros das oficinas e se­
ções, 47% trabalham na indústria no período da entressa— 
fra. Todos eles trabalham na revisão, conserto e restau­
ração das máquinas e veículos.

Sobre a preferência do trabalho industrial, 76% 
dos operários preferem trabalhar na indústria porque oferê  
ce emprego compatível ao trabalho dos mestres de arte e de 
oficio ou profissionistase operadores de máquinas. Os ou­
tros operários, 20%, sao ajudantes e serventes e também 
preferem trabalhar na indústria^ porque estão aprendendo um 
oficio ou uma profissão; eles nao pretendem trabalhar na 
agricultura ou em outras atividades. Somente 4% dos ope­
rários preferem trabalhar na Destilaria Baía Formosa, em r£ 
lação a outras usinas ou destilarias. A tendencia e o per-
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centual referente aos operários que preferem trabalhar na 
destilaria é formado pelos cabos, fiscais e almoxarifes 
das seçòes e oficinas da indústria.

Quanto ao nível de satisfaçao com os salários e 
a jornada de trabalho, o total, ou seja, 100% dos operá­
rios responderam que nao estão satisfeitos porque traba­
lham muito e ganham pouco. A respeito de suas aspirações 
e desejos, 68% não desejam trabalhar a vida toda como ope 
rãrios, Estes queriam possuir um pedaço de terra para 
plantar e ter uma pequena criaçao de gado. Enquanto 18% 
declararam que gostariam de morar e trabalhar nas grandes 
cidades. Apenas 8% querem melhorar as suas condições de 
trabalho na indústria e os 6% restantes estão bem como se 
encontram. 0 percentual a respeito dos trabalhadores que 
nao desejam trabalhar a vida toda como assalariados foi 
muito expressiva. Um percentual inferior foi acerca da al 
temativa de morar nas cidades. Coube um pequeno percen­
tual para aqueles que desejam apenas melhorar de vida e 
foi insignificativo o percentual dos que estão bem como se 
encontram.^

Nas quatrocentas e quinze casas da Vila Operá­
ria residem 76% dos operários da indústria e sessenta ca­
bos que trabalham no campo. Na cidade de Baía Formosa re­
sidem 16% e nos municípios vizinhos 8% dos operários. As 
casas da Vila Operaria tem água encanada e luz elétrica. 
Funciona um ambulatõrio médico, uma escola de 19 grau pa­
ra os filhos dos operários e um clube com uma área para 
jogos. Mesmo dispensados, no perído de entressafra, procu 
ram ficar ligados â indústria residindo na Vila Operária 
para nao perderem o emprego. A Vila Operária para o capi­
talista serve, entre outros objetivos, gara aumentar a de­
pendência dos trabalhadores em relação a empresa, facili­
tando seu deslocamento de casa para o local de trabalho e, 
com isso, o operário nao perde' tempo.11 3 *

3 - Pesquisa Realizada no ano de 1989.
A - SINGER, Poul. A Formação da Classe Operária. Ed. Universidade Fede 

ral de Campinas, 1988, p. 73.
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Com relaçao is perguntas referentes i adesao, par 
ticipaçao ou engajamento dos operários nas lutas reivindi— 
catõrias da classe, quase todos, isto e, 84% declararam que 
aderem a qualquer movimento se for para melhorar as suas 
condiçoes de trabalho. Dos que militam, 11% tiveram uma 
participaçao efetiva na greve dos anos de 1982, 1983 e 1984 
nos canaviais e na indústria.b Atualmente militam nos mo­
vimentos sociais ligados aos trabalhadores da industria e 
da agricultura, nos sindicatos rurais, nas manifestações pu 
blicas e na política partidária. Apenas 5% dos operários 
nao aderem a nenhum movimento ou luta dos trabalhadores. 
Sao filiados ao Sindicato Rural somente 38%. G Foi muito ex 
pressivo o percentual a respeito dos assalariados que ade­
rem ãs lutas dos trabalhadores. Mas apenas 11% sao operá­
rios militantes. Um percentual bem inferior coube aos que 
nao aderem a nenhum movimento.

Os operários sao reprimidos nas suas manifestações 
reivindicatorias e controlados no seu espaço de trabalho. 
Tudo isso contribui para inibir a sua consciência políti­
ca. A maioria dos operários ainda entende as lutas dos 
trabalhadores apenas como soluçoes imediatas para a sua so­
brevivência, embora compreenda que deve lutar pelas con­
quistas materiais contrao capitalismo e por novas perspectji 
vas de vida para si e sua família. A força do movimento o­
perário origina-se das conquistas obtidas e constitui a ba­
se para novas lutas.
2.3. - Manifestações das relações dos operários da indús­

tria entre si
A coleta de dados sobre a estrutura industrial, o 

trabalho do operário assalariado da indústria e as informa 
çoes sobre a realidade do operário da indústria orientaram 5 6

5 - FETARN - Informativo da Federação dos Trabalhadores do Rio Grande do
Norte, Natal, Nov/Dez/1984.

6 - Informação prestada pelo dirigente Sindicalista a respeito dos operá
rios da Destilaria.
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para que nas entrevistas pudesse ser compreendido, através 
do processo de trabalho, como se dao as relações sociais 
de trabalho. Serão analisadas e interpretadas, portanto, 
trechos de algumas entrevistas.

Numa seção da indústria ligada diretamente ã pro­
dução de álcool, seçao moenda, foi entrevistado um operá­
rio mestre serralheiro. Destaca-se a sua entrevista por­
que, nas relações sociais de trabalho, o mestre serralhei­
ro exprime o conflito que existe entre eles.

...nao é difícil o ofício ou a profissão 
de serralheiro, agora é penoso ficar ho­
ras e mais horas pendurado ou trepado 
nos andaimes, que a gente mesmo cons­
trói, para montar e desmontar máquinas 
ou construir outros andaimes para os o£ 
tros operários poderem trabalhar, tudo 
isso... sou analfabeto, e não é por is­
so, nao senhora, que o trabalho da gente 
nao tem o valor que deveria ter, prã gen 
te só muito trabalho... aqui só tem va­
lor o trabalho de torneiro mecânico, do 
plainador, do fermentador, do destila­
dor, porque só quem faz esses trabalhos 
'é quem tem arte... ter arte i saber fa­
bricar peças de ferro, de madeira, ou 
de qualquer metal, cozinhar o caldo para 
fabricar álcool, essas coisas... é difí­
cil até para os ajudantes que trabalham 
com eles aprender o ofício, só aprendem, 
também, se tiver arte...

Essa entrevista com o mestre serralheiro mostra 
que mesmo quando outro operário deprecia o seu trabalho, 
ele se manifesta contra o capitalista. Esse representa o 
poder que o obriga a trabalhar em troca de um salário que 
nao o satisfaz, nem o compensa da forma de trabalho despen­
dida. Em seguida, foi a vez de entrevistar outro operário 
de arte e oficio que é o torneiro mecânico:

Labim/UFRN



104

...sou um torneio mecânico de ofício por­
que é minha profissão e de arte porque 
fabrico qualquer peça de ferro, de me­
tal, pode ser lisa, torneada, vazada, in 
teira... já tive muitos casos aqui com 
as máquinas que eu resolvi fabricando 
uma peça igualzinha â original, e olhe, 
se eu nao trabalhar muito bem, o ajudan 
te pode ficar até no meu lugar...7 aqui 
a gente e tudo igual, eu e os outros ho­
mens de ofício...

A entrevista com o torneiro mecânico responde ao 
que queria se saber a respeito do conflito que existe nas 
relações sociais entre os trabalhadores assalariados. 0 tor 
neiro mecânico nao se sente mais valorizado do que os ou­
tros operários porque tem uma arte ou porque é trabalhador 
fixo da destilaria. Mas, ao mesmo tempo, demonstra a preo­
cupação com a competição na sua fala. Revela a condição de 
igualdade dos operários, em relaçao ao salário pago, na ven 
da da sua força de trabalho ao capitalista. Sua resposta 
é contraditória porque há uma contradição na sua vida de 
profissional. Acrescentou ainda o operário entrevistado:

...fico trabalhando na entressafra porque 
e preciso fabricar as peças das máqui­
nas que se gastaram ou ficaram inutili­
zadas... não sei que valor eu tenho as­
sim mais do que os outros, acho que di­zem isso porque tá todo mundo cansado de 
trabalhar muito e ganhar pouco, acho tam

7 - LOPES, J. Sérgio Leite. 0 Vapor do Diabo; o trabalho dos operários do 
açúcar. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1968^ p. 51-52. Lopes interpre 
ta o discurso do mestre de ofício em relaçao ao ajudante: "Nessa re
lação o ajudante vai assimilando o código de arte, seja através do a 
prendizado ou companheirismo com o artista do qual é ajudante, seja 
por oposição ao artista que infringe esse código ao privilegiar a re£ 
ponsabilidade em detrimento do trabalho e da arte".
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bem que dizem isso porque fico trabalhan 
do aqui quando a destilaria para de moeT 
ou porque eles que falam não tem arte...

0 operário justificou suasituaçao de trabalha­
dor fixo da industria. Essa situaçao se dá porque possui 
uma. arte e torna-se mais difícil substituí-lo. Em nenhum 
momento, dispos-se contra os operários que trabalham e con­
vivem com as mesmas formas de relações no seu espaço de tra 
balho.

Com o propósito de aprofundar mais a investiga­
ção sobre as relações sociais entre os operários, procurou- 
se entrevistar um ajudante. Ele é o operário que poderá 
competir com o mestre de ofício. Ê um ajudante do mestre 
soldador que assim se expressou:

.«.ainda estou aprendendo o ofício, sou a­
judante de soldador, trabalho em qual­
quer setor ou seçao junto com o mestre 
soldador... quando eu aprender mesmo o 
ofício, se Deus quiser, vou ter valor... 
quando o mestre que trabalho com ele é 
chamado fora de hora do turno que a gen­
te trabalha, eu também tenho de ir por­
que aconteceu um problema dos grandes e 
precisou de mais operários, sempre os 
problemas sao com as caldeiras... ás ve­
zes eu faço sozinho o trabalho do mes­
tre soldador e se for bom no ofício, em 
bora aqui tenha muitos operários ajudan­
tes, termino ficando no seu lugar... nao 
desejo que aconteça nada de ruim com 
ele, como, dispensado do emprego ou ou­
tras coisas... quando eu disse no seu lu 
gar, de mestre soldador, pode ser aqui 
ou em outra parte...

Na entrevista do operário ajudante, ficou muito 
clara a competição ou a concorrência que existe entre os a£ 
salariados. 0 seu desejo é tornar-se mestre de ofício e
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ser valorizado como força de trabalho na relaçao assalaria— 
do-capitalista. Trabalha o quanto pode, para que outro o- 
perãrio ajudante não o substitua. Mesmo competindo ou con­
correndo com os outros operários ajudantes para chegar a 
mestre no oficio, nao deseja que nada aconteça de ruim com 
o mestre soldador. Mas deseja ficar no seu lugar na desti­
laria ou em qualquer outra indústria.

Na seção caldeireira, da destilaria, chegou o mo­
mento de entrevistar um mestre caldeireiro. As indagações 
foram a respeito de como este operário, nas relações de tra 
balho, se envolve com os outros operários e com o capita­
lista: _

...aqui na destilaria a seçao caldeira e a 
seçao caldeiraria sao as piores seções de 
trabalho, a gente aguenta, alem do baru­
lho sem cessar das máquinas, o calor de 
rachar das caldeiras... ganhamos um pouco 
mais por isso, uma taxa de insalubridade 
pelo risco de vida a que estamos sujei­
tos, e nao compensa nada... a gente nao 
espera nada de bom, pede, fala aí com os 
homnes, se mete nas lutas da nossa clas­
se, vamos ãs reuniões do sindicato, e dê  
pois chegam umas melhoras, mas com pouco 
tempo volta tudo de novo, os ganhos pou­
cos sem dá pra nada... vale a pena que 
os operários falem por nós, tem uns pou­
cos deles por aqui, é como dizem, que a 
gente devia ganhar mais e trabalhar menos 
e exigir melhores condições de trabalho, 
porque o dinheiro das horas extras nao 
compensa...

Sao nessas condiçoes subhumanas que o assalaria 
do trabalha para o capitalista. 0 operário sente seu or­
ganismo desgastado por esse tipo de trabalho. Como a gran­
de maioria, esse operário adere aos movimentos dos traba­
lhadores esperando milagres e que tudo de repente se trans­
forme, então se frustra com o resultado dos movimentos pa­
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ra a causa do trabalhador. Sua consciência política não 
foi despertada a ponto de compreender que a luta travada en 
tre os assalariados e o capitalista e desigual e que os ga­
nhos de natureza social da classe dominada são mais impor­
tantes do que os ganhos materiais concedidos pelos capita­
listas. 0 capitalista deseja sobretudo um operariado está­
vel, confiável, motivado por desejos de ascençao numa car­
reira operária e, portanto, propensa a competir entre si e 
nao se solidarizar, mutuamente, contra o patrao.8

A respeite da luta dos trabalhadores, foi entrevis 
tado um operário militante. Indicaram um operário operador 
das máquinas carregadeiras. Seu depoimento comprova que a 
luta é uma reivindicação de seus direitos, do compromisso 
com o social e necessidade da politização dos trabalhado­
res .

...sou trabalhador militante nas nossas lu­
tas, e nao tenho medo nao, o que nao po­
demos e ficar de braços cruzados e espe­
rar porque sempre chega o pior, o me­
lhor nunca será dado pelo patrao e por is 
so temos que lutar... se todos os compa­
nheiros pensassem assim ccmo eu, traba­
lhavam para viver e não para morrer... 
tem deles que ficam por fora como se tam 
bem nao fossem peças ou parte do processo 
produtivo... os motoristas, por exemplo, 
sao operários e se aproximam sõ da gente 
quando precisam pedir alguma coisa, rei­
vindicar sotre os seus direitos e a gen­
te aterde se puder...

Foi então entrevistado um motorista de caminhão da 
industria e ele confirmou que nao se inclui como operário da 
industria. Assim, quando encaminhou-se a entrevista a ní­
vel de identificação coro o operário, seguia sempre a nega- 
çao:

8 - Cf. Singer, P. Op. clt, p. 4-6.
Labim/UFRN



108

...não sou operário, sou motorista.......
operário tem um oficio na industria, o 
trabalho e nas máquinas, nas seções, ou 
nas oficinas, na fabricaçao do álcool, 
e a gente trabalha mesmo e de motoris­
ta. .. os salários sao os mesmos dos ope­
rários, ganhamos mais quando trabalhamos 
horas extras... quando acaba a safra ou 
a moagem na destilaria também se acaba 
o emprego, aí vamos arrapjar outro empre 
go como motorista nas olarias transpor­
tando material de construção ou qual­
quer coisa... sei ler e escrever para o 
gasto... tirei a caçteira de motorista, 
assim que cheguei, trabalhei por aí e 
já vai pra quatro anos que estou traba­
lhando aqui... digo que nao sou operá­
rio, nem também sao operários os trato- 
ristas, os chefes das oficinas, os cha­
veiros e os cabos, todos esses sao em­
pregados e protegidos dos chefoes...

Mais uma vez é comprovado o conflito entre o tra 
balhador e o capitalista nas relações sociais de trabalho. 
0 motorista entrevistado nao quer se identificar como o­
perário da destilaria porque se julga esta fora do proces­
so produtivo para a fabricação do álcool. Esquece que 
transporta as toneladas de cana-de-açúcar do campo para a 
indústria. Nao quer ser reconhecido como operário, mas se 
contradiz quando tem consciência que vende também sua for̂  
ça de trabalho por um salario igual ao do operário da in­
dústria. Identifica-se, sem querer, como operário, quan­
do diz que também fica sem emprego no período da entressa­
fra, como a maioria. Por serem também mao-de-obra qualifi­
cada, esses operários sao contratados de acordo com os ter 
mos legais. Na verdade, eles assimilam a ideologia do ca­
pitalista quando acham que pertencem a uma classe e o ope­
rário que fabrica álcool pertence a outra classe. Percebem, 
porém, o que os encarregados das oficinas, chaveiros e ca­
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bos representam, na organizaçao industrial e capitalista, 
quando os chamam de chefões...
2 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

A força de trabalho industrial, embora na rela- 
çao de trabalho exista diversidades no trabalho e no as- 
salariamento, está ligada pela continuidade do processo pr£ 
dutivo enquanto processo social de produção, realização de 
valor e utilização da força de trabalho. Essa força de tra 
balho foi redefinida com a modificação da composição das 
forças produtivas. Aumentou na industria o uso das máqui­
nas e equipamentos e com isso desenvolveu-se a divisão so­
cial do trabalho, assim, cresceu continuamente o capital 
investido em máquinas e equipamentos e reduziu-se relativa 
mente o montante do capital aplicado na compra da força de 
trabalho. Nas diversas atividades industriais da empresa 
canavieira trabalham centenas de operários, sendo a grande 
maioria formada por uma mao-de-obra mais especializada. Ma 
nifesta-se com frequência entre esses operários e os de­
mais ligados ã industria, uma concorrência a nível de melho 
res condiçoes de trabalho que alguns tem em relaçao a ou­
tros. Por outro lado, sentem-se ameaçados pela reserva da 
força de trabalho sempre ã disposição do capitalista, prin 
cipalmente os trabalhadores sem nenhuma especialização. Em 
contrapartida entendem que tem de assegurar os seus cargos 
ou funções na empresa, em razao da pressão que sofrem de 
um contingente numeroso de trabalhadores que, na maioria, 
contam com poucas alternativas na área canavieira.

No conjunto das relações de trabalho, apreendemos 
que os trabalhadores da agricultura e da indústria estão 
mais conscientes da dominaçao a qual sao submetidos pelo ca 
pitalista e compreendem que vendem a sua força de trabalho 
por salários muito abaixo do que -deveriam ganhar pela jo£ 
nada normal de trabalho ou pelas horas extras que diaria­
mente executam. No seu espaço de trabalho, eles estão tam 
bém mais conscientes de que a competição, a separaçao e a 
divisão entre eles, aparecem com grande obstáculo â sua u- 
niao. Por isso, lutam pela busca de seus direitos referen
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tes aos vínculos empregatícios, salários mais justos e me­
lhores condiçoes de vida. Nos movimentos reivindicatorios, 
uns somam—se aos outros. Nao lutam apenas por uma união 
circunstancial e necessária ao exito dos seus movimentos, 
mas pela unidade enquanto classe, e pelos seus direitos ga­
rantidos por lei. Dessa forma, gradualmente, vao-se forti­
ficando e reagindo ao conformismo e à submissão enfrentan­
do o capitalista.

As diversidades nas atividades industriais e as 
formas de assalariamento na agricultura canavieira consti­
tuem as especificidades que singularizam a relaçao capital 
X trabalho na Destilaria de Ãlcool de Baía Formosa. A in­
tenção do capitalista de separar e dividir os operários gê 
ra o contrário porque, convivendo com essa situaçao, eles 
terminam por entender as manobras criadas pelo capitalis­
ta. Estas se prestam para disfarçar a exploração contida 
no uso da força de trabalho pelo empresário, após o traba­
lhador ser obrigado a vendê-la nos diferentes assalariamen 
tos. Eles percebem de imediato essa situaçao e se unem con 
tra o patrao através das lutas reivindicatorias. Mas, as 
conquistas imediatas conseguidas a nível de salário sao lo­
go perdidas porque os capitalistas reproduzem novas formas 
de exploração. Isso leva os trabalhadores a retornarem as 
suas lutas e compreenderem que suas conquistas materiais 
sao frutos das incansáveis mobilizações e de suas forças.
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RIO GRANDE DO NORTE COLONIAL - 1598-1633 
MARLENE DA SILVA MARIZ - UFRN / DEH

1 -  INTRODUÇÃO

A História do Rio Grande do Norte,
principalmente no que se refere ao periodo colonial, 
se ressente de uma revisão teórico-metodológica à luz 
das novas tendências da historiografia Tal afirmação 
prende—se ao fato de que os estudiosos da História 
local desse periodo, sempre a abordaram de um modo 
linear e descritivo, dando uma visão da realidade 
isolada.

Com a perspectiva de estudar o processo 
histórico do Rio Grande Colonial (1598/1817) 
objetiva-se realizar uma revisão bibliográfica, 
procurando contextualizar a História Local dentro da 
Regional e Geral do Brasil, numa tentativa de suprir 
a carência bibliográfica para o profissional da área 
com elaboração de textos didáticos.

O presente texto, que se insere na primeira 
parte do trabalho, apresenta uma sintese do estudo 
que abrange da origem da estrutura territorial e do 
poder politico, abordando os anos de formação, que se 
estendem da conjuntura em que se dá o descobrimento 
ao inicio da implantação do Sistema Sesmarial e o 
surgimento da Capitania do Rio Grande, a expansão e 
conquista oficial, incluindo-se a organização 
administrativa e o povoamento até 1633.
2 -  AS ORIGENS DA ESTRUTURA TERRITORIAL E DO PODER

POLÍTICO

2 . 1  -  A n o s d e  fo r m a ç ã o  '

O descobrimento do Brasil em 1500, se 
enquadra no contexto do expancionismo comercial 
europeu que se desenvolvia na época, na busca de 
lucros e novos mercados para exploração. O evento
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para a Coroa Portuguesa, não criou mais que 
alvoroços, uma vez que seu alvo maior era o Oriente, 
onde os lucros configuravam-se como mais 
significativos, razão pela qual, passaram-se três 
decênios até que a situação de abandono em que 
ficaram as terras descobertas sofresse modificação.

Alguns autores, como Bailey DIFFIE (1945), 
consideram esses anos iniciais da moderna história 
brasileira, como periodo de "gestação", uma vez que 
nem a Coroa nem os reduzidos concessionários estavam 
interessados em colonização, o que significa dizer, 
em manter populações permanentes devotadas ao 
desenvolvimento da agricultura e indústrias.

Nesse sentido, é conveniente que se ressalte 
que, para ambos, o essencial eram os lucros rápidos 
provenientes de um minimo de energia fisica, tão 
comum ao espirito dos mercadores.

Ao cabo dos trinta primeiros anos do Brasil, 
considerados por alguns historiadores como periodo de 
"negligência", o eixo central das preocupações lusas 
transfere-se de forma categórica do Oriente para o 
Novo Mundo, pelas razões mais diversas, de natureza 
militares, políticas e econômicas.

Como consequência da nova posição da Coroa 
com relação às terras descobertas, introduziu-se o 
sistema de Capitanias Hereditárias, com vistas a 
colonização de um território vasto como o Brasil. Tal 
empreendimento foi muito mais uma imposição do 
momento do que mesmo a opção de um programa de 
colonização, uma vez que não podendo assumir os 
principais encargos financeiros do projeto, Portugal 
voltou-se para um programa escorado no investimento e 
na iniciativa privada. (GUIFIELD, 1983)

Esse empreendimento objetivava conseguir o 
efetivo dominio das terras descobertas, com o 
planejamento do sistema visando atingir o 
desenvolvimento total e simultâneo de todo o 
território legalmente pertencente a Portugal. Com 
esse intuito, o mapa do Brasil foi dividido em quinze 
lotes, distribuídos entre doze donatários. Cada uma 
das Capitanias começava na costa do Atlântico e se 
estendia para o oeste, até o limite de Tordesilhas, aLabim/UFRN
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vaga linha de demarcação que separava as possessões 
espanholas das portuguesas no Novo Mundo. As 
extensões que variavam de trinta a cem léguas, 
alongavam-se em linhas paralelas até a fronteira 
ocidental.(idem)

A maioria dos capitães-donatários, era 
proveniente da pequena nobreza, em geral funcionários 
do Estado, muitos dos quais enriquecidos pelo 
comércio oriental. A grande nobreza não se sentia 
atraida a se arriscar investindo somas vultuosas num 
projeto considerado pouco seguro.

Nesse sentido, o sistema das capitanias 
adequava-se especificamente aos interesses ambiciosos 
dos donatários, uma vez que, se bem sucedidos, 
usufruiriam de direitos e privilégios extensos que 
lhes asseguraria fortunas consideráveis.

A estrutura de poder instituida no Brasil 
colonial, juridicamente assegurava a ocupação da 
terra pela Carta de Doação e pelo Foral. A Carta de 
Doação concedia ao donatário a propriedade de 10 
léguas de terra ao longo do litoral, isentos de 
qualquer tributo, exceto o dizimo. Acrescentava ainda 
o privilégio de fabricar e possuir engenhos d'água e 
moendas. No restante da Capitania, o donatário tinha 
o direito apenas à posse, associada a sua 
administração. Concluindo, o rei não doava as terras 
(exceto os lotes) mas, sim, os benefícios que delas 
poderiam obter.

Efetivamente, o objetivo era a implantação 
da agricultura e, tendo em vista uma experiência bem 
sucedida na produção de açúcar nas ilhas do 
Atlântico, além dos bons resultados de São Vicente( 
onde foi erguido o primeiro engenho com relativo 
sucesso), a idéia era converter o Brasil num grande 
centro produtor de açúcar, artigo raro e de grande 
rentabilidade na Europa.

Com o intuito de estimular os donatários, 
foram concedidas algumas regalias, oferecendo-lhes 
assim, a oportunidade de realizarem sua aspiração 
mais profunda, tornarem-se nobre na mais completa 
concepção do termo. ( idem)
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O Foral, por sua vez, estabelecia que a 
renda dos produtos da terra pertenciam ao donatário 
enquanto a do subsolo, mato e mar pertenceria à 
Coroa. Além disso, o donatário tinha a permissão de 
doar sesmarias às pessoas que as quisessem, desde que 
fossem da religião católica, além de receberem 
poderes de administrarem a justiça em nome do Rei, 
tinham portanto, poderes plenipotenciários em 
assuntos civis e criminais.

Todavia, o empreendimento não correspondeu 
totalmente às expectativas dos que arcaram com seu 
financiamento. Alguns nem chegaram a viajar para o 
Novo Mundo, outros foram impossibilitados de tomar 
posse de suas capitanias pelas adversidades locais, 
indios hostis, corsários franceses e o clima tropical 
tão diferente do europeu.

Com efeito, 14 anos após ter sido iniciado o 
empreendimento de colonização, o sistema, do ponto de 
vista de cada donatário, se constituía como um 
completo fracasso. Muitos haviam perdido a fortuna, a 
vida ou ambas.

Como exceção à regra, sobressaíram-se as 
Capitanias de São Vicente, da Martim Afonso de Souza 
e a de Duarte Coelho, Pernambuco, que apresentavam 
sinais de prosperidade

Com duração efêmera e pela própria 
fragilidade íntima, o regime das Capitanias quase não 
deixou traços na estrutura interna, entretanto, este 
apresenta dois ângulos básicos: o da repartição 
política - da jurisdição - o aspecto que geralmente é 
o mais atentado - e outro que de grande relevância, 
mas pouco apontado, que é a distribuição do solo 
entre os moradores.

Paradoxalmente, é importante destacar que 
mesmo com o fracasso dos primeiros anos de 
colonização, para Portugal, a situação representou um 
sucesso limitado, uma vez que a Coroa conseguira seu 
intento de consolidar seu domínio na colônia, 
vencendo ameaças externas e internas à sua hegemonia.

Superadas essa ameaças, Brasil estava 
definitivamente estabelecido, e mesmo com as 
Capitanias arruinadas ou abandonadas tendo em vista a
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resistência indigena, prosseguiam os rudimentos de 
esforço de colonização. Anos mais tarde, essas 
Capitanias foram reclamadas por novos colonizadores 
ou pela própria Coroa e nelas foram fundados 
povoamentos prósperos e permanentes.

Um dos pontos mais sério da fraqueza do 
sistema, consistia na falta de coesão entre as 
povoações primitivas, isoladas umas das outras. Para 
sua superação, a Coroa achou por bem criar, em 1549, 
uma outra forma administrativa com a denominação de 
Governo Geral ou Capitania Geral.

Completando essa visão dos anos de formação, 
é conveniente que se acrescente que nesse projeto de 
colonização, toda a organização administrativa e 
burocrática instituida pela Metrópole visava, acima 
de tudo, criar a base necessária para valorizar 
economicamente suas terras na América, incentivando o 
desenvolvimento da agro manufatura do açúcar. O 
inicio da colonização, propriamente dito, vai se 
configurar no cultivo da cana-de-açúcar e no preparo 
do açúcar.

No que se refere a estrutura fundiária 
estabelecida no inicio da colonização e responsável 
pela propriedade latifundiária tão comum no Brasil, 
deve-se creditar ao sistema sesmarial, usual em 
Portugal no çéculo XVIII.

A sesmaria e a data de terra, instituida 
pela Lei de 26.05.1375, foi translada para o Brasil 
do regime juridico português, consistindo na 
concessão de propriedade em terras, com o objetivo de 
fazer progredir a agricultura. A escassez dos gêneros 
correspondia a altos preços dos poucos que eram 
produzidos, tornando-se inacessiveis a população, ã 
Lei Sesmarial trazia a finalidade de obrigar os 
proprietários a cultivarem e semearem as terras e não 
o fazendo cederem parte a um agricultor para que 
realizasse a lavoura.

A sesmaria foi a propriedade que se destinou 
à ocupação do território no sentido de extensão, 
destinando-se a grande lavoura e originando a grande 
propriedade latifundiária.
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Já a Data de Terra representava a pequena 
propriedade, distinguindo-se da Sesmaria pelo tamanho 
que lhe era atribuido. Exigia menos recursos do que a 
primeira e atividades de natureza familiar. Origina a 
pequena e média propriedade.

O importante é que ambas foram instrumentos 
de ocupação da terra e do verdadeiro povoamento. 
(DIÉGUES JR., 1959)

2 . 2  -  O S i s t e m a  S e s m a r ia l  e  a  C a p i t a n ia  d o  R io  S r a n d e

Instituído o sistema de Capitanias 
Hereditárias e dividido o Brasil em lotes, surgiu a 
Capitania do Rio Grande com a doação pelo Rei D. João 
III de 100 léguas de terras, que se estendiam a 
começar da Baia da Traição ( limite sul), onde 
terminavam as terras da Capitania de Itamaracá, até 
o Rio Jaguaribe, limite com o Ceará. O beneficiário 
dessa concessão era João de Barros, Feitor da Casa da 
Mina e da índia, cronista e historiador dos feitos 
portugueses na Ásia. Além dessa doação, João de 
Barros recebeu mais 50 léguas de terras de parceria 
com Aires da Cunha, para as bandas do Maranhão.

A caracterização das Capitanias era 
oficializada através da Carta de Doação e do Foral. A 
primeira continha indicação dos limites e do 
destinatário da mercê real, enquanto a segunda 
relacionava os direitos e deveres do Capitão-mor.

Com relação a Capitania do Rio Grande, os 
primeiros historiadores se referem apenas aos Forais 
expedidos em 11.03.1535 (TAVARES DE LIRA, 1982), 
levando a crer que não tiveram acesso à Carta de 
Doação. Nos Forais estavam mencionados os donatários 
João de Barros e Aires da Cunha e o registro de suas 
obrigações e direitos, sem uma localização precisa da 
localização. As informações sobre limites e 
distribuição dos lotes são conhecidas através dos 
historiadores tradicionais da História Colonial, como 
Frei Vicente do Salvador, Adolpho Varnhagen, entre 
muitos outros, o que tem acarretado muitas 
discordâncias na interpretação dos historiadores 
locais, no que se refere à questão de limites,Labim/UFRN
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associação no empreendimento da conquista e posse da 
terra. (SALVADOR, 1975)

Nesse sentido, TAVARES DE LIRA (1982), por 
exemplo, acha provável que os Forais datados de
11.03.1535, indiquem a associação entre João de 
Barros, Aires da Cunha e Fernando Álvares de Andrade 
- também agraciado com a doação 75 léguas contíguas 
aos dos outros dois donatários, para efetivarem a 
conquista e posse das 225 léguas que lhes foram
concedidas em terras seguidas no Norte do Brasil.

Foi organizada uma expedição para o
empreendimento, que recebeu antes da partida
adiantamento em armamento e munições, e até auxilio 
para o bom êxito da missão, além da concessão de ouro 
e prata que, porventura, viessem a encontrar.

A referida expedição partiu de Lisboa em 
novembro de 1535, chefiada por Aires da Cunha com a 
presença dos dois filhos de João de Barros e um 
representante de Fernâo Álvares. A missão proposta 
resultou, todavia, num total fracasso. Não
conseguiram desembarcar nos lotes de João de Barros, 
tendo em vista a forte oposição dos indios potiguares 
aliados aos franceses. Prosseguindo, tentaram aportar 
nas terras doadas a Fernão Álvares, sendo impedidos 
por novas adversidades que vão culminar com o 
naufrágio da nau capitânea da expedição em águas do 
Maranhão, nele perdendo a vida Aires da Cunha. Os 
sobreviventes atingiram a ilha do Maranhão conhecida 
como Trindade, onde foram acolhidos. Ai fundaram um 
povoado que deram o nome de Nazaré, onde permaneceram 
durante três anos. Partiram, então, em caravelões que 
foram parar nas Antilhas, de onde retornaram, à custa 
de muito trabalho e despesas para João de Barros.

Após essa dispendiosa e frustrada tentativa 
de conquista, CASCUDO (1945) registra uma segunda 
expedição dos filhos de‘João de Barros, provavelmente 
em 1555, com resultados 
igualmente negativos.

Com o insucesso das tentativas de posse, a 
Capitania do Rio Grande permaneceu abandonada, com 
seu donatário desgastado e endividado, recebendo como 
consolo o perdão da divida contraida com as despesasLabim/UFRN
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da 1 expedição. Com a morte de João de Barros em 
1570. o Rei fez mercê a sua viúva de uma pensão de 
500.000 réis, e com relação a Capitania, a Coroa real 
concedeu aos seus herdeiros uma indemnizarão pela 
cessão da mesma à Metrópole portuguesa, uma vez que 
estes não dispunham de condições para manter os 
direitos de donatários.(MEDEIROS, 1973)

N e s s a  s i t u a ç ã o ,  a  r e g i ã o  f i c o u  em t o t a l  
a b a n d o n o ,  do  q u a l  s e  a p r o v e i t a v a m  i n v a s o r e s  
e s t r a n g e i r o s ,  e s p e c i a l m e n t e  o s  f r a n c e s e s ,  a t é  q u a n d o  
a n o s  d e p o i s ,  f o i  i n i c i a d o  um m o v im e n to  d e  r e c u p e r a ç ã o  
d a s  p o s i ç õ e s  a b a n d o n a d a s ,  q u e  c o m e ç a v a m  a  i n q u i e t a r  à  
C o r o a .

A tentativa malograda de conquista da 
Capitania do Rio Grande não constitui um fato isolado 
no sistema colonizador de Capitanias. A ela somaram- 
se várias outras com dificuldades menores ou 
semelhantes, uma vez que nesse contexto, apenas duas 
capitanias se desenvolveram fixando povoamento com 
uma certa rapidez.

A constatação da ineficiência e fraqueza do 
sistema administrativo aliado à constante ameaça de 
ataques piratas que comerciavam impunemente com os 
indios, levaram D. João III a decisão de criar o 
sistema do Governo Geral, como uma tentativa de 
manter a unidade e organização da defesa da 
colonização portuguesa.

Para sede desse governo a Coroa comprou a 
Capitania da Bahia à familia de seu donatário, 
Francisco Pereira Coutinho, morto em condições 
trágicas na tentativa de posse de sua concessão.

A organização da defesa territorial foi, sem 
sombra de dúvidas, o grande e primeiro trabalho do 
governo unitário e geral, sendo todavia impossivel 
estendê-lo por toda a imensa costa litorânea de 
região portuguesa, sem outros tipos de providências.

Por esse tempo, ocorreram graves 
acontecimentos na história portuguesa que vieram a 
modificar a situação do Brasil. Com o prematuro 
desaparecimento de D. Sebastião, a sucessão do trono 
coube a seu tio Cardeal D. Henrique que, já avançado 
na idade, morre logo após um ano, sem deixar herdeiroLabim/UFRN
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direto. A Coroa Portuguesa passa para Felipe II da 
Espanha.

A perda da independência politica de 
Portugal e suas colônias acarretou uma série de 
mudanças no processo de colonização. Medidas foram 
tomadas no decorrer do dominio espanhol, entre as 
quais as que se referem ao desenvolvimento e expansão 
colonial nas terras do Norte, mal ocupadas, 
imperfeitamente conhecidas e até abandonadas, como 
era o caso da Capitania do Rio Grande.
2 . 3  -  A e x p a n s ã o  o f i c i a l  e  a  c o n q u i s t a  d o  R io  G ran de

Com o intuito de efetivação e consolidação 
do dominio português, o governo central estabelece 
novas diretrizes, tomando várias medidas com os 
interesses voltados para o norte. Nesse contexto, a 
Capitania do Rio Grande, anteriormente doada a João 
de Barros e no momento revertida à Coroa, 
apresentava-se como um dos pontos mais significativos 
para a consolidação da conquista da Paraiba, tendo em 
vista a situação em que a mesma se encontrava. 
Abandonada por quase 50 anos, tornara-se um refúgio 
de aventureiros e contrabandistas, que graças ao bom 
relacionamento com os indios Potiguar, tinham fácil 
acesso ao contrabando do pau-brasil.

A conquista da Capitania do Rio Grande 
tornara-se fundamental, para que a empresa se 
tornasse efetiva com a maior brevidade. Nesse 
sentido, foram expedidas as cartas régias de 1596 e 
1597, dirigidas ao Governador Geral,. d. Francisco de 
Souza, e aos Capitães-mores de Pernambuco e da 
Paraiba, recomendando ao primeiro que gastasse o que 
fosse necessário da Fazenda Real e acrescentando que 
fosse fundada uma povoação e construido uma fortaleza 
para sua defesa.(TAVARES DE LIRA, 1982)

Em cumprimento a essa carta régia de 
15.03.1597, foi organizada uma expedição comandada 
por Mascarenhas Homem, capitão-mor de Pernambuco, com 
a participação de Feliciano Coelho, capitão-mor da 
Paraiba, Francisco de Barros Rego, comandante da 
esquadra e os irmãos mestiços Jerônimo, Antônio eLabim/UFRN
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Jorge Albuquerque, os padres Lemos e Gaspar de 
Samperes da Companhia de Jesus, além do franciscano 
Frei Bernardino das Neves, perito em lingua 
brasilica.

A referida expedição, acrescida da gente da 
Paraiba, constituída numa Companhia de Pedestres com 
mais de 700 indios de várias tribos, dividiu-se em 
dois grupos, um seguiu por mar sob a direção de 
Mascarenhas Homem e o outro por terra orientado por 
Feliciano Coelho

Vencendo obstáculos variados como doenças e 
lutas com invasores e indios, os expedicionários 
conseguiram desembarcar e iniciaram a construção de 
um fortim, na barra do rio Grande, para se defenderem 
dos ataques constantes dos indios. Essa foi a origem 
do atual Forte, que por ter sido iniciada a 
construção no dia 06 de janeiro de 1598, recebeu o 
nome de Reis Magos, de acordo com o costume da época.

Os historiadores locais apontam 24 de junho 
do mesmo ano, como a data que Mascarenhas Homem 
entregou as chaves da Fortaleza, juntamente com o 
encargo de capitão do Porto e da fortaleza a Jerônimo 
de Albuquerque, e no dia seguinte partiu com sua 
gente para Pernambuco após pernoitar na aldeia do 
Camarão. (CASCUDO, 1945)

Após essas medidas iniciais, tornava-se 
imprescindível a pacificação da massa indígena 
insubmissa, que em constantes ataques, tornava a vida 
do colonizador branco em estado de inquietação.

A Jerônimo de Albuquerque, acompanhado dos 
padres jesuitas, coube a missão de estabelecer as 
pazes com os chefes indigenas - Pau-Seco e Sorobobé - 
por conta de sua origem mestiça.

Concluída com êxito a sua missão, a 
pacificação foi solenemente ratificada na Paraiba a 
15.06.1599, por determinação do governo geral, D, 
Francisco de Souza, com a presença de Mascarenhas 
Homem, de Feliciano Coelho, do Ouvidor-mor Braz de 
Almeida, entre outros, com Frei Bernardino 
funcionando como intérprete. (CASCUDO, 1945) Pela 
cerimônia com que foi cercado o fato, fica claro a 
importância do que representava, uma vez que com issoLabim/UFRN
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selava-se o dominio regular de Portugal. Era de 
fundamental importância contar com a solidariedade 
indígena, o que possibilitaria, não somente o 
povoamento mas também a expansão.

Em complemento a recomendação do governo 
geral, restava apenas a fundação da cidade. Sobre 
esse assunto, há algumas divergências entre os 
historiadores locais, não só quanto ao fundador mas 
quanto ao ponto originário da cidade. Ao que tudo 
indica, Natal teria seu ponto original no local onde 
hoje está a Praça André de Albuquerque, Largo da 
Matriz, onde teriam celebrado missa e erguido uma 
capelinha, que através de reformas no tempo ainda 
permanece a velha Catedral. Essa é a visão de CASCUDO 
(1945), que parece bastante lógica, levando-se em 
conta os vestigios do tempo e as indicações dos 
documentos da época que apontavam um local elevado.

A outra discussão dos historiadores é sobre 
o fundador da Cidade do Natal, por não haver um 
documento explicito. Os mais tradicionais apontavam 
Jerônimo de Albuquerque que, nomeado por Mascarenhas 
Homem como capitão da Fortaleza, após ter pacificado 
os indios na cerimônia da Paraíba, teria voltado para 
reassumir seu posto que ficara com João Rodriguez 
Colaço.

Hoje, depois que o escritor potiguar José 
Moreira Castelo Branco, com base em documentação da 
época, concluiu com mais propriedade estar Colaço 
como capitão-mor em meados de 1599, é bastante 
provável , como afirma CASCUDO (1945), que Jerônimo 
de Albuquerque não teria testemunhado a fundação da 
cidade em dezembro.

Em documentação encontrada com relação a 
Capitania, "Relação das Cousas do Rio Grande, do 
sítio e disposição da terra" (1607), encontra-se o 
registro de "João Rodriguez Colaço, o primeiro 
capitão-mor que foi daquela Capitania"(CASCUDO, 
1945). Portanto, se Jerônimo de Albuquerque não 
governa a Capitania em marco ou abril de 1599 e a 06 
de janeiro de 1600, quinze dias após a fundação da 
cidade, Colaço é o capitão da Fortaleza, tudo indica 
ter sido ele o fundador da Cidade do Natal. Labim/UFRN
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Com relação a consolidação da conquista, uma 
vez que já estava definida a posse da terra, era 
indispensável o povoamento e com isso o cultivo do 
solo. Nesse sentido, Colaço procurou desenvolvê-la, 
fazendo largas concessões de sesmarias, na tentativa 
de expandir e penetrar as terras da Capitania

No que se refere a Natal, pouco é o seu 
progresso, como poucos são os requerimentos de 
sesmarias no sitio da cidade nesses primeiros tempos, 
e assim mesmo nem todos se aproveitaram de suas 
concessões. A Fortaleza contava com um efetivo de 200 
praças de guarnição, fora os oficiais.
3 - 0  IN ÍC IO  DO PROCESSO DE COLONIZAÇÃO -  1 6 0 0  A 1 6 3 3

A ocupação definitiva do Rio Grande, com o 
estabelecimento real da Capitania foi, para VARNHAGEM 
(1975), o serviço mais considerável que o Governador 
D. Francisco de Souza prestou ao Brasil, com o 
auxilio de Mascarenhas Homem e Feliciano Coelho, 
respectivamente, Capitães-mores de Pernambuco e da 
Paraiba.

Efetivada a conquista, a Capitania inicia 
sua existência administrativamente subordinada ao 
Governo da Bahia, até 1701, quando desligando-se 
desta, passa para a dependência de Pernambuco, 
somente se tornando independente em, 1820. Aliás, até 
fins do século XVIII, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande 
e Ceará, constituíam uma única capitania denominada 
"Capitania de Pernambuco e suas anexas".

Os p r i m e i r o s  t r i n t a  a n o s  d a  C a p i t a n i a  s e  
c a r a c t e r i z o u  p e l o  r e t a r d a m e n t o  no  s e u  p r o c e s s o  d e  
d e s e n v o l v i m e n t o ,  o n d e  t a n t o  p o v o a m e n t o  q u a n t o  a  
c u l t u r a  d a  t e r r a  a c o n t e c i a m  d e  a c o r d o  com  a s  
c o n d i ç õ e s  e s p e c i f i c a s  l o c a i s .

As informações sobre essa fase são bastante 
precárias, mas atestam a lentidão com que se 
estabelece a concentração de colonos brancos para o 
incremento de uma terra fraca para roçados e 
canaviais, com escassez de chuvas, prestando-se mais 
para a criação de gado, com abundância de peixes e

Labim/UFRN
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caças e que produz farinha, milho e frutas 
silvestres.

Registram ainda essas informações que, com a 
organização de núcleos, para lá iam afluindo familias 
de colonos que nas imediações montavam engenhos e 
fazendas de criação. A maioria das familias era 
indigena, sendo muito reduzido o número de europeus, 
que nessa fase inicial não ultrapassavam 80 pessoas, 
quase todas militares e suas familias. (TAVARES DE 
LIRA, 1982)

Fora do núcleo se espalhavam cerca de 16 
aldeias indígenas, pequenas e mal-governadas, 
visitadas de tempos em tempos por dois padres da 
Companhia de Jesus.

Para incentivar o cultivo da terra, João 
Rodriguez Colaço fez grandes concessões de Sesmarias 
até a sua substituição em 1603 no comando da 
Capitania. Data desse tempo, o surgimento do primeiro 
engenho de fabricar açúcar, nas terras doadas a 
Antônio e Matias de Albuquerque, filhos de Jerônimo 
de Albuquerque, na várzea do Rio Cunhaú, a duas 
léguas em Canguaretama com salinas. (TAVARES DE LIRA, 
1982)

Sobre a questão da doação de sesmarias, tudo 
indica que inicialmente não se fazia com muito 
critério a sua distribuição , os Capitães-mores 
doavam terras a vontade, e algumas vezes em 
quantidade exagerada, como no caso dos filhos de 
Jerônimo de Albuquerque, razão porque mais adiante o 
governo central reduziu essas doações à metade.(ROCHA 
POMBO, 1922)

Depois de 1611, quando passou pela Capitania 
o Governador D. Diogo Meneses, foram instituídos os 
rudimentos da administração com a nomeação por este 
de um juiz, um vereador, um escrivão de Câmara, 
procurador do Conselho, provedor, escrivão das datas 
e demarcação, almoxarife e procurador dos indios.

Os registros dessa época, contidos na obra 
" A  R a z ã o  d o  E s t a d o  d o  B r a s i l ” de Diogo de Campos 
Moreno , fruto das informações fornecidas pelo 
governador D. Diogo de Meneses, indicam que a 
população de Natal, em 1607, atingia o número de 100
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(cem) habitantes. No total da Capitania talvez umas 
300 (trezentas) , cuja maior concentração fixava-se em 
Natal. O restante espalhava-se por roças e fazendas.

A Capitania constituia uma freguesia desde a 
fundação de Natal, com sua igreja sob a égide de N. 
Sr.a. da Apresentação.

Os primeiros Capitães-mores não tinham um 
regimento, iam cuidando dos negócios da colônia de 
acordo com as necessidades e ocorrências, excetuando- 
se os da administração da fazenda real. Os negócios 
do fisco constituíam atribuições do provedor.

De 1600, data provada por documento de 
investidura de Rodriguez Colaço na função de capitão- 
mor até 1633, quando os holandeses conquistam a 
capitania, sucederam-se na sua administração:
Jerônimo de Albuquerque, Lourenço Peixoto Cirne, 
Francisco Caldeira Castelo Branco, Estevão Soares de 
Albergaria, Ambrósio Machado de Carvalho, Bernardo da 
Mota, Francisco Gomes de Mello, Cypriano Porto 
Carneiro, André Pereira.Themudo, Domingos Veiga 
Cabral e Pero Mendes Gouveia.

Nesse contesto, quando a Capitania conseguia 
assentar a sua organização administrativa, definindo 
os limites dos novos distritos, estabelecendo a sua 
estrutura sócio-econômica, a chegada dos holandeses 
vem desorganizar todo o esforço dos colonos 
empreendido até então em prol do seu desenvolvimento. 
Os primitivos núcleos populacionais ficam quase 
paralisados ou vão se desenvolvendo com muita luta e 
trabalho.
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1 -  INTRODUÇÃO

Na América Espanhola, a organização 
estatizada da sociedade nativa facilitou a dominação 
européia, pois foi necessário apenas submeter os 
governantes para que todo o povo também se
sujeitasse. Em relação aos povos do Brasil, que 
tinham uma organização igualitária, essa dominação 
foi mais dificil, pois, segundo ROMANO (1973), com 
populações sem enquadramento e livres, a violência só 
não bastava, a guerra se tornou um massacre e os 
sobreviventes foram escravizados.

Ao massacre das guerras a à
escravidão, do periodo da conquista européia no 
Brasil, sobreviveram alguns indios aos quais um novo 
modelo de comportamento deveria ser imputado a fim de 
que se tornassem úteis como mão-de-obra produtora de 
dizimos à Coroa, uma vez que Portugal vivia o 
nascedouro do Capitalismo sob sua forma 
mercantilista. Dessa forma, surgiu a necessidade de 
enquadrar o indigena nas relações sociais 
mercantilistas e a maneira pensada pelos europeus 
seria através da atividade missionária.
2 -  MISSÕES VOLANTES

À época que os portugueses aportaram 
no Brasil, a questão mais discutida na Europa era
sobre a humanidade dos nativos americanos. 
Antropofagia, poligamia, amoralidade, bestialidade, 
despreocupação com os bens materiais e também
espirituais eram os pontos expostos para desacreditar 
na humanidade deles.

Entretanto, como algumas lendas tupis 
falavam de uma "Terra sem males", de um grande
dilúvio e de um visitante civilizador chamado Sumé, 
que os teria ensinado a agricultura, o Papa Paulo

Vivência UFRN.CCHLA, Natal, v.7, no.esp. p. 131-150,1993
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III, estabelecendo relações entre elas e os relatos 
bíblicos, acreditou que os nativos americanos faziam 
parte do rebanho de Deus mas que estavam afastados 
por não terem quem os reconduzissem à verdade. Assim, 
em 1537, afirmando que os índios possuiam alma 
imortal, o Papa proibiu, sob pena de excomunhão, a 
escravidão indígena no Novo Mundo. (FROHLICH, 1987)

Contudo, a questão da humanidade não 
tinha fundamentação filosófica ou religiosa, era, 
sim, econômica: a "não-humanidade" do indígena era a 
justificativa suficiente para o massacre genocida, 
para os abusos e, principalmente, para a escravidão 
efetuada pelos colonos na busca de mão-de-obra para o 
trabalho em suas terras. O que era reforçado pelo 
Sistema de Capitanias Hereditárias que exigia a 
efetiva ocupação e produtividade da colônia, ao mesmo 
tempo que dava plenos poderes aos Donatários para a 
escravização dos índios.

A instituição do Governo Geral -1549, 
trouxe apenas modificação teórica na situação. Sob o 
novo Regimento dos Governadores, as diretrizes da 
ação portuguesa no Brasil foram redirecionados, 
hierarquicamente: 1- ao serviço de Deus e exaltamento 
da fé cristã; 2- ao serviço do Rei e aproveitamento 
dos reinos; e 3- ao povoamento do Brasil e o 
aproveitamento dos naturais dele. A primeira diretriz 
foi delegada aos Padres da Companhia de Jesus, que 
deveriam, a partir daí, fazer valer as Bulas papais. 
Para dar cumprimento a esse regimento, veio para cá o 
primeiro Governador Geral -Tomé de Souza- acompanhado 
por oito jesuítas comandados pelo Padre Manuel da 
Nóbrega, Superior da Nova Missão do Brasil. (LEITE, 
1945)

Os jesuítas também receberam sua 
próprias ordens reais: deveriam ser os catequizadores 
e protetores dos índios a fim de impedir a ação 
preadora dos colonos. Ao mesmo tempo, deveriam aliar- 
se aos Capitães-mor para evitar que fizessem guerras 
contra os índios sem sua prévia autorização e somente 
aceitá-la no caso dos índios a terem iniciado. 
(LEITE, 1954)
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Percebe-se, então, que os encarregados 
da proteção eram os mesmos que dariam a permissão 
para fazer-se a "Guerra Justa" e, conseqüentemente, 
de se escravizar o prisioneiros. Dessa forma, mesmo 
com a presença jesuita, a guerra de exterminio e 
apreensão dos indios continuou, veladamente.

Nesse contexto, o papel desempenhado 
pelos religiosos em relação aos indigenas é bastante 
discutivel, possibilitando duas correntes radicais de 
pensamento quanto aos seus reais objetivos. Uma 
defende os jesuitas como evangelizadores com a única 
intenção de salvar almas; a outra vê os religiosos 
como um instrumento de exploração indigena que visava 
o engrandecimento da Ordem Jesuita, em detrimento até 
da própria Coroa portuguesa.

Para os historiadores da ordens 
religiosas, da primeira corrente, a idéia dos 
missionários serem instrumentos da Coroa , dos 
colonos ou da própria Ordem não é aceita. Segundo 
eles, os missionários que vinham para o Novo Mundo 
tinham a idéia de serem verdadeiros salvadores das 
almas perdidas dos indigenas. Para Serafim LEITE 
(1954, p.10) "O fruto dessas missões consiste em 
fazê-los de bárbaros, homens; de homens, cristãos e 
de cristãos, perseverantes na fé." Segundo HAUBERT 
(1990), apesar dos jesuitas não terem certeza da 
humanidade dos indios, acreditavam, inequivocamente, 
na sua própria missão salvadora, com o que concorda o 
carmelita André PRATT (1941) que vai além, apontando 
também uma missão civilizadora para eles.

Um defensor acirrado da tese oposta 
foi Júlio PERNETTA (1909) . Para ele, as missões só 
serviam para aumentar o domínio dos jesuítas na 
colônia, além de favorecer a dominação portuguesa 
através da aculturação do indígena. Ele entendia a 
Companhia de Jesus como uma companhia de comércio, 
baseada na escravidão dos índios.

Novas posições, menos radicais, 
apareceram ultimamente, como a de Berta RIBEIRO 
(1983) . Para ela, os jesuítas teriam três motivações: 
"salvar almas", isto é, converter os índios ao 
catolicismo; servir à colonização - pois o catecúmenoLabim/UFRN
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era mais dócil que o pagão e era trabalhador 
obediente e disciplinado, o que facilitou o 
povoamento e a formação da colônia; e obter o 
sustento da Companhia, comprovado de forma 
satisfatória pelo patrimônio que acumularam no 
Brasil.

Os três objetivos por ela apontados 
não são excludentes, ao contrário, à mentalidade 
européia recém-saida do mundo medieval e extremamente 
voltada à religiosidade, unia-se nesse momento a 
mentalidade capitalista surgente, explicando-se então 
a superposição de valores religiosos e econômicos.

Com esses valores em mente, os 
jesuitas começaram sua ação catequética pela Bahia, 
espalhando-se por todo o litoral habitado. Nesse 
primeiro momento, utilizavam as "Missões Volantes", 
isto é, os jesuitas percorriam as aldeias indigenas 
pregando a doutrina cristã e convertendo os indios 
que eram reduzidos às Aldeias de El-rei. Seu 
principal objetivo eram as crianças que poderiam ser 
mais facilmente doutrinadas. (AZEVEDO, 1959)

Na Capitania do Rio Grande, a presença 
dos missionários é notada desde a sua conquista pelos 
portugueses, que foram acompanhados pelos padres 
jesuitas Gaspar de Samperes e Francisco Lemos, além 
dos franciscanos João de São Miguel e Bernardino das 
Neves, que tiveram papel relevante na aproximação 
entre portugueses e indios. Foi a intervenção deles 
junto aos principais das tribos que possibilitou a 
paz, consolidada numa cerimônia na Capitania da 
Paraiba, em 11 de junho de 1599. Só então, pôde-se 
iniciar a catequese e conversão dos indios. Seria o 
primeiro periodo da atividade missionária na 
Capitania e se estenderia até o inicio da dominação 
holandesa.

Após o acordo de paz, erigiu-se a 
primeira cruz católica na aldeia potiguar do Camarão 
grande ou Potiguacu, que ficava à esquerda do Rio 
Potengi. A cruz seria o simbolo da paz entre os 
indios e portugueses e sob a sua sombra os indios 
sentiam-se protegidos da morte e da escravidão, 
podendo retornar às suas aldeias abandonadas. Assim,
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os outros chefes dispuseram-se também a aceitá-la e 
mais oito cruzes foram erigidas ao Sul do Forte, 
cinco ao Norte, e mais algumas a uma distância de 9 a 
10 léguas. (LEITE, 1945)

Estando a catequese iniciada, os 
padres formaram uma residência central, que abrigaria 
os religiosos em Missões na Capitania, em terras da 
Cidade do Natal, conforme o registro de doação de 
datas de 14 de agosto de 1600. A existência dessa 
casa de "cal e pedra" é mencionada no relatório de 
1609 do Sargento-mor Diogo de Campos Moreno apud 
MEDEIROS FILHO (1991).

Em 1605, iniciam-se efetivamente as 
missões volantes partindo do colégio de Olinda por 
terra e por mar. Anualmente, vinham dois jesuitas que 
visitavam as aldeias dos Potiguar, catequizando, 
batizando, casando e, principalmente, trazendo de 
volta às aldeias os indios que fugiam por medo da 
escravidão a que estavam expostos nas proximidades do 
Forte dos Reis. Por outro lado, a presença jesuita na 
Capitania ampliava também o povoamento colonial, 
visto que, além da moradia na Cidade do Natal, eles 
estabeleceram currais de gado e plantações nas 
várzeas dos rios Jundiai e Ceará-Mirim, dando 
segurança aos colonos em relação à movimentação 
indigena. (LEITE, 1945)

Essa missões volantes conseguiam 
catequizar e mesmo batizar os Potiguar, porém, como 
não eram permanentes, seus frutos nem sempre 
perduravam. O Sargento-mor Diogo de Campos Moreno, 
apud LEMOS (1912), ressalta , em seu relatório de 
1612, a necessidade de sacerdotes para "conduzir e 
doutrinar" os indigenas das aldeias da Capitania que 
eram "mal governados e inquietos".

Na missão do Padre Pero de Castilho, 
apud LEITE (1945), no ano de 1613, foram visitadas 
oito "aldeotas" que restavam das sessenta e quatro 
existentes em 1603. Elas distribuiam-se pelo 
território da Capitania numa faixa litorânea com 
aproximadamente 150 Km de distância entre a primeira, 
ao Sul, e a última, ao Norte, e todas foram 
percorridas por ele por seis vezes num periodo de
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sete meses. Ao final de sua missão, o padre resumiu 
suas atividades na Capitania, somando 416 batismos de 
crianças e 24 de adultos, 35 casamentos, 300 
confissões e 20 comunhões, demonstrando a manutenção 
da preocupação com o doutrinamento infantil.

Nesse periodo, começam a aparecer nos 
relatórios dos missionários constantes conflitos com 
os colonos que viam com reticências a assistência e 
defesa dos indios. São relatados fugas e pequenos 
distúrbios contornados pelos padres, que, no entanto, 
queixavam-se das atitudes pouco apaziguadoras dos 
Capitães-mor e sugeriam aos seus superiores maior 
constâncias missões volantes e maior cuidado na 
nomeação de pessoas que tratavam com os indios. 
LEMOS, 1912 e LEITE, 1945)

Em plena invasão holandesa em 
Pernambuco, ainda vieram para o Rio Grande seis 
padres jesuítas no periodo de 1632 a 1634. Essas 
foram as últimas missões volantes na capitania que 
teria a sua vida social, econômica e religiosa 
desorganizada pela invasão. As atividades 
missionárias só recomeçaram quase 25 anos após a 
reconquista portuguesa.

As missões volantes, contudo, já 
tinham demonstrado a sua ineficiência porque, tendo 
um caráter intermitente, não conseguiam impedir que 
os índios retornassem aos seus costumes culturais 
assim que se viam sozinhos. A doutrina cristã estava 
sendo absorvida muito superficialmente, o que, por 
sua vez, permite interpretar que a "vontade" de se 
tornarem cristãos estava muito mais ligada à 
necessidade da segurança que os jesuítas ofereciam do 
que propriamente à aceitação de uma nova religião.

De qualquer forma, os jesuítas já 
haviam percebido que esse tipo de trabalho não trazia 
os frutos esperados, assim resolveram mudar a forma 
de agir. O padre Serafim Leite, apud RIBEIRO (1983, 
p.41), assim explicou:

"A catequese seria quimera enquanto não se 
organizassem aldeias com regime próprio de 
defesa e autoridade. Dispersos, os índios 
não se purificavam de superstições, nem
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deixariam de se guerrear e comer uns aos 
outros. Era preciso modificar o seu 
sistema social e econômico."

3 -  MISSÕES DE ALDEAMENTO

A instrução do Rei João III aos 
Governadores Gerais do Brasil, no que diz respeito, 
aos indios, é bem clara: aldeiá-los nas proximidades 
das povoações, nas chamadas Aldeias de El-Rei. 
Porém, esse tipo de aldeia permitia um contato muito 
próximo com o colono, que se interessava pelo índio 
apenas como mão-de-obra. Essa situação levou os 
jesuítas a pleitearem a Men de Sá - o novo 
Governador Geral, que se fizessem novos aldeamentos 
mais afastados dos povoados e sob a administração 
dos próprios jesuítas, conforme experiência 
desenvolvida na Região Platina. Com o aval de Men de 
Sá, inicia-se uma nova fase da ação catequética, a 
das " M is s õ e s  d e  A ld e a m e n to ". (PERNETTA, 1909)

As Missões, como passaram a ser 
chamados todos os aldeamentos criados e/ou 
organizados sob as vistas dos missionários, 
geralmente em locais afastados dos colonos e mais 
próximos do habitat natural do indígena, passam a 
ser o centro da ação catequética dos jesuítas e das 
outras Ordens também. (AZEVEDO, 1959)

Segundo o próprio Men de Sá, apud 
RIBEIRO (1983), as Missões deveriam ter uma 
organização administrativa como uma vila colonial, 
com um Meirinho, espécie de autoridade civil 
escolhida pelo missionário entre os indígenas, que se 
encarregava da vida na aldeia, isto é, de fazer os 
outros índios cumprirem as novas atividades: trabalho 
na roca, idas à igreja, confissões. Era ele, também, 
que se encarregava das punições quando havia 
infrações das normas. Para tanto, era erigido uir 
Pelourinho, que também teria a função de "tronco de 
castigos". ’

Na Capitania do Rio Grande, a 
implantação de Missões só aconteceu no último quartel 
do século XVII, quase 25 anos após a expulsão dosLabim/UFRN
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holandeses. Durante esse período, segundo LEMOS 
(1912), a assistência religiosa aos indígenas foi 
dada pelos padres seculares, e as aldeias eram 
administradas pelas autoridades coloniais da 
Capitania com um administrados próprio. Também 
acontecia nesse momento, o reinicio do povoamento da 
Capitania que, indo em direção ao interior, alcançou 
as terras dos tapuias Tarairiu que durante o domínio 
holandês haviam lutado contra os portugueses. A 
introdução dos currais de gado nas ribeiras dos rios 
Acu e Apodi iria desencadear um conflito guerreiro 
que tornaria difícil o recomeço das atividades 
missionárias no Rio Grande.

Os primeiros missionários a chegarem à 
Capitania nessa nova fase foram novamente os 
jesuítas, que já haviam percorrido as aldeias dos 
Potiguar durante o período das missões volantes. 
Dessa vez, eles fixaram-se: instalaram Missões em 
duas aldeias de remanescentes Potiguar - Guajiru e 
Guaraíras. Mais tarde, como consequência da Guerra 
dos Bárbaros, implantarem nova Missão, resultante do 
aldeamento de tapuias Paiacu, na ribeira do rio 
Apodi.

Já em pleno século XVIII, chegaram ao 
Rio Grande os frades Capuchinhos, que fundaram 
Missões nas aldeias de Mipibu, de remanescentes 
Potiguar, e de Apodi, abandonada pelos jesuítas, e os 
frades Carmelitas Reformados, que instalaram-se na 
aldeia de Igramació.
3 .1  -  M is s ã o  d e  G u a j ir u  -

A existência de uma aldeia indígena às 
margens da Lagoa de Guajiru é relatada em 1641 por um 
emissário holandês que viajava pelo Rio Grande. 
Através dele, os índios dessa aldeia pediram 
permissão a Maurício de Nassau para que a capela que 
estavam construindo recebesse o nome que já haviam 
escolhido: São Miguel. No entanto, a Missão de 
Guajiru só foi fundada pelos jesuítas vindos do 
Colégio de Olinda num movimento iniciado em 1678 com 
a finalidade de retomarem as antigas aldeias por eles 
visitadas anteriormente. Já no ano seguinte, háLabim/UFRN
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informações sobre desavenças entre os administradores 
da Capitania e os missionários que pleiteavam o poder 
temporal sobre os indigenas.*

O primeiro registro oficial da 
Companhia de Jesus sobre a Missão de São Miguel de 
Guajiru foi o assentamento do Superior Padre Antônio 
de Cardoso, datado de 1683. Cinco anos depois, já há 
notícias do seu envolvimento na Guerra dos Bárbaros. 
Segundo o relato do Padre Pero Dias, apud LEITE 
(1945), os religiosos protegiam os índios já 
cristianizados tanto da ação dos tapuias rebelados, 
como dos colonos que pretendiam usá-los como mão-de- 
obra nos currais de gado, e também, do Terço do 
Paulista Domingos Jorge Velho que os queria como 
guerreiros contra os tapuias. Essa proteção atraiu 
também muitos tapuias, que viam na Missão a única 
maneira de sobreviver à guerra.

Durante o período de guerra houve 
muita agitação na Capitania, porém, já no século 
XVIII, com a paz restaurada a Missão entrou em 
relativo sossego mantendo a sua finalidade de apoio 
defensivo à Cidade do Natal e de fornecer elementos 
para o trabalho agrícola. Construiu-se uma grande 
igreja, terminada em 1755, cuja invocação era de São 
Miguel. (CASCUDO, 1955)

Em 1753, teve início a campanha 
pombalina contra os jesuítas que culminaria com a 
expulsão da Ordem de Portugal e suas colônias através 
da Lei de 03 de novembro de 1759. Dessa forma, os 
jesuítas deixaram suas Missões por todo o Brasil e em 
1 de maio de 1760, os missionários do Colégio de 
Olinda, entre eles os das Missões do Rio Grande, 
partiram de Pernambuco.

Por ocasião da expulsão e conseqüente 
elevação da Missão de Guajiru em Vila de Extremoz, 
conforme Alvará Régio de 3 de maio de 17 60, os 
delegados do governo colonial fizeram um rol das 
propriedades e dos objetos das antigas Missões e suas 
igrejas. Da de Guajiru constavam onze imagens, todas

* Informação contida no Livro 2# de Registro de Cartas e Provisões do 
Senado da Câmara de Natal (1663-1690), fl.41v e 48v, Caixa n!6S do acervo 
documental do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do NorteLabim/UFRN
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com ornamentos em ouro e prata, o que revela a 
prosperidade e importância da Missão. Sua população, 
ao tornar Vila, era de 1429 indigenas. (FERNANDES, 
1936)
3 . 2  -  M is s ã o  d e  G u a r a ir a s

A aldeia de Guarairas, de "caboclos" 
de lingua geral -remanescentes Potiguar que falavam o 
tupi, também foi requisitada pelos jesuitas no 
processo de retomada das antigas aldeias visitadas no 
periodo das missões volantes. Em 1681, a Junta das 
Missões em Pernambuco ordenou que se transferissem 
para ela os indios da aldeia de Mipibu, para 
facilitar a administração, já que ambas eram pequenas 
e não perfaziam o total de cem casais exigidos para a 
criação de uma Missão.

A Guerra dos Bárbaros também afetou o 
funcionamento da Missão de Guarairas. os indios nela 
aldeados muitas vezes tiveram que participar das 
lutas, integrando os Terços dos Paulistas contra os 
tapuias, sem que os missionários o pudessem evitar ou 
impedir uma vez que era prerrogativa do governo 
colonial requisitar os indios aldeados para a defesa 
da Capitania. A Missão também recebeu indigenas 
tapuias que iam sendo vencidos pelos Terços e que 
deveriam ser aldeados, foi assim com os indios Jundiá 
e com os Tarairiu da tribo do Canindé, reduzidos por 
Bernardo Vieira de Melo em suas incursões na região 
do rio Acu. A convivência entre os tapuias recém- 
aldeados e os remanescentes dos Tupi nem sempre era 
pacifica, exigindo constante atenção por parte dos 
jesuitas. (LEITE, 1945)

Com a expulsão dos jesuitas e a 
elevação da Missão em Vila de Arês, sob o Alvará de 
15 de junho de 1760, também foi feito um levantamento 
dos bens da antiga Missão e de sua igreja de São João 
Batista, tendo-se relacionado três imagens com 
ornamentos de ouro e prata. A população era de 94 9 
indios, dos quais 362 eram solteiros e aprendizes de 
profissões com os missionários. (FERNANDES, 1936)
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3»3 - M is s ã o  d e  A p o d i
Em 1696, Bernardo Vieira de Melo 

fundou o Arraial de Acu, ponto de defesa do sertão na 
Guerra dos Bárbaros. Pela mesma ocasião, o Mestre-de- 
Campo Moraes de Navarro pediu o acompanhamento dos 
jesuitas para reduzir os tapuias da região em 
conflito. Dessa forma, em 29 de outubro de 1699, os 
padres José Guincel e Felipe Bourel já se encontravam 
na ribeira do rio Acu para acompanhar as reduções, e, 
em 10 de janeiro de 1700 fundaram a Missão de Apodi.

. Logo a seguir se asseguraria a 
existência da Missão pois, sob pressão dos jesuitas e 
também dos Capitães-mor, a fim de tentar resolver a 
questão da posse da terra que era o motivo principal 
das desavenças com os indios, o governo real reforçou 
as prerrogativas de todos os aldeamentos indigenas 
administrados por missionários, através do Alvará de 
23 de novembro de 1799, determinando que as Missões 
deveriam ter cem casais que passariam a súditos reais 
e garantindo a fixação da aldeia através da 
demarcação de uma légua quadrada (aproximadamente 36 
Km2) para cada Missão. (EDELWEISS, 1952)

Após sua instalação, os missionários 
continuaram a atrair os tapuias Paiacu, através de 
entradas pelo sertão para catequizá-los. Contudo, os 
indios concordavam em ir para a Missão não por 
conversão mas ptír medo dos Paulistas e dos 
curraleiros que os queria escravizar e que, muitas 
vezes, provocavam conflitos entre os Jandui e os 
Paiacu para justificadamente intervirem e conseguirem 
escravizar os prisioneiros legalmente.

Apesar dos esforços, os jesuitas não 
obtinham muito êxito na catequese dos tapuias, 
principalmente pelos constantes atritos com os 
curraleiros. Por isso, em 1704, os padres buscaram um 
novo território que estivesse em paz para 
transferirem sua Missão, partindo em direção da 
Paraiba com 200 indios, permanecendo o restante no 
Apodi com o padre Bourel. Além do problema com os 
colonos donos de currais de gado, os jesuitas 
relataram a resistência dos tapuias que continuavam 
com seus costumes, andando nus e pintados, com asLabim/UFRN
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bochechas, lábios e orelhas perfurados e enfeitados, 
apesar já terem adquirido alguns novos como dormir em 
cabanas, ir à igreja, confessar, assistir a missa em 
silêncio e obedecer.

Com a persistência da Guerra dos Bár­
baros e da resistência dos indios à conversão e com a 
morte do Pe. Bourel, a continuidade da Missão se tor­
nou impossível e, em 1712, a Missão Jesuita do Apodi 
foi extinta, mas a aldeia indigena permaneceu pro­
tegida pelo Alvará de 1700 - o de doação da légua 
quadrada. (LEITE, 1945)

Além dos jesuitas outras Ordens Relio- 
giosas já estavam catequizando indios no Brasil,- 
entre elas a dos Capuchinhos, que com uma nova sede 
em Recife passaram a doutrinar indios nas Capitanias 
da Paraiba e Rio Grande, nesta fundaram duas Missões: 
Apodi e Mipibu. O Frade Capuchinho Próspero de Milão 
chegou ao Apodi em 1734 para reconstruir a Missão de 
São João Batista onde construiu a igreja e o 
cemitério. Em 1752 a igreja foi ampliada e 
ornamentada. (RESENDE, 1931)

À época da abolição dos poderes 
temporais e espirituais dos missionários no Brasil, a 
Missão de Apodi também foi atingida, porém ela sofreu 
primeiro uma transferência de lugar, pois os 
curraleiros da região reclamavam dos constantes roubo 
de gado que os tapuias praticavam por não conseguirem 
mais caçar e pescar. Foram, então, transferidos sob 
ordem do Governador de Pernambuco para um lugar 
próprio para a agricultura e com condições de se 
formar uma povoação - a Serra de SanfAna, em 12 de 
junho de 1761. No mesmo ano, em 8 de dezembro, a 
Missão era elevada à condição de Vila de Portalegre, 
em conformidade com o Alvará de 7 de junho de 1759. 
(MOTA, 1986)
3 . 4  -  M is s ã o  d e  M ip ib u

Da primeira aldeia de Mipibu, 
localizada na área de Nisia Floresta atual, têm-se 
noticias desde a época dos holandeses que a chamavam 
MOPPOBU e do periodo das missões volantes jesuitas.Labim/UFRN
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Em 1681, a Junta das Missões, reunida 
em Pernambuco, resolveu que as aldeias indigenas do 
Rio Grande deveriam voltar à administração jesuita e 
que os índios da aldeia de Mipibu deveriam ser 
transferidos para a nova Missão de Guaraíras que 
necessitava de povoamento. Apesar da transferência 
dos índios, a aldeia de Mipibu parece não ter 
desaparecido. Com efeito, em 1703, há notícias de uma 
demarcação de terras na Aldeia de Nossa Senhora do Ó 
de Mipibu, pelo Juiz Christóvão Soares de Reymão. 
(BARBALHO, 1961)

Mas, foi somente em 1736 que a aldeia 
de Mipibu tornou-se Missão no local de São José de 
Mipibu atual. O Frei Primério de Milão foi o 
responsável pela demarcação das terras e o Frei Mauro 
de Lessano iniciou a construção de uma igreja maior - 
a de Nossa Senhora de Sant'Ana dos Caboclos, 
terminada somente em 1746, recebendo ainda a adição 
de um hospício -local de moradia dos missionários. A 
Missão abrigava os remanescentes Potiguar e um grupo 
Pega transferidos de um aldeamento da Paraíba. 
(PRIMÉRIO, 1942)

Já à época da transformação das 
Missões em Vilas, chegou a Mipibu o Frei Aníbal de 
Gênova que deixou interessante diário registrando os 
costumes dos índios e a vida cotidiana da Missão. 
Relatou a estrutura física da Missão, sua organização 
político-administrativa, o tratamento dos 
missionários aos índios infratores, o programa de 
trabalho e atividades religiosas cumpridas pelos 
aldeados, as ações coercitivas dos missionários para 
"converter" os indígenas e, principalmente, os 
mecanismos de resistência indígena às imposições 
culturais a que estavam submetidos, (apud PRIMÉRIO, 
1942)

Enquanto ' o Frei Anibal ainda 
permanecia na Missão de Mipibu, houve a elevação da 
mesma à Vila de São José do Rio Grande em 22 de 
fevereiro de 1762. Somente seis meses depois foi que 
o frade deixou a Vila, sem ter, no entanto, um 
substituto.

Labim/UFRN



144

3.5 - Missão de Igramacio
Segundo MEDEIROS FILHO (1990), as 

informações mais antigas sobre a aldeia de Igramació 
estão no Mapa de Jacques Vaulx de Claye, de 1579, e 
de George Marcgrave, de 1643, onde se vê uma aldeia 
de indios em terras que, em 1676, seriam disputadas 
pelo Ex-Governador da Paraíba Mathias de Albuquerque 
Maranhão e pelos religiosos do Carmo da Reforma que 
pleiteavam as salinas do Rio Cunhaú, onde a seguir 
formariam um curral de gado.

Depois do Alvará de doação da légua 
quadrada de 1700, os indígenas foram aldeados sob a 
administração dos missionários do Carmo, conforme 
registro de Tombo do Convento do Carmo do Recife, de 
1740. A Missão de Igramació, com invocação da Nossa 
Senhora do Carmo, instalou-se à margem direita do rio 
e reuniu os índios Tupi. No ano de 1743, iniciaram a 
construção da igreja de Nossa Senhora do Desterro, 
terminada em 1745. A transformação em Vila Flor deu­
se com a chantadura di pelourinho em 10 de outubro de 
1762.
4 - CONCLUSÃO

A conquista da Capitania do Rio Grande 
foi acompanhada e possibilitada pela presença 
religiosa, que era a intérprete dos colonizadores. 
Após o primeiro momento em que a espada abriu o 
caminho, os religiosos passaram a agir em busca do 
apaziguamento, oferecendo para isso a sua proteção 
aos indígenas

Foi também a sua presença que 
desestruturou a sociedade nativa . possibilitando, ao 
mesmo tempo, a formação da sociedade colonial, visto 
que os missionários implantavam um sistema econômico, 
político e social segundo o modelo europeu, que ia 
totalmente contra ao sistema de vida que os índios 
seguiam. As aldeias indígenas, passando ao domínio 
religioso, assumiam formas, horários, processos de 
trabalho e costumes de vida diferentes dos nativos, 
que, mesmo sendo totalmente assimilados e praticadosLabim/UFRN
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no inicio, foram se impondo e determinando o 
surgimento de uma nova sociedade. Neste contexto, 
aponta-se a importância da restrição espacial 
provocada pela demarcação da "légua quadrada" que 
acabou com o semi-nomadismo e, conseqüentemente, com 
a possibilidade de obtenção de alimentos através da 
caca, pesca, coleta e agricultura itinerante, 
obrigando os indigenas a seguirem em uma nova 
atividade agrícola fixa, determinada pelo missionário 
e não mais pela natureza.

Da mesma forma, seus costumes 
culturais tiveram que ser abandonados, embora com 
grande resistência. Os seus rituais, a antropofagia, 
a nudez, seus enfeites e pinturas corporais, a 
poligamia e liberdade sexual foram os aspectos mais 
combatidos. A própria vida comunitária, baseada na 
repartição da grande casa, foi duramente perseguida 
em favor da moral cristã, onde cada casal deveria ter 
sua própria casa.

Os missionários tinham o papel de 
comunicar-lhes não só a doutrina cristã mas também a 
forma "civilizada" de viver, cerceando sua liberdade 
primitiva e impondo-lhes uma religião, modo de vida, 
conceitos de moral e civilidade estranhos a eles. 
Resultou dai, não um indio convertido e civilizado, 
mas um indio domesticado e subjugado que aceitava 
aquele tipo de vida Por ver nela a única proteção à 
morte ou à escravidão.

• A função dos missionários, segundo sua 
concepção, era a de salvar almas mas para o projeto 
colonial português a sua função real era a de formar 
uma massa domesticada que servisse à colonização da 
terra. Dessa maneira, o índio poderia ser utilizado 
como mão-de-obra na agricultura, tanto na dos padres 
como na dos colonos; como guerreiro, na guerra aos 
outros índios pagãos, aos negros aquilombados e na 
defesa da Coroa; e também como elemento povoador das 
novas terras de Reino.. Portanto, pode-se dizer que a 
presença missionária, sob o pretexto da propagação da 
fé, da proteção ao indígena e da implantação da 
civilidade sobre o caos, foi um agente transformador 
da cultura nativa, possibilitando a introdução deLabim/UFRN
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novas formas de relações entre os homens coloniais e 
nativos, e destes com a terra e a natureza, 
permitindo a fixação do elemento português e 
introduzindo a Capitania do Rio Grande no contexto 
mercantilista europeu.
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TÍTULO: A CRÔNICA FEMININA BRASILEIRA -  DE 

1930 a 1960 -  (C ec ília  M e ir e le s , R a ch e l d e  Q uei­

ro z , E ls ie  L e s s a , D inah  S ilv e ir a  d e  Q u e iró s  e  

A d a lg isa  N é r y )

MARIA DE LOURDES PATRINI L A B B A T E -U FR N - 

D ep .L etra s*

Antes mesmo de nos referirmos ao nosso objeto de 
estudo propriamente dito, é necessário esclarecer que 
trata-se de uma pesquisa que está apenas se iniciando.
Sendo assim, neste momento, apresentaremos os motivos 
que determinaram nossa escolha, não só quanto ao que 
diz respeito ao tema e às cronistas eleitas para a 
nossa pesquisa; como também aos objetivos que norteiam 
este nosso projeto e algumas das informações já obtidas 
sobre as escritoras e suas obras em estudo.

A partir de . nossa experiência com literatura 
brasileira, com o gênero crônica e, mais especifica­
mente, com a literatura escrita por mulheres, surgiu o 
desejo de realizar uma pesquisa que nos permitisse co­
nhecer com mais profundidade a participação feminina na 
imprensa do país, bera como a utilização peculiar que, 
pelo menos algumas delas, fizeram da crônica diária 
e/ou semanal.

Após um levantamento de nomes optamos por cinco 
escritoras que teriam colaborado com regularidade em

* Este projeto de pesquisa é de responsabilidade das professoras: 
Constância Lisa Duarte e Maria de Lourdes Patrini L’Abbate.
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jornais do Rio de Janeiro e de São Paulo, durante o pe­
ríodo de 1930 a 1960. São elas: Cecília Meireles, Ra­
chel de Queiroz, Elsie Lessa, Dinah Silveira de Queirós 
e Adalgisa Néry. Estas autoras parecera representar mo­
dalidades diversas da crônica, isto é, parecem se uti­
lizar do gênero de formas diferentes, pois diferentes 
foram suas origens, sua formação e, conseqüentemente, 
sua maneira de ver o mundo.

Cecília Meireles, tendo atingido desde muito cedo 
uma posição singular na poesia de língua portuguesa, 
firmou-se também na prosa como cronista de melhor qui­
late. Na imprensa do Rio de Janeiro e de São Paulo, 
através de ura trabalho diário ou pela colaboração sema­
nal, alcançou posição de destaque na preferência dos 
leitores graças ao lirismo, sutileza e ironia com que 
projeta sua alma no universo do cotidiano. Este traba­
lho, desenvolvido junto à imprensa brasileira, data 
desde a década de 30. Nesta época, até 1934, a cronista 
manteve no D i á r i o  d e  N o t í c i a s, do Rio de Janeiro, uma 
página diária especializada em problemas de educação; 
de 1953 a 1959, neste mesmo jornal, colaborou no Suple­
mento Literário. Durante os primeiros anos da década de 
quarenta, no Rio de Janeiro, publicou em A  M a n h ã  estu­
dos sobre o folclore, além de colaborações em prosa no 
Suplemento Literário.

Colaborou ainda em A  N a ç ã o , F o l h a  C a r i o c a ,  A  
N o i t e , em jornais dos D i á r i o s  A s s o c i a d o s e na revista A  
C i g a r r a . Entre 1963 e 1964 publicou semanalmente uma 
crônica, desta vez na F o l h a  d e  S ã o  P a u l o . Grande parte 
deste trabalho desenvolvido em jornais brasileiros 
estão hoje publicados em livros, entre os quais podemos 
citar: E s c o l h a  s e u  S o n h o (1964), V o z e s  d a  C i d a d e  
(1965), I n é d i t o s (1968) e i l u s õ e s  d o  M u n d o (reedição de 
I n é d i t o s ) e O  q u e  s e  d i z  e  o  q u e  s e  e n t e n d e (1980). 
Parte de suas crônicas radiofônicas estão incluídas nos 
livros Q u a d r a n t e  I (1962) e Q i a d r a n t e  I I (1963), onde 
também se encontram crônicas de outros escritores.
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Rachel de Queiroz com apenas 17 anos, atraída 
pelo jornalismo, já principiava a sua colaboração no 
jornal O  C e a r á , tornando-se depois redatora deste pe­
riódico. Em 1930, fazia sua estréia como romancista, 
publicando O  Q u i n z e , com inesperada repercussão em São 
Paulo e no Rio de Janeiro. Desde então nunca mais dei­
xou de escrever na imprensa, colaborando com uma crô­
nica diária ou semanal em diversos jornais e revistas, 
principalmente do Rio de Janeiro e de São Paulo. Entre 
eles estão: D i á r i o  d e  N o t í c i a s ,  O  C r u z e i r o ,  O  J o r n a l ,  A  
ú l t i m a  H o r a ,  D i á r i o s  A s s o c i a d o s e o Suplemento Caderno 
2 do E s t a d o  d e  S ã o  Paul o .

Nestes jornais e revistas o leitor encontrava 
sempre a crônica de Rachel de Queiroz encobrindo atra­
vés de uma estrutura concisa "perfis de tipos esquisi­
tos e de indivíduos singulares, vistos com sátira ou 
ternura igualmente contagiosas; divertidos flagrantes 
cariocas que a escritora adotou; exatas imagens do 
Ceará, sua terra natal, legítimos documentos de ecolo­
gia, de folclore, de psicologia regional; meditações 
sob forma de conversa leve, em que a moralista, sem 
ilusões e sem fé, mas conservando o amor das criaturas, 
lhes ensina a difícil arte de viver e a, mais difícil 
ainda, de morrer."*

Parte dessa matéria esculpida a cada dia saiu do 
jornal e foi também para o livro: A  D o n z e l a  e  a  M o u r a  
T o r t a (1948), 1 0 0  C r ô n i c a s  E s c o l h i d a s (1958), O  B r a s i ­
l e i r o  P e r p l e x o (1964), O  C a ç a d o r  d e  T a t u (1967) e As 
M e n i n i n h a s  e  O u t r a s  C r ô n i c a s (1976).

Hoje, aos 82 anos, Rachel de Queiroz publica ou­
tro romance, M e m o r i a l  d e  M a r i a  M o u r a . Ura livro de amor 
e desamor, um livro que trata da exasperação de todo o 
tipo de sentimento experimentado pelo homem e pela mu- 1

1 RÖNAI, Paulo. Rachel de Queiroz ou a Complexa Naturalidade. In: 
QUEIROZ, Rachel. 100 Crônicas Escolhidas. O Caçador de Tatu: artigos 
de Paulo Rónai e Herman Lima. Rio de Janeiro, José Olympio, 1989. 
p.VII.
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lher: protesto, denúncia, indignação, raiva, orgulho, 
soberba e alucinação. Com este romance, segundo a pró­
pria escritora, ela encerra a sua carreira de roman­
cista.

Apesar de serem autoras tão conhecidas, falta 
ainda ser resgatada, em sua totalidade, a substanciosa 
contribuição que Cecília Meireles e Rachel de Queiroz 
deram ao jornalismo literário em nosso país. E consta­
tamos que mesmo as crônicas já recolhidas em livros 
ressentem de um estudo crítico mais acurado que redi­
mensione com clareza a importância ou a original idade 
dos textos aí reunidos.

Os motivos do descaso com relação a parcela tão 
significativa de suas obras deve-se, talvez, em parte, 
à extensão dessa contribuição ou, então, à pouca valo­
rização que costuma ser atribuída a esse gênero, tão 
freqüentemente relacionado com o circunstancial e 
questões de menor fôlego.

As demais autoras - Elsie Lessa, Dinah Silveira 
de Queirós e Adalgisa Néry - apesar de escritoras co­
nhecidas e do valor atribuído ao seu trabalho desde as 
primeiras colaborações na imprensa, também não tiveram 
suas crônicas - em sua totalidade - recolhidas das pá­
ginas dos jornais. Merecem, a nosso ver, serem resgata­
das e avaliadas com critério.

Adalgisa Néry, durante muitos anos, colaborou no 
Jornal A  ú l t i m a  H o r a , do Rio de Janeiro. Em 1963, pu­
blicou parte de suas crônicas em livro sob o título R e ­
t r a t o  s e m  R e t o q u e , aliás o mesmo título de sua coluna.

Dinah Silveira de Queirós, além de colaborar no 
J o r n a l  d o  G m é r c i o ,  do Rio de Janeiro, suas crônicas 
foram veiculadas pela R á d i o  M i n i s t é r i o  d a  E d u c a ç ã o  e  
C u l t u r a e pela R á d i o  N a c i o n a l .

Com esta pesquisa estamos nos propondo a levantar 
todos os textos por elas produzidos e que foram publi­
cados em jornais sob a forma de crônica, bem como aque-
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les veiculados através das rádios M i n i s t é r i o  d a  E d u ­

c a ç ã o e C u l t u r a ,  N a c i o n a l  e  R o q u e t e  P i n t o durante os 
anos de 1930, 1940, 1950 e 1960. Também, entrevistar 
escritoras, seus familiares e amigos à procura de mate­
rial inédito e de novas informações acerca da vida in­
telectual de cada uma. Propomo-nos ainda a estudá-los 
em profundidade; a rediscutir a questão controvertida 
acerca dos limites e das peculiaridades que envolvem o 
gênero "crônica"; e a avaliar a inserção destas autoras 
num terreno que, até então, era dominado praticamente 
por escritores do sexo masculino.

A partir da análise dos textos, investigaremos as 
diversas modalidades de crônicas produzidas pelas auto­
ras em estudo, o que nos possibilitará detectar as 
principais linhas temáticas existentes nos textos de 
cada cronista, relacionar todos os títulos de crônicas 
encontrados, visando à organização de uma bibliografia 
mais completa de cada escritora. Em última instância, 
propomo-nos a redigir um ensaio contendo reflexões crí­
ticas acerca do trabalho das cronistas e da relação en­
tre mulher e imprensa, a partir mesmo do espaço que 
lhes era reservado nas páginas do jornal.

No momento, como já foi dito, a pesquisa apenas 
se inicia. Estamos localizando os textos já publicados, 
fazendo as primeiras entrevistas e as primeiras leitu­
ras do material encontrado.

Acreditamos que este trabalho contribuirá para um 
maior conhecimento da crônica feminina brasileira e 
que, também, facilitará os pesquisadores interessados 
em conhecer esta outra vertente das escritoras e a pró­
pria crônica enquanto "gênero".
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A  N e g a ç ã o  e m  P o r t u g u ê s : a  c o n s t it u iç ã o  d o  c o r p u s  d e
LÍNGUA FALADA

H a r o l d o  J o s é  d e  B r it o  S ilva  - Al u n o /U F R N /L e t r a s  
M a ria  An g é l ic a  F . d a  C u n h a  - O r ie n t ./U FR N /L e t r a s

1 - In t r o d u ç ã o

Coletar, descrever, analisar um conjunto de dados bem  
delimitados, um corpus, foi durante muito tempo a tarefa pri­
mordial da lingüística. Refutado, aparentemente, pela lingüística 
neo-cartesiana de Chomsky, o corpus volta a ter seu status ci­
entífico renovado com o  interesse dos lingüistas pelos aspectos 
da língua em seu uso: a fala (parole) ou a "performance" é o  
campo fecundo e inexplorado das ciências da linguagem. O que 
antes servia para abstrair os diversos níveis do sistema lingüís- 
tico, passa a ter o  papel de objeto efetivo e já realizado. Interes­
sam as formeis possíveis de ocorrência e suas relações com os 
diversos aspectos funcionais, sociais e ideológicos.

A pesquisa em desenvolvimento utilizará um corpus 
composto de dois materiais: uma parte coletada de registros de 
língua escrita, representando um tipo estilístico reconhecida­
mente formalizado, e  outra parte coletada de informantes, cuja 
constituição será uma amostra adequada de um estilo menos 
formal, que deva se aproximar o  máximo possível das condi­
ções reais do uso cotidiano, ou seja, a fala propriamente.

Para alcançar esse objetivo alguns problemas devem ser 
solucionados. Pode-se conseguir facilmente material gravado 
suficiente para muitos trabalhos, entretanto, o  que se propõe é
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que se consiga material realmente próximo de uma fala descui­
dada, problema já enfrentado por sociolingüistas, entre outros 
estudiosos da fala. Um outro problema é relativo a quantidade 
de dados: qual o número representativo para o  estudo? E como 
conseguir, em casos como este, essa ocorrência representativa?

2  - A  C o l e t a  d o  C o r p u s  d e  F a l a

2.1 - Revisão da metodologia

Na lingüística tradicional trabalhava-se com informante 
seguindo passos bem traçados que iam da coleta inicial de pa­
lavras isoladas (Elson, Pickett, 1978) a textos narrativos cada 
vez mais extensos e complexos. Esse procedimento é similar ao  
trabalho etnográfico que tinha início com uma listagem dos ob­
jetos representativos da cultura material de um povo, um inven­
tário (Mauss, 1971), e em etapas sucessivas procurava obter 
exemplos de interreladonamento desses dados para chegar a 
uma compreensão do todo cultural, que para a lingüística seria 
a língua. Lingüística e etnografia valiam-se, assim, não só de 
procedimentos similares, mas também de objetos similares. 
Ambas orientavam seus estudos para os povos, e suas línguas, 
culturalmente minoritários do planeta. O informante era a peça 
que permitia o  acesso a todo o  rico material cobiçado por essas 
ciências. Foi inclusive com um antropólogo que teve início esse 
tipo de trabalho na lingüística. Franz Boas e seus alunos enca­
ravam a língua como principal reflexo dos complexos sistemas 
culturais dos povos indígenas americanos.
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Trabalhar com um informante implica uma relação in­
terpessoal com diversos tipos de envolvimento pesquisador-in­
formante. No caso do trabalho com línguas ágrafas, o  agravante 
passa a ser o  contato transcultural. Antes da atenção dada a es­
ses povos, a lingüística trabalhou e elaborou todo seu saber 
tendo por objeto línguas de tradição escrita, cujo material que 
servia de base era predominantemente escrito, dispensando as­
sim o  papel do informante. Outras vezes o  próprio cientista po­
deria servir como fonte dos dados, pois um estudioso da língua 
é potencialmente um usuário de uma língua. É a partir de um 
outro relacionamento interdisdplinar que se retoma o  infor­
mante como fonte primeira dos dados. A sociolingüística tem 
por método de constituição de seu objeto a coleta de material 
em condições de uso. Foi um sociolingüista que atentou para os 
problemas que esse tipo de trabalho pode oferecer. Para Labov, 
toda a pesquisa sociolingüística depende da solução de certos 
problemas metodológicos para seu sucesso.

O procedimento de coleta em sociolingüística chega as 
vezes a complicadas estratégias, verdadeiros malabarismos, por 
parte do pesquisador. O informante é visto não como simples 
fonte de dados, mas, na medida em que são considerados os 
aspectos sociais, é visto como parte dos dados obtidos. De 
acordo com o  intento da pesquisa, o  método de coleta pode 
variar, porém tradicionalmente se resume a resposta de questi­
onários ou ao registro de todo e qualquer uso que possa ser in­
duzido pelo pesquisador durante a entrevista.

Para os lingüistas preocupados com questões funcionais, 
existe uma proposta de metodologia de coleta (Projeto Inte­
grado de Pesquisa, 1992) bastante elaborada que procura evitar 
parte dos problemas da entrevista sociolingüística. O que se 
pretende é  um método que possibilite a obtenção de dados
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"mais reais e concretos", em que o  informante tenha ciência do 
que falar e do destino que será dado ao  material. Trata-se de 
uma aproximação com a abordagem etnográfica, não com os 
propósitos e passos daquela, mas enquanto procedimento.

É esse método que vem sendo experimentado na pes­
quisa em andamento - "A Negação em Português". Apesar de 
altamente estruturado, ainda assim, quando das primeiras gra­
vações, não foi possível evitar os problemas já enfrentados pe­
los sodolingüistas. A presença do pesquisador, e ainda mais, do 
gravador, é  responsável pela criação de situações relativamente 
artificiais,, o  que se não invalida de todo os dados, atenua sua 
relevância.

2 .2 - Problemas metodológicos

2.2.1 - O "Paradoxo do Observador"

Numa situação de comunicação cotidiana o mínimo de 
atenção é  dado ao que se fala. Com os amigos, ou em família, 
o falante utiliza um tipo de estilo descontraído, em que determi­
nados fenômenos lingüísticos só aí podem ser constatados. A 
medida que cresce o  grau de formalidade, a tendência do fa­
lante é prestar maior atenção ao que se diz, evitando certas 
formas e  procurando autocorrigir-se.

Numa situação de entrevista, mesmo instado a não for­
malizar seu discurso, o  informante, sabendo que o material que 
produzirá será analisado de alguma forma, passa a atuar como 
em uma situação formal, atento ao que fala e chegando a casos 
de hipercorreção.
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Labov (1972) considera um dos problemas cruciais para 
o  sucesso de uma pesquisa que pretenda analisar amostras de 
fala cotidiana, a solução do que ele chamou de "paradoxo do 
observador": como conseguir do informante material de fala 
descuidada (casual speech) que ocorre em situações em que o 
falante não é sistematicamente observado, se a coleta se dá por 
uma observação sistemática?

A tendência de produzir uma fala descuidada foi obser­
vada por Labov em momentos diversos de entrevistas, quando 
o informante se dirigia a outros no recinto, ou ainda sempre 
que uma situação o  envolvia emocionalmente.

Como notou o  sociolingüista americano, o  paradoxo do 
observador não é um problema insolúvel. Um dos caminhos 
possíveis talvez seja a solução inicial do envolvimento pesquisa­
dor-informante, procurando-se criar uma situação descontraída 
de comunicação real, o  que não é tão simples. Se a descontra­
ção atenua o nível de formalidade entre os envolvidos, a pre­
sença do gravador elimina a própria figura do pesquisador. O 
informante passa a se comunicar não com um indivíduo presen­
te, mas com um outro, mecânico e que poderá reproduzir seu 
discurso infinitas vezes e para diversas outras pessoas. O para­
doxo do observador, centrado na figura do pesquisador, é en­
tão transferido para um possível observador, consciente ou in­
conscientemente pressentido.

2 .2 .2  - Representatividade dos dados

Um dos pontos da metodologia empregada até o  m o­
mento enfatiza a questão de priorização do fenômeno em estu­
do, no caso da presente pesquisa, a negativa dentro do sintag-
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ma verbal. Isso levanta uma outra questão: sabe-se que o  
fenômeno em  foco é, probabilisticamente, de baixa ocorrência. 
Na parte do corpus de língua escrita não houve problema em  
coletar uma quantidade significativa de casos, mas no corpus da 
fala, qual quantidade deve ser registrada? Quantas horas de 
gravação de cada informante são suficientes para o registro de 
número representativo de negativas? Ou ainda, descartando a 
pré-determinação do tempo de gravação por informante, 
quantos informantes devem ser utilizados em quantas horas de 
gravação ao  todo? Ao pré-determinar um número de horas de 
gravação, seja por informantes ou totalizada, corre-se o risco de 
não conseguir um número representativo do fenômeno em  
foco. Por outro lado, determinar um número de rasos poderá 
implicar uma tarefa hercúlea para os pesquisadores que ficarão 
assim à mercê das ocorrências.

2 .3  - Procedimentos alternativos

Em pesquisas anteriores (Maria Angélica F. da Cunha, 
comunicação pessoal) foi utilizado um procedimento já aponta­
do por Labov (1972) como bastante eficaz na solução do  
"paradoxo do observador": pergunta-se ao informante se este já 
esteve em perigo de vida. Esse questionamento tende a envol­
vê-lo emocionalmente criando, assim, uma possibilidade de 
emergir a fala descuidada. Solucionados em parte os proble­
mas, restaria apresentar ou elaborar um tipo de entrevista que, 
envolvendo emocionalmente o  informante, induzisse este à 
produção do fenômeno em foco.

Um outro procedimento seria o de criar situações co­
municativas envolvendo pesquisador-informante sem que o úl-. v '
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timo venha a identificar o  pesquisador como tal. O gravador 
seria operado secretamente e, em que pesem questões éticas, 
estaria criada uma situação de conversação normal em que se­
ria tentada a indução ao relato de experiências pessoais. Regis­
trado o  acontecimento, o  informante seria esclarecido do ocor­
rido e dele dependeria o consentimento ou não no uso do ma­
terial. Nessa situação estariam anulados os papéis de infor­
mante e pesquisador (observador) até o  momento do esclare­
cimento. É certo que um outro problema adviria: o  da possibili­
dade de constrangimento do informante por medo de compro­
metimento.

3  - C o n c l u s ã o

Qualquer solução que possa ser apresentada a um ou 
outro problema não eliminará completamente o aparecimento 
de novos problemas. Aperfeiçoar um método é tarefa a ser rea­
lizada por contínuos experimentos. A té mesmo um acidente no 
percurso pode ser um passo no caminho da solução. O objetivo 
é tentar tomar o ‘método mais adequado para os desígnios deis 
pesquisas atuais. Não se trata de adaptar velhos paradigmas a 
novas funções mas procurar descobrir métodos mais eficazes e 
práticos.
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A  N o ç á o  d e  S u je it o  : u m a  r e v is ã o  c r ít ic a

M a r c o s  An t ô n io  C o s t a  - Al u n o /U F R N /L e t r a s  
Maria  A n g é l ic a  F . d a  C u n h a  - O r ie n t ./U FR N /L e t r a s

1 - In t r o d u ç ã o

São muitas eis questões levantadeis pelos estudiosos da 
língua a respeito da noção de SUJEITO. Carone (1988), entre 
outros, depois de afirmar que o conceito tradicional de sujeito é 
mais lógico do que sintático, aponta algumas contradições fa­
cilmente encontradas no tratamento que a gramática oficial dá 
ao sujeito. Por exemplo, diz-se que são termos essenciais da 
oração o  sujeito e o predicado. N o entanto, a autora nos lembra 
que é na própria NGB e nas gramáticas que a seguem que 
iremos encontrar "a espécie oração sem sujeito". Esse fato leva 
Carone a concluir, de maneira irônica e inteligente, que a 
referida "espécie" só pode ser tomada como uma "oração não- 
oração", já que "a construção foi mutilada na sua essência" 
(p.73). Além disso, o  sujeito, quando substantivo ou pronome, é  
dito termo essencial da oração. Como então compreender a 
"queda de status" sofrida quando ele assume forma oracional e 
passa a ser classificado como oração subordinada substantiva 
subjetiva, uma oração "tão subordinada ao verbo quanto a 
objetiva direta ou indireta" (p.73), como nos faz ver ainda 
Carone? .

Note-se, ainda, que a gramática tradicional, ao classificar 
o sujeito como o  tema sobre o qual se diz algo e a predicado 
como o comentário que se faz sobre esse tema, conclui ser o
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substantivo o  centro da estrutura oracional, opondo-se, por 
exemplo, às reflexões dos lingüistas Tesnière (1969) e Hjelmslev 
(1971), que buscam comprovar ser o  verbo o centro gramatical 
da oração.

Pretendemos, neste trabalho, a partir da análise deis de­
finições encontradas nas gramáticas, orientar a reformulação da 
noção de sujeito. Nosso objetivo é, primeiramente, mostrar que 
essas definições são formuladas levando-se em consideração 
apenas um ou outro aspecto do sujeito, o  que contribui, sobre­
maneira, para uma série de dificuldades quando precisamos 
identificar o  sujeito de uma oração.

Com base nas formulações de Keenan (1976), que, pre­
tendendo "alcançar uma definição universal de sujeito", aponta 
que suas características básicas são sintáticas, pragmáticas e 
semânticas, tentaremos propor uma alternativa de análise que 
leve em  consideração os seguintes traços: HUMANO e AGEN­
TE (traços semânticos), CONCORDÂNCIA e POSIÇÃO (traços 
sintáticos e  TÓPICO (traço pragmático).

Investigamos 101 sujeitos extraídos de 4  depoimentos, 
gravados em situação de entrevista, de 2 falantes de graus de 
escolaridade distintos: 1 semi-alfabetizado e outro de nível uni­
versitário. Constatamos uma gradação na presença dos referi­
dos traços de um sujeito para outro. Assim, há sujeitos que po­
demos classificar como típicos (ou prototípicos) - os que exibem  
o maior número de traços, enquanto outros são menos típicos. 
Essa constatação implica que, embora independentes, os traços 
examinados funcionam juntos e articulados, o que significa que 
nenhum deles sozinho é suficiente para determinar o  sujeito de 
uma oração, a despeito do procedimento que costuma ser 
adotado pelos gramáticos. Diante da possibilidade de algum 
traço ter maior importância do que outro, dada à sua freqüên-
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cia, procuramos estabelecer um peso comparativo para cada 
um dos traços. Nossa intenção é orientar a formulação de uma 
definição de sujeito mais maleável, e portanto menos categó­
rica, facilitando sua compreensão e aplicação para os estudan­
tes de língua portuguesa.

2  - A  D e f in iç ã o  d e  S u je t t o  d a s  G r a m á t ic a s

Reproduzimos, abaixo, ais definições de sujeito encon­
tradas em algumas gramáticas. Analisaremos, em seguida, al­
guns aspectos dessas definições.

01) "O sujeito - ’ser de quem se diz alguma coisa’ (O homem  
chegou. O Povo elegeu-o deputado. Pedro e Paulo são 
irmãos.) - tem por núcleo um substantivo (nome ou 
pronome) ou palavra substantivada, ou é uma oração 
(subordinada substantiva subjetiva". (Luft, 1989, p.129)

02) "O SUJEITO é o ser sobre o  qual se faz uma declaração". 
(Cunha; Cintra, 1985, p.119)

03) "Sujeito é  o  ser do qual se diz alguma coisa (...) é 
constituído por um substantivo ou pronome, ou por uma 
palavra ou expressão substantivada". (Cegalla, 1990, 
p.273)

04) "Sujeito: o  ser de quem se diz algo (...) é expresso por 
substantivo, ou equivalente de substantivo". (Lima, 1988, 
p.205).

05) "Sujeito é o  ser ao qual se atribui a idéia contida no 
predicado. Para se encontrar o sujeito de uma oração,
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basta fazer a pergunta O QUÊ? antes do verbo. (...) 
Predicado é tudo aquilo que se atribui ao sujeito. 
Encontrado o  sujeito, encontra-se automaticamente o  
predicado". (Sacconi, 1990, p.284 e 293)

06) Sujeito é  "o ser (de quem ou de que se diz algo)" (André, 
1978, p.245)

07) "Sujeito é o termo que exprime o  ser de quem se diz alguma 
coisa". (Kury, 1987, p.21)

08) "Sujeito é  o  termo da oração que denota a pessoa ou coisa 
de que afirmamos ou negamos uma ação, estado ou 
qualidade". (Bechara, 1980, p.199)

09) "Sujeito é o termo que denota o ser a respeito de quem ou 
de que se faz uma declaração." (Faraco, Moura, 1990, 
p.313)

10) "Nas orações em que está presente, o  sujeito é o  termo que 
concorda com o  verbo". (Nicola; Infante, 1991, p.246)

11) Para identificar o SUJEITO, você faz a pergunta: QUEM É 
QUE / QUE É QUE + VERBO?'. (Oliveira, s.d., p.22)

A partir das definições, já podemos levantar alguns 
questionamentos sobre a abrangência desses conceitos. Primei­
ramente, note-se que elas não foram dispostas numa ordem 
aleatória. E possível, levando em consideração certas particula­
ridades, dividí-las em alguns blocos. Com esse procedimento, as 
seis primeiras definições, refletem uma confusão entre entidade 
do mundo real e entidade do mundo lingüístico. Afirmando que 
o sujeito "é o  ser", elas transportam o  objeto físico/concreto (o 
referente - entidade do mundo real) para o  plano abstrato das 
definições. Dessa forma, são as pessoas e as coisas que desem-

Labim/UFRN



169

penham o papel sintático de sujeito e não as palavras 
(entidades do mundo lingüístico).

E que papel desempenha "o ser" SUJEITO na visão da­
queles estudiosos da língua? Resumidamente, um ser sobre o 
qual se faz uma declaração. Diante do exemplo "Esse rapaz é 
atendoso", identificamos, facilmente, Esse rapaz, como sujeito. 
Entretanto, tanto em língua escrita como na oralidade, não ra­
ras vezes, encontramos orações do tipo "Essa espéde de comida 
eu não gosto", em que o termo sobre o  qual se faz uma declara­
ção, sem dúvida alguma "Esse tipo de comida", não representa 
o sujeito da oração, que é  o  pronome "eu", mas sim o  objeto.

Chamou-nos a atenção, particularmente, o caráter circu­
lar da definição de Sacconi. Para ele, "encontrando o sujeito, 
encontra-se automaticamente o predicado" (p.293) Mas, para o 
mesmo autor, chega-se ao sujeito descobrindo "o ser a qual se 
atribui a idéia contida no predicado" (p.284). E evidente o  as­
pecto tautológico da definição. Essa drcularidade em nada 
contribui para dissipar as dúvidas do estudante quando recorre 
à gramática.

Nas três definições seguintes, o  sujeito deixa de ser "o 
ser" para tomar-se "o termo" que denota o  ser, (uma pessoa ou 
coisa). Surge, então, outra dúvida: o que significa "termo"? Em 
"Convém que tenhamos cautela com eis definições gramaticais", 
o sujeito é constituído por uma oração inteira ("que tenhamos 
cautela com as definições gramaticeiis"). Já que a definição de 
"termo" não é dada, ficamos sem saber se podemos considerar 
uma oração como um "termo". Fato semelhante ocorre quando 
diante de "Encontraram os verdadeiros responsáveis", de sujeito 
indeterminado, em que não é possível precisar o termo sobre o 
qual se faz a declaração.
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Nicola E Infante conceituam o sujeito como o termo que 
concorda com o verbo. A  concordância não representa um 
traço espontâneo, pois é adquirido no processo de escolariza­
ção. Além disso, como bem observa Pontes (1984), "a concor­
dância parece [-me] mais um traço secundário uma vez que é 
preciso antes saber o que é sujeito, para depôs fazer o verbo 
concordar com ele. Ela é uma consequência".

Por fim, a definição (?) de Nelson Custódio, muito pró­
xima de uma fórmula matemática. Aplicando-a em "Mataram o 
ladrão”, temos o ladrão como resposta, que é o objeto e não o 
sujeito da oração.

3 - CaracterizaçAo  do Sujeito como um Conjunto de 
Traços

Nossa proposta, neste trabalho, não é chegar a uma de­
finição fechada de sujeito; pretendemos, sim, caracterizá-lo 
através de suas propriedades específicas. Essas propriedades de 
análise. Interes6a-nos, com esse procedimento, abranger o 
maior número possível de ocorrências de sujeito, examinando-o 
sob o ângulo da pragmática, da semântica e da sintaxe.

Nas definições analisadas, o sujeito é caracterizado por 
dois traços distintos: o de TÓPICO - compreendido como o item 
sobre o qual se apresenta um comentário, ou o de CONCOR­
DÂNCIA - relação morfossintática entre sujeito e verbo. Vimos 
que nenhum deles é suficiente para identificar o sujeito das ora­
ções. O traço TÓPICO é de natureza pragmática. É o elemento 
que o falante seleciona como ponto de partida da dedaração 
que vai fazer. Assim sendo, o tópico de uma oração não coinci­
de, obrigatoriamente, com o sujeito dessa mesma oração. No
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exemplo "Linguística, eu pretendo ainda estudar por muitos 
anos", "Linguística" desempenha o papel de tópico, enquanto o 
pronome "eu" representa o sujeito. Já CONCORDÂNCIA, de 
caráter (morfojsintático, nem sempre se aplica nas orações, pois 
é um traço aprendido na escola.

Em sua gramática, Nicola e Infante observam que "muita 
gente diz ser o sujeito ’aquele que pratica a ação expressa pelo 
verbo’" (p.247). Ora, nem sempre o sujeito expressa o agente. 
Em "As praças foram invadidas pelcx caras-pintadas", o sujeito 
"as praças" é  diferente do agente da oração - os "caras-pinta- 
das". Entretanto, Pontes (1984) afirma que os falantes identifi­
cavam, mais facilmente, aqueles sujeitos que são semantica­
mente agentes. Esse fato nos levou a considerar o traço semân­
tico AGENTE.

Em decorrência do traço AGENTE, temos HUMANO. 
Percebe-se, sem dificuldades, que o agente típico é sempre do­
tado de intencionalidade. Ou seja, ele é humano ou, ao meno6, 
animado.

Tipologicamente, o português é dassificado como uma 
língua de ordenação SVO (sujeito-verbo-objeto). Na grande 
maioria das orações, a posição típica (não-marcada) do sujeito 
é imediatamente anterior ao verbo. Com base nessa distribui­
ção, incorporamos o traço POSIÇÃO em no6sa análise.

Trabalhando a noção de sujeito como um conjunto de 
traço6, vamos investigar, nas 101 orações que compõem nosso 
oorpus, a reiização desses traços carcaterizadores. Vale ressaltar 
que eles estão, expfidta ou implicitamente, envolvido» na noção 
de sujeito. A presença de cada um mede a sua importânda re­
lativa na identificação do sujeito, de tal modo que é possível 
estabelecer uma hierarquia para esses traços.
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4  - R e a l iz a ç ã o  d o s  T r a ç o s  C a r a c t e r iz a d o r e s  d o  S u je it o

Os quadros abaixo apresentam os resultados encontra­
dos na análise dos sujeitos do nosso corpus. O primeiro quadro 
representa as ocorrências do falante semi-alfabetizado (num 
total de 77 sujeitos), enquanto o  segundo diz respeito ao falante 
universitário(com 24 sujeitos). No terceiro, encontra-se o total 
dos traços analisados para os 101 sujeitos.

QUADRO 1: Os traços do sujeito no texto de um falan­
te semi-alfabetizado.

TRAÇOS N° %

TRAÇO TÓPICO 71 92

TRAÇO CONCORDÂNCIA 74 96

TRAÇO AGENTE 57 74

TRAÇO HUMANO 69 90

TRAÇO POSIÇÃO 46 60

QUADRO 2: Os traços do sujeito no texto de um falan-
te universitário.

TRAÇOS N° %

TRAÇO TÓPICO 24 100

TRAÇO CONCORDÂNCIA 24 100

TRAÇO AGENTE 07 29

TRAÇO HUMANO 22 92

TRAÇO POSIÇÃO 11 46
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QUADRO 3: Total dos traços do sujeito.

TRAÇOS N° %

TRAÇO TÓPICO 95 94

TRAÇO CONCORDÂNCIA 98 97

TRAÇO AGENTE 64 83

TRAÇO HUMANO 91 90

TRAÇO POSIÇÃO 57 56

O exame dos resultados não nos permite afirmações ca­
tegóricas dado o pequeno número de ocorrências de sujeito. 
Note-se que o  corpus do falante semi-alfabetizado contém um 
pouco mais do triplo de sujeito do que o do falante universitá­
rio. Dada a influencia da escola no falante universitário, esse 
corpus foi utilizado como uma medida de comparação para o  
texto pretensiosamente mais espontâneo no falante semi-alfa- 
betizado. Contudo, os resultados para cada um deles são equi­
valentes.

O traço CONCORDÂNCIA atingiu os maiores índices. 
Esse resultado nãó chega a surpreender. O quadro 2 representa 
a fala de alguém com grau de escolaridade superior, o  que 
toma o discurso mais patrulhado e portanto, mais previsível a 
concordância. O quadro 1, que aparentemente contradiz nossa 
expectativa, se explica pelo fato de que o  falante quase não uti­
liza sujeitos plurais (apenas 4 ocorrências em 77, das quais em 2 
não há concordância), diminuindo assim, a probabilidade de 
ausência de concordância. .
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Os resultados para o traço TÓPICO indicam que os fa­
lantes codificam o sujeito, preferencialmente, como aquele so­
bre o qual se de dara alguma coisa. Note-se que essa é a defini­
ção de sujeito dada peia maioria dos gramáticos.

O 3o traço mais frequente é HUMANO, o que corrobora 
nossa observação de que o sujeito típico é, de preferência, do­
tado de intencionalidade.

Apesar de estritamente relacionados, os traços AGENTE 
e HUMANO divergem quando se comparam os quadros. A dis­
crepância na realização desses traços pode ser justificada com 
base no fato de que dentre os sujeitos humanos, só serão 
agentes aqueles relacionados a verbos de ação-processo. Os 
demais ocorrem na voz passiva, em sentenças com verbos de 
ligação, etc, bastante freqüentes no corpus do universitário, que 
tem apenas 29% de sujeites agentes mais 92% de humanos.

O traço POSIÇÃO apresenta índice mediano de fre- 
qüénda, o que nos causou certa surpresa visto que o português 
é uma Kngua SVO. Contudo, observamos que a maioria das 
sentenças analisadas tem sujeito 0. Como posição é um traço 
de natureza sintática, se o sujeito não é explicitado por material 
moriossintático, o traço não se aplica.

De acordo com os resultados de nossa anáfise, dos 101 
sujeitos investigados apenas 40 se classificariam como típicos ou 
prototípicos, pois apresentam todos os traços propostos. Como 
exemplo, podemos citar Frais chegou na casa dele, ele 
dormia em casa todo dia. A oração seguinte ilustra um caso de 
sujeito não típico: Aí na hora que ele bateu no peixe, aí abriu 
a boca do peixe, em que o único traço é a concordância.
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A ampliação do no6so corpus permitiria conclusões mais 
categóricas. Contudo, as observações levantadas apontam para 
a necessidade de uma reformulação nas definições de sujeito 
comumente encontradas nas gramáticas. Levando em conside­
ração apenas um ou outro aspecto, essas definições perdem de 
vista a possibilidade de abordar o sujeito como uma noção gra­
dual, baseada em muitos fatores.

A hierarquia obtida a partir dos resultados de nossa aná­
lise indica uma maior frequência para o traço sintático CON­
CORDÂNCIA, seguido pelo traço pracpnátioo TÓPICO, 97% e 
94%, respectivamente. São aspectos mais usualmente aborda­
dos pelos estudiosos na formulação das definições de sujeito. O 
traço semântico AGENTE (83%) e o sintático POSIÇÃO foram 
os menos frequentes, ficando o traço semântico HUMANO em 
posição intermediária, com 90% de ocorrência. Contudo, a im­
portância, devido à freqüênda, de um ou outro aspecto é relati­
va uma vez que decorrente de uma determinada amostra. 
Quando priorizamos um nível de análise, estamoG limitando a 
possibilidade de realização diversificada da língua e, 
conseqüentemente, dificultando a tarefa daqueles que a 
estudam.

Parece-nos que os traços com os quais trabalhamos co­
brem as diversas ocorrências do sujeito permitindo que o aluno 
disponha de mais um critério e de mais de um nível de análise 
para identificá-lo. Desse modo, uma definição que se proponha 
a ser o mais abrangente possível não pode deixar de articular os 
níveis sintático, pragmático e semântico envolvidos na noção de 
sujeito.
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FERNANDO PESSOA EM INGLÊS

ILANE FERREIRA CAVALCANTE-UFRN/Dep. de Letras 
REGINA LÚCIA DE MEDEIROS-UFRN/Dep. de Letras 
BEATRIZ PICCO U DE SOUSA-UFRN/Dep. de Letras

1 - FERNANDO PESSOA - O HOMEM/ A OBRA

"I know not what the future will bring”. Esta foi a última frase de Fernando 
Pessoa pouco antes de falecer. Nela a incerteza, tônica em sua vida, vem 
expressa de forma contundente. A  língua inglesa esteve presente na vida de 
Pessoa desde muito cedo, quando, ainda criança, m orando em Durban - África 
- começa a freqüentar o convento de West Street e, mais tarde, a Durban High 
School, onde amplia seus horizontes através da forte influência do "Headmas­
ter" W. H. Nicholas, um profundo conhecedor da literatura inglesa. Nesta 
escola Pessoa cria os heterônimos ingleses Alexander Search, Robert Anon e 
H.M.F. Lecher, já começando sua produção literária nesta língua. São escritos 
em língua inglesa a maioria dos trabalhos que Pessoa publicou em vida.

A  literatura inglesa exerceu forte influência sobre Pessoa. Shakespeare, 
Milton, Pope, Byron, Carly e Tennyson, foram alguns de seus autores predile­
tos. Os sonetos de Shakespeare serviram-lhe de modelo para os *35 sonnets” 
onde quis trabalhar os jogos verbais do grande dramaturgo inglês. Embora sem 
repercussão em Portugal, estes sonetos foram comentados na seção de crítica 
literária de dois jornais ingleses, "The Times” e “Glasgow Herald". O perfeito 
manejo de um inglês quase “isabelino", livresco portanto, e a beleza da compo­
sição formal, são mencionados.

Walt Whitman, Mallarmé e Marinetti, embora não ingleses, tiveram in­
fluência direta e fundamental na obra pessoana. Este chegou a dedicar-lhes 
alguns de seus poemas em língua portuguesa, é o  caso de "Saudação a Walt 
Whitman" e Marinetti, Acadêmico".

Pessoa sempre procurou publicar e divulgar seus trabalhos em língua 
inglesa através da colaboração a diversos jornais e revistas literárias da época. 
Em termos práticos, a língua inglesa tra ria"uma cena ressonância européia para
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a sua obra, o que a pouca expansão do português não podia oferecer" (GALHOZ, 
1985, p.810).

As duas editoras que Pessoa possuiu serviram quase que exclusivamente 
para publicar seus trabalhos em língua inglesa. A  primeira - Empresa Tipográ­
fica íbis Editora - teve morte rápida. A  segunda - Olisipo Editora - publicou 
duas "plaquettes" - "English Poems I and II" e English Poems III".

A  consciência que tinha da importância de sua obra, fazia com que Pessoa 
acreditasse que um emprego em tempo integral poderia interferir em sua 
produção literária, isto levou-o a tentar as mais diversas profissões, de editor a 
astrólogo.

Pessoa trabalhou também como correspondente estrangeiro de alguns 
escritórios comerciais ingleses e como tradutor inglês/português e vice-versa.

"O Corvo", "Annabel Lee", "Ulalume" de Edgar Alan Poe e "Catarina to 
Camões" de Elizabeth Barret Browning são algumas de suas traduções pi.ra o 
português.

No prefácio à sua tradução para o inglês das "Canções" de Antonio Botto, 
Pessoa comenta:

" My translation Has been made in the m ost passible conformity, both 
expressionally and rhythmical, with the original text. This does not mean that the 
translation is, expressionally and rhythmically, a line-by-line one, thouyfun m any 
cases indeed it is" (GALHOZ, 1985, p.813).

A  conformidade ao ritmo e a necessidade de transmitir integralmente a 
emoção especial de cada poema que traduzia, faz com que, em Portugal, as 
traduções de Pessoa sejam consideradas puras recriações poéticas. Isto pode 
ser observado nos versos seguintes de "Catarina to Camões":

"Come, O Lover,”

Close and Cover
These poor eyes, you called, I  ween 
Sweets eyes, were ever seen:'

Aproxima-te a morte, mas tu não. 
Amor, vem  
Fechar bem

Estes olhos de que dissestes ao vê-los 

O lindo ser de vossos olhos belos'.

O refrão que a autora do original inglês destacou não é o mesmo que 
Pessoa utilizou em sua tradução.
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Em abril de 1915 nasce "Orpheu", uma revista literária que, apesar de ter 
apenas dois números publicados, causou furor na provinciana Lisboa, trazendo 
um grande número de inimigos ao grupo que a formava, entre eles Fernando 
Pessoa e seu grande amigo (responsável maior pelos recursos financeiros da 
revista) Mário de Sá Carneiro.

Em carta ao amigo Cortes Rodrigues datada de 2 de setembro de 1916, 
Pessoa escreve:

"Vai sair Orfeu 3. É  aí que, no fim  do número, publico dois 
p o em a s ingleses m eus, m u ito  indecen tes e, portan to , 
impublicáveis em  Inglaterra".

Neste número 3, que não saiu do prelo, Pessoa pretendia publicar “Epi- 
tbalamium" e "Antinous", este último já publicado antes na "plaquette" "English 
Poems".

''Meantime" foi publicado na revista inglesa 'T he Attaanaeum" em 1920 e o 
poema "Spell" na “Contemporânea" em 1922, revistas literárias em que Pessoa 
costumava colaborar.

Apesar de tantas publicações Pessoa não era muito conhecido em Portu­
gal, o que acentuou a injustiça cometida no concurso do prêmio A ntero de 
Quental, que lhe deu o 2o lugar com o livro “Mensagens" deixando o Io ao hoje 
desconhecido monge Vasco Reis. Este livro é uma revisão poética da história 
de Portugal e de seus mitos e foi o único livro em língua portuguesa publicado 
em vida por Pessoa. Pouco tempo depois ele viria a falecer.

"Sé Plural co‘mo o universo". Esta talvez fosse a idéia mais importante na 
vida de Pessoa, a idéia da pluralidade está presente em toda a sua obra e pode 
ser uma das razões até para o  fato de ter escrito em língua inglesa. Mas a marca 
fundamental dessa pluralidade é o fenômeno do heteronismo. Ninguém melhor 
que o próprio criador para falar de sua criação:

“Tive sempre, desde criança, a necessidade de aumentar o 
mundo com  personalidades fictícias, sonhos meus rigorosa­
mente construídos, visionados com clareza fotográfica, com­
preendidos por dentro de suas almas. (...) Hoje já  não tenho 
personalidade: quanto em m im  haja de humano, eu o dividi 
entre os autores vários de cuja obra tenho sido o executor. Sou 
hoje o ponto dc reunião de urna pequena humanidade só  
minha" (BERARD1NELLI, 1986. p.92).

Aos 6 anos cria o Chevalier de Pas, seu Io heterônimo. Outros aparecem 
no decorrer de sua vida e alguns se tomam muito importantes dentro de sua
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obra, é o caso de Ricardo Reis, Álvaro de Campos e Alberto Caeiro, este último 
mestre dos dois anteriores e do próprio criador. Pessoa fala de alguns de seus 
heterônimos no texto "Apresentação dos Heterônimos", que deveria ser um 
prefácio para a edição projetada de suas obras completas:

"Primeiro este \olum e ‘Livro do Desassossego", escrito por 
quem diz de si próprio chamar-se Vicente Guedes; depois "O 
Guardador de Rebanhos” e outros poem as e fragmentos do 
(tam bém  e do m esm o modo. falecido) Alberto Caeiro (...) Este 
Alberto Caeiro teve dois discípulos e um  continuador filosófico. 
Os dois discípulos, Ricardo Reis e Álvaro de Campos, seguiram 
caminhos diferentes (...) O continuador filosófico, Antorúo 
Mora (os nom es são tão inevitáveis, tão impostos de fora com o  
as personalidades), tem  um  ou dois livros a escre\er" (BERAR- 
DÍNELLI, 1986, p.82-83).

Observa-se todo um mundo à parte, um mundo imaginário criado por 
Pessoa, não em termos espaciais, mas em termos de ligações, laços de amizades 
que uniam os seus heterônimos entre si. Pessoa construía para cada um deles, 
uma vida, com família, amigos, profissão e filosofia de vida. Ricardo Reis, por 
exemplo, era médico e residiu algum tempo no Brasil. No mesmo texto citado 
acima, Pessoa dá uma justificativa que demonstra bem a sua idéia de mundo no 
que se refere à real existência de seus heterônimos:

"Se me disserem que é um absurdo fa lar assim de quem nunca existiu, 
respondo que tam bém  não tenho provas de que Lisboa tenha algim a vez existido, 
ou eu que escrevo, ou qualquer cousa quer que seja" (Idem).

Neste pequeno texto Pessoa questiona a própria realidade, a essência do 
que é ou não real e coloca num mesmo nível a imaginação criadora (que cria 
seus heterônimos) e a realidade que o cerca. Será que, a partir do momento em 
que algo é criado, este algo não se torna tão real como os objetos palpáveis que 
a maioria das pessoas tem à frente em seu dia a dia? Permanece a interrogação, 
mas o fato é que, boje em dia. os heterônimos de Fernando Pessoa são partes 
da literatura como autores individuais, embora mantendo laços indissolúveis, é 
claro, com seu criador.

O  caráter de pluralidade da obra de Pessoa se reflete também em sua 
participação 3tiva em diversos momentos da vida literária portuguesa. Ainda 
jovem Pessoa posicionava-se como um clássico, colaborando na revista da 
Renascença Portuguesa - *A Águia". A  medida em que amadurecia suas idéias, 
ele foi passando por diversos movimentos literários, como o Paulismo, o Inter- 
seccionismo. o Sensacionismo e o Futurismo.
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Alguns destes movimentos nasceram do próprio Pessoa, como o Sensacio- 
nismo (desenvolvido essencialmente pelo heterônimo Ricardo Reis) e o  Paulis- 
mo, cujo nome advêm da prim eira palavra do poema “Im pressões de 
Crepúsculo" - PAUIS - que significa pântano. Estes dois movimentos estão 
bastante ligados ao Simplismo francês, “la décandence", no que recorrem à 
paisagens obscuras e a sensações e impressões de momentos da realidade.

O  Simbolismo procurou quebrar todos os laços ainda existentes com a 
escola romântica que o antecedera, um desses laços é a descrição romântica da 
mulher. O  realismo havia dado à mulher, logo após o romantismo, um caráter 
mais real, retirando-a do pedestal romântico. Os simbolistas exacerbaram a 
dualidade da mulher real e optaram até pelo seu lado mais sombrio, levando um 
pouco para o misticismo.

É interessante observar como toda a atmosfera simbolista se identifica 
com o lado místico de Pessoa, que estudou bastante Teosofia e Esoterismo e 
costumava fazer mapas astrais para os seus heterônimos.

MOISÉS (1975, p.260) quando define os autores simbolistas, demonstra 
de maneira primordial este aspecto:

"(...) seus estados de alma, porque caóticos e vagos, se aparen­
tam  de verdadeiros estados místicos, com o se de repente o  poeta  
entrasse em  transe e fosse descortinando um  mu tido de verdades 
puras e eternas: os simbolistas cultivam o Vago, o Oculto, o 
Mistério, a Ilusão, a Solidão num a “torre de marfim", que lhes 
perm itia sondar o  mais além das aparências da realidade 
tangfveT.

A  análise que se segue procura dem onstrar e esclarecer algumas das 
influências dos movimentos e suas características e traços marcantes na obra 
em língua inglesa de Fernando Pessoa.

2 - POEMA MEANT1ME

Faraway, fa r  away,
Far away from  here...

There is no worry after joy 
Or away from  fea r  

Faraway from  here.
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Her lips were not very red,

Nor her hair quite gold.

Her hands played with rings,
She did not let me hold  
Her hands playing with gold

She is somewhere past,
Faraway from  pain.

You can touch her not, nor hope 
Enter her domain,
Neither love in vain.

Perhaps at someday beyond 
Shadows and ligh1

She will think o f me and m ake 
For m e a delight

Far away from  sigfit.

3 - ANÁLISE

"Meantime" significa um determinado espaço de tempo. Unido à expres­
são “far away", reiterada em todo o texto, têm-se os dois temas centrais: tempo 
e espaço, que dão o colorido e o estilo característicos à formação de uma 
atmosfera simbolista, podendo-se observar a construção de uma realidade à 
parte, um mundo imaginário surgido das recordações, sensações e impressões 
do eu-poético.

O  poema possui ritmo forte e constante, apresentando uma linha melódica 
sistemática, quase musical, principalmente graças às rimas finais esquematiza­
das em ABCBB em todas as estrofes, com os dois últimos versos de cada estrofe 
alinhados paralelamente de forma a lembrar um refrão, como se observa no 
exemplo abaixo:

Far away, fa r  away (A )
Far away’from  Itere (B)

There is no worry after joy (C)
Faraway from  fear (B)

Faraway from  here (B)
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Esta linha melódica favorece a criação da atmosfera que compõe o poema, 
além de propiciar o surgimento dos "flash backs” através da retom ada constante 
do ritmo.

Em toda a primeira estrofe repete-se quatro vezes a expressão "far away", 
três na mesma posição, o  que vem a reforçar a idéia já sugerida anteriormente, 
de distância entre o eu-poético e o  tema. As aliterações de F, W  e R servem ao 
mesmo propósito, a distancia, o que exemplifica a idéia do mundo imaginário 
(simbólico) comentado acima, ecoando por todo o texto a expressão "far away". 
Esta aliteração terá, em cada estrofe, seu esquema específico.

A  idéia de tempo vem no paralelo antitético passado/presente, o que 
também ajuda na construção da atmosfera de recordação, de lembranças e 
facilita a utilização de "flash backs" rápidos. "Her lips were no very red/nor her 
hair quite gold”. Este paralelo constante aumenta de forma crescente a tensão 
do poema que irá culminar na estrofe 3 e se diluirá na última estrofe através da 
esperança de realização do eu-poético em um outro tempo e outra realidade 
"Perhaps at some day beyond/Shadows and ligbt/sbe will think of me and 
make/For me a delight". Nesta estrofe o  verbo no futuro (will think) e a 
expressão "some day" são utilizadas para reforçar a idéia do mundo imaginário 
e a esperança no futuro.

Outro elemento importante apresentado na estrofe 2 é a mulher, aliás, o 
elemento fundamental do poema, elo de ligação entre passado, presente e 
futuro. A mulher é descrita no texto através da ausência de atrativos, a ausência 
do padrão de beleza a que se costuma recorrer. Esta descrição feminina, de veia 
realista (o simbolismo português se irmanava, até certo ponto ao Realismo) é 
utilizada aqui através de um recurso puramente visual, que dá o  tom necessário 
à imagem de "flash back" - o "close up". Observe-se a estrofe:

"Her lips were not very red 
Nor her hair quite gold.

Her hands played with rings 
She did not let m e hold.

Her hands playing with gold".

Focaliza-se em “close up", detalhes bastante significativos do corpo femi­
nino: lábios, cabelos e mãos, que embora não sejam tão belos, tem todo um 
enfoque sensual em relação às cores com que são descritos - vermelho e 
dourado. Esta sensualidade será abordada de forma mais detalhada após a 
análise de outros aspectos importantes desta estrofe.

Os últimos trés versos desta estrofe: Her hands played with rings/she did 
not let me hold/ H er hands playing with gold", podem ser divididos em dois
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planos essenciais ao entendimento do poema: o plano real e o simbólico. No 
plano real tém-se uma figura de mulher que brinca com anéis em suas mãos, 
talvez fugindo às mãos do eu-poético "she did not let me bold’ talvez chamando 
sua atenção, atraindo-o, conquistando-o, o que denuncia um interessante jogo 
de sedução, confirmando a sensualidade presente nos primeiros versos. No 
plano simbólico, que vai completar â interpretação do anterior, os anéis (que 
manipula) podem significar o próprio sentimento do poeta, o que configuraria 
uma mulher envolvente, mas que não se deixa envolver, que conquista sem se 
deixar conquistar, que manipula os sentimentos do homem que a ama.

Esta interpretação, assim como os dois planos nela apresentados, podem 
ser confirmados na estrofe através da passagem que o poeta utiliza do plural, 
material e específico rings (anéis), que são do plano real, para o singular, 
abstraio e amplo gold, que, no plano simbólico pode ter vários significados, 
totalizando a figura feminina repleta de dualidade e que será definitivamente 
revelada na estrofe 3:

She is somewhere past,
Faraway from  min,

You can touch her not, nor hope 
Enter her domain 

Neither love in  vain.

Nesta estrofe o  eu-poético tenta, em vão, negar a dor ainda presente da 
desilusão sofrida no passado através dos versos "she is somewhere past/far away 
from pain". Mas a desilusão e a dor são reiteradas na ultima estrofe através da 
esperança do poeta em ver seu sonho de ser amado realizado algum dia: 
"Perhaps at some day beyond/shadows and light/she will think of me and 
make/for me a delight". Esta última estrofe encerra a esperança do eu-poético 
e o  faz de modo mais leve, atenuando a tensão constante do resto do poema.

É reiterado também aqui, a existência de uma outra realidade, a do 
imaginário do poeta, ou do futuro, uma realidade "beyond shadows and lights".

As aliterações e repetições constantes de palavras como "worry, past, pain, 
shadow's” trazem toda uma atmosfera nebulosa e indefinida ao poema, uma 
atmosfera de sonho e recordação. O  sentimento de tristeza que impera nestas 
lembranças só é amenizado em breves momentos de claridade e esperança 
pontuados em alguns pontos do poema através das palavras “gold, light, delight 
e sight”.

O eu-poético sentindo-se inseguro nesta realidade, constrói uma dimen­
são paralela, imaginária e simbólica, esperando que, através desta nova realida­
de. ele possa satisfazer seus desejos. Esta insegurança pode ser observada
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através das antíteses presentes e constantes no poema, recorrendo sempre à 
impressões visuais e sensações táteis ou emocionais: Vorry/joy, pain/hope, 
sbadows/lights".

O amor irrealizado deste poema não pode ser caracterizado como um 
sentimento platônico, como o preconizavam os românticos. Muito peio contrá­
rio é bem real, sensual até. O eu-poético deseja a todo momento tocar a sua 
amada "she did not let me hold" "you can touch her not“. ele a quer. O enfoque 
das mãos, lábios e cabelos da mulber é bem significativo, tem uma sensualidade 
bem forte, traz um desejo que, se realizado, poderia ser comparado à Elegia 
XIX de John Donne - "Indo para o Leito”, que pessoa certamente conhecia:

”Deixa que a m inha m ão adentre 
Atrás, na frente, em  cima, em  baixo entre 
M inha América: M inha terra à vista,
Reino de paz, se um  hom em  só a conquista 
Minha m ina preciosa, meu império,
Feliz de quem penetra o teu mis tério".

(CAMPOS. 1978, p.145)

Finalmente, sugere-se a leitura destes poemas de Fernando Pessoa não só 
aos amantes do poeta e da literatura em geral, mas àqueles que se interessam 
em aprender um pouco mais a própria língua inglesa, que podem encontrar 
aqui, uma variedade de nuances na utilização da língua em forma literária, com 
versos bem construídos e linguagem rica de significados. Não existissem estes 
motivos, o simples fato de conhecer um trabalho em língua inglesa de um poeta 
de primeira grandeza da língua portuguesa já configuraria, por si só, um motivo 
mais que suficiente, até mesmo como curiosidade lingüística e literária.
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O PROVÉRBIO COMO FRUTO DE TRABALHO 
MARIA DE LOURDES OLIVEIRA - UFRN/DLET

1 - INTRODUÇÃO

É fácil perceber que normalmente se em­
prega o termo p r o v é r b i o  de maneira imprecisa, che 
gando-se a designar com ele um apotegma ou um afo 
rismo.

A dificuldade em precisar cada uma das 
inúmeras realidades que se abrigam sob esse ' rótu 
lo' faz com que até mesmo os que se dedicam a seu 
estudo se isentem de assinalar-lhe as marcas espe 
cificas. Recorre-se, não raro, a expedientes tais 
como o do uso de alguns 'sinônimos' que, encadea­
dos, funcionam como proteção contra questionamen­
tos acerca de sua definição. Em dicionários de 
grande reputação, encontra-se, ãs vezes, provér­
bio como: 'sentença moral; adágio, ditado; rifão' 
(SILVA, 1949, v.8, p.813), enquanto que ditado é 
'provérbio, adágio, anexim' (id., v.4., p.117).Ou 
seja, define-se um termo por outro.

Boa parte da literatura sobre provérbio 
afirma explicitamíente que sua definição é impossí 
vel. Observa-se que muitas obras sobre o assunto, 
quando não trazem um subtítulo com as diversas de 
nominações dos dizeres coletivos, contêm, na in- 
tródução, a advertência de que ali estão arrola­
dos provérbios, adágios, ditados, aforismos, apo­
tegmas, etc., etc. A opinião do grande folcloris- 
ta Amadeu Amaral é que "é impossível traçar li­
nhas divisórias exatas entre uns e outros" (1976,
p. 218). '

Tendo em vista que o juízo desse autor 
não constitui atitude isolada, procurou-se exami­
nar os comportamentos mais freqüentes dos especia 
listas frente à questão de definir seu objeto de

Vivência. UFRN. CCHLA. Natal, v.7, no.esp. p. 189-202, 1993
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estudo. Tem-se, inicialmente, como hipótese, que o 
provérbio quase nunca é abordado enquanto realida­
de lingülstica, e quando o é as concepções de lín­
gua e de linguagem que dão suporte ã análise são 
datadas: de momentos da evolução dos estudos lin- 
güísticos em que se considerava a língua apenas co 
mo "sistema estável de formas" —  sem lugar para o 
trabalho que os sujeitos falantes realizam sobre 
essas formas. Pehsa-se que, com uma visão menos po 
sitivista de língua, é possível uma abordagem mais 
satisfatória de realidades lingtiísticas como o pro 
vérbio. Neste trabalho, aceita-se que:

"... a língua não é um objeto que se jus 
tifique a não ser como resultado de um traba 
lho coletivo, histórico e cultural que faz 
emergir um conjunto de recursos expressivos 
próprios de cada língua natural, organizados 
segundo critérios de uso." (COUDRY,1988,p.56)

Ou, na formulação de Bakhtin (1988, p.126):
"A língua constitui um processo de evolu 

ção ininterrupto que se realiza através da 
interaçao social dos locutores■"

A seguir se destacam as principais posi­
ções dos especialistas em provérbios e se procura 
ver que contribuição a etimologia pode trazer para 
a elucidação da realidade proverbial.

2 - EM BUSCA DA DEFINIÇÃO DE PROVÉRBIO

2.1 - Posições dos especialistas
Primeiramente, hã estudiosos que abrem 

mão da tarefa de definir provérbio porque a consjl 
deram árdua e/ou infrutífera. O nome mais ilustre 
a assumir essa postura talvez tenha sido o de Ar­
cher Taylor que, embora tenha publicado a famosa 
obra The proverb, afirmou:
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"The definition of a proverb is too diffi. 
cult to repay the undertaking;and should we 
fortunately combine in a single definition 
all the essential elements and given them 
each the proper emphasis, we should not e­
ven then have a touchstone. An incommunica­
ble quality tells us that this sentence is 
proverbial and that one is not." (Taylor, 
1913, p.3, apud Briggs,1985, p.793.)

Taylor, ã semelhança de tantos outros, 
talvez esperasse encontrar, entre 'todos os ele­
mentos essenciais', o elemento definidor de pro­
vérbio. Contudo, o inventário dos traços formais 
sempre se revelou insuficiente para a comprovação 
da proverbialidade. Ao defender que 'uma incomuni 
cável qualidade' estabelecia a diferença entre a 
sentença proverbial e as demais, esse autor incen 
tiva ã pesquisa de seus traços não-formais. Cha­
mar a estes de qualidades incomunicáveis é reve 
lar uma concepção da manifestação lingtiística co 
mo simples articulação de um sistema de signos, 
abstraída a sua história —  feita pelos sujeitos 
falantes.

A idéia de que o provérbio não pode ser 
diferenciado de outras unidades complexas de sig­
nificação (como o aforismo, o apotegma, a máxima) 
é referendada pela Enciclopédia Universal Ilustra 
da Europeo-Americana (1922). Afirma-se nela que 
"nenhum autor antigo nem moderno conseguiu expor 
clara e terminantemente as diferenças entre umas 
e outras" (cf.v.2, p.155-6).

Em vernáculo, temos o Pe. António Deli­
cado justificando o fato: "como os nascimentos 
dos Provérbios sejam muitos, não pode uma defini­
ção compreender a todos" (apud Viana,1924, p.44). 
Segundo essa visada, algumas fórmulas ou senten 
ças jã nasceriam proverbiais.

Há o s  q u e  i n s i s t e m  em l o c a l i z a r ,  n a  f o r
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ma e/ou no conteúdo, o que faz a singularidade do 
provérbio. Milner (1969) se inclui nessa categoria: 
ele acredita que sua pesquisa chegou a bom termo 
quando concluiu que "o traço distintivo de uma lo 
cução proverbial consiste em que ela possui uma ar 
madura (armature) simétrica de fundo e de forma" 
(cf.p.54). Seu 'valor' e seu 'favor' decorrem da 
medida em que a simetria da forma reproduz a sime­
tria do fundo. Suas conclusões são, no entanto,mui^ 
to questionadas, já que não se explica o liame en 
tre julgamento de valor e análise de estruturas,en 
tre aliteração e popularidade, etc. (ver, a propó­
sito, Meschonnic,1976, p.420).

Uma última categoria de pesquisadores é 
a daqueles que se contentam com uma definição tau­
tológica. A respeito deles, afirma Briggs (1985) 
que "analisam um corpus dado de provérbios a par 
tir dos traços comuns e apresentam o resümo como 
uma definição do provérbio" (p.794). Significa di­
zer que o mesmo a priori e os mesmos fundamentos 
intuitivos guiam a identificação do corpus inicial 
para a pesquisa e suas conclusões.

Não se pretende minimizar a importância 
das pesquisas sobre os traços formais do provérbio 
mas se nega que tenham valor enquanto elementos de 
finidores. De uma parte, porque há numerosos pro­
vérbios que apresentam poucos traços que os possam 
caracterizar como tais. De outro lado, como salien 
ta Meschonnic (1976), o critério de brevidade e 
muito vago, o paralelismo não é específico do pro­
vérbio, e várias outras marcas que ele apresenta 
são resultado da interferência de cada cultura em 
particular. Assim é que o germânico prima pela ali^ 
teração, enquanto que nos latinos da Idade Média 
o hexâmetro é uma constante; já nos provérbios bí­
blicos localizam-se facilmente o paralelismo e o 
contraste.

Reconhece-se que há certos aspectos que 
concorrem de maneira decisiva para a proverbialida
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de de uma realidade lingüística. Significa dizer 
que aqui se toma p r o v é r b i o  como algo em que um afo 
rismo, um apotegma, uma sentença, etc. se transfor 
ma, através da sua história, construída pelos su­
jeitos falantes, nas suas atividades lingüísticas 
habituais.

Amaral (1976) diz que algumas expressões, 
apesar de coletivas e tradicionais, se desviam do 
provérbio por algumas características 'de fundo e 
de forma'. Contudo, ressalta a impossibilidade de 
'estabelecer separações nítidas' entre ele, o ada­
gio e o anexim. Pareceu pertinente acrescentar a 
essa tríade uma outra: refrão, ditado e dito, na 
hipótese de que o elo que une a todos é que foram 
alvo de uma mesma atividade epilingüística (termo 
cunhado por Culioli para designar a atividade meta 
lingüística inconsciente. Ver Culioli e Desclès, 
1982, p.100-101). Vale destacar que num dicionário 
atual (FERREIRA,1986) a definição de provérbio to­
ma todos esses termos como sinônimos.

A etimologia e a conceituação desses ter 
mos deve contribuir para que se firme uma posição 
a respeito do que se defende neste trabalho.
2.2 - Contribuição da etimologia e da conceituação

P r o v é r b i o ,  segundo alguns, vem do lat. 
p r o  e v e r b u m ; segundo outros, de p r o b a tu m  v e r b u m  
('palavra provada'). A forma latina p r o v e r b iu m  deu 
origem tanto à forma portuguesa quanto à inglesa, 
francesa, italiana e espanhola (cf. COROMINAS,1976, 
v. 4, p.707).

Pineaux (1960,p.5) diz que proverbe sur­
giu pela primeira vez nos textos franceses no séc. 
XI, mas que seu emprego só se difundiu na segunda 
metade do séc. XIII. Preferia-se respit ou resprit. 
Em português, o termo sugiu no séc. XI. Os concei­
tos de provérbio são mais ou menos idênticos nos 
idiomas mencionados atrás. Por exemplo:
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" V é r i t é  d ' e x p é r i e n c e ,  o u  c o n s e i l  d e  sages 
s e  p r a t i q u e  e t  p o p u l a i r e  c om m un  à  t o u t  u n  
g r o u p e  s o c i a l ,  e x p r i m é  e n  u n e  f o r m e  e l l i p t i ­
q u e  g é n é r a l e m e n t  i m a g é e  e t  f i g u r é . "  (ROBERT, 
1989, p.1557)

"il provérbio è proprimente una locuzione 
popolare che formula un pensiero o un avverti^ 
mento come risultato d e l i 'esperienza" ( E N C I ­
CLOPÉDIA I T A L I A N A ,1949, v.28, p.405).

Na Espanha, o termo não é muito empregado 
a preferência recai sobre refrán. Todavia, pelo séc
xv, , _

"el vulgo aplico á los citados dichos el 
nombre de provérbios por ser llamados de este 
modo las sentencias en forma de máximas ó re­
gias de conducta" (ENC ICLOPÉ DIA UNIVERSAL IL U S  
T R A D A ,1922, v,50, p.69).

Remontando ao hebraico, temos a forma mã- 
áãl, que "significa basicamente 'uma comparação'"e 
cujo plural (mislê) deu origem ao título do livro 
bíblico PROVÉRBIOS (cf. Kidner, 1986, p.56).

Do gr. paroimía, através do lat. tardio 
paroemia (séc. XVII), derivou parêmia que, segundo 
Magne (1950, v. 1, p.424), por ser "sentença sob a 
forma de alegoria ou metáfora, é, por isso mesmo, 
sinónimo de provérbio". Silva (1949, v.7, p. 823) 
também a conceitua como "curta alegoria ou provér­
bio" .

P a r a  B a t a l h a  (1924) , o s  respit, q u e  e r a m  
c o r r e n t e s  n a  F r a n ç a ,  t i n h a m  e n t r e  n ó s  o  n o m e  d e  
a n e x i n s ,  h a v e n d o  r e c e b i d o  d e p o i s  a  d e n o m i n a ç ã o  d e  
a d á g i o s .  I s s o  n ã o  s e r i a  r e l e v a n t e  s e  o  a u t o r  n ã o  
s e p a r a s s e  r a d i c a l m e n t e  o s  p r o v é r b i o s  d o s  a d á g i o s :  
a q u e l e s  t e r i a m  o r i g e m  f i l o s ó f i c a ,  r e l i g i o s a ,  l i t e ­
r á r i a ,  e r u d i t a ,  e n f i m ;  e s t e s  n a s c e r i a m  d o  p o v o  e  
s e r i a m  d i f u n d i d o s  o r a l m e n t e .  A s e g u i r - s e  s e u  r a c i o -
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cínio, o que em dado momento era idêntico (respit 
e anexim) se torna diverso (proverbe e adágio).

Adágio, do lat. adagium, 1 p r o v é r b i o t o ­
dos indicam que dessa forma latina provém o termo, 
mas existem duas explicações sobre sua etimologia. 
Adagium resultaria de ad-agere, 'para agir',ou vi­
ria de ad-agium, sendo ag-yo uma forma antiga do 
verbo latino aio, 'afirmar, dizer sim'. Tem-se co­
mo defensores das duas versões, no primeiro caso, 
Littré (1889, v.l,p.50), e no segundo, Magne(1952, 
v.l,p.186).

Em quase todas as definições de adágio, 
figura provérbio como um de seus sinônimos. Câmara 
Cascudo (1979) toma-os como uma mesma realidade e 
afirma que o povo brasileiro não distingue o adá­
gio do anexim ou de outros dizeres, chegando a ig­
norar a nomenclatura erudita, como aforismo, apo­
tegma, brocardo, etc. (cf.p.12).

Costa (1933, p.162), para quem "adágio 
abrange: anexim, ditado, dito, prolóquio, rifão e 
provérbio", faz a ressalva de que este último é o 
único que pode ter autor conhecido, como ocorre —  
segundo sua percepção —  com os "Provérbios de Sa­
lomão". Vãrios autores partilham da concepção de 
que provérbio ou adágio têm origem anônima, enquan 
to outros citam os autores dos adágios.

Por fim, alguns, como Bailly (1968) no 
verbete provérbio, aludem ao 'sentido próprio' que 
as palavras ganham no adágio e ao fato de que ele 
depende da "consagração do tempo para se propagar, 
se popularizar e adquirir a força de uma verdade 
demonstrada".

Como se observa, os conceitos de adãgio 
e de provérbio são semelhantes, inclusive porque 
ambos são tomados como espécies de arquilexemas, 
englobando inúmeras formas sob seus nomes.

Anexim, do ár. an-nasid, 'estrofes reci­
tadas', é dito sentencioso que se caracteriza porLabim/UFRN
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seu cunho nitidamente popular (?).'Popular1 tem en 
tão o significado de 'vulgar', 'chulo', como se ve 
rifica em Silva (1949,v.1 .p.857) e Magne (1950,v.l, 
p.424). Numa atitude oposta. Machado (1956,v.l, p. 
201) e Corominas (1976, v.l.,p.211) não lhe atribu 
em senão aspectos positivos: anexim 'elevação da 
voz, canto; poema que se recita nas assembléias; 
trecho de declamação, hino'.

Refrão ou rifão, do prov. ant. refranh, 
'canto de pássaro', figura como sinônimo de 'dito 
popular', principalmente em verso. A maioria dos 
dicionários cita-o apenas como equivalente de pro 
vérbio (cf., por e x . : FERREIRA,1986 ; MOISÉS,1978; 
CUNHA,1982).

Há quem aponte uma ou outra particulari. 
dade que singularizaria o refrão —  mas é comum 
que ela já figure na definição de outra forma bre 
ve. Por exemplo:

" E l  r e f r ã n  e s ,  p u e s ,  u n  d i c h o  b r e v e , s e n  
t e n c i o s o ,  a n ó n i m o ,  p o p u l a r  y  c o n o c i d o  ó  a d ­
m i t i d o  c o m ú n m e n t e "  ( E N C . U N I V . I L U S T ,1922, v .  
50, p . 69 ) .

Ditado, do lat. dictatum, é usado por 
vários autores tão-somente como sinônimo de pro­
vérbio. Alguns deixam entrever que o provérbio 
tem algo que o torna mais elevado; outros, como 
Kidner (1986), ignoram esse detalhe. (Este autor 
trata os provérbios de Salomão como 'ditados'.)

Segundo o Dictionnaire de synonimes de 
Bailly (1968), dicton:

"désigne une sentence qui a passé en 
proverbe, et qui, généralement, se rattache 
exclusivement à certains localités, alors 
que le proverbe est particulier à toute une 
nation".
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Uma última distinção entre o provérbio e 
ditado residiria na presença/ausência de metáfora: 
o provérbio seria metafório; o ditado, não. Mas, 
segundo F. Rodegem, "um Ditado pode tornar-se Pro­
vérbio: ele é então empregado em sentido figurado" 
(apud Buridant,1976, p.392). A outra condição para 
o ditado chegar à categoria de provérbio seria, se 
gundo Rodegem, a ampliação do seu domínio de apli­
cação.

Afirmações como estas últimas reforçam a 
hipótese acerca da proverbialidade, porque faz o 
provérbio depender tanto da propagação quanto da 
passagem ao sentido figurado, ao lado da forma, a 
atividade dos sujeitos falantes —  única via pela 
qual se faz a propagação e se muda a natureza de 
um enunciado, tornando-o metafórico.

M u i t o  d i f í c i l ,  c e r t a m e n t e ,  s e r i a  d e l i m i ­
t a r  o  g r a u  d e  f i g u r a t i v i d a d e  n e c e s s á r i o  p a r a  um 
d i t a d o  p a s s a r  a  p r o v é r b i o .  I g u a l m e n t e  c o m p l i c a d o  
s e r i a  p r e c i s a r  a  p a r t i r  d e  q u e  n í v e l  d e  d i f u s ã o  s e  
p a s s a  d e  um a  c a t e g o r i a  a  o u t r a .

Dito, com o sentido de 'máxima', surgiu 
na França em 1130 (=dit). Entre nós não há registo 
de sua aparição. Alguns escritores consideram que 
seu emprego seja feito pelo vulgo tão-somente. A 
forma portuguesa se originou do lat. dictus, sem 
que haja comentário sobre o porquê do traço negati_ 
vo que carrega, já que no francês ele não existe, 
haja vista o título de obras atribuídas a sábios e 
filósofos, como seja o Dits et proverbes des sa­
ges" (manuscrito do séc. XIV ou X V ) .

3 - CONCLÜSÂO
Viu-se que ora se faz apelo a traços da 

forma, ora do conteúdo, ora ao status (mais ele­
vado, mais popular, mais difundido, etc.) para fi. 
xar-se a distinção entre os 'dizeres doletivos'. 
Pelo exposto, não há acordo entre os estudiosos,
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nem a filologia ajuda a tomar uma posição. 0 que, 
portanto, se defende nesta pesquisa é que todas ej; 
sas diferenças enumeradas (um quê de vulgaridade 
ou muita sabedoria, a difusão em várias línguas de 
cultura ou a restrição a uma só comunidade, a pre 
sença ou ausência de figura), todas elas são carac 
terísticas do próprio provérbio, não se prestando 
para marcar diferença entre os dizeres populares. 
Mesmo porque "a popularidade é, se se pode dizer,a 
essência mesma do provérbio" (ENC.ITALIANA,1949,p. 
406). Além do mais, ele não se define somente pe­
los traços observáveis em sua superfície lingüísti 
c a .

Como explicar, então, essa extensa nomen 
clatura e sua imprecisa conceituação?

Esses termos proliferaram no Ocidente,no 
tadamente entre os sécs. XI e XVIII, quando as sen 
tenças que continham algum ensinamento agrícola, 
meteorológico, moral, etc. (podiam ser aforismos, 
apotegmas, máximas, brocardos...) se tornaram uma 
espécie de febre: por toda a parte eram coleciona­
das, empregadas e, mais tarde, estudadas. Tornadas 
proverbiais, serviam de ilustração a sermões e dis^ 
cursos; surgiram os provérbios dramatizados e os 
jograis fizeram deles uso freqüente. As obras de 
toda espécie os citavam. Em Atenas,provérbios eram 
gravados nos frontispícios das casas. Tal eferves­
cência concorreu para o surgimento de inúmeros ter 
mos: só na Espanha, do séc. XII ao séc. XV, foram 
empregados, para nomear o provérbio: fabla, fabli- 
la, patrãna, parlilla, verbo, vieso: palabra, re­
traire, ejemplo, provérbio —  entre outros.(Refrão 
surgiu, com esta acepção, no séc. XVI).

Com o tempo, a tendência foi definir os 
termos que davam nome a várias compilações a par 
tir das características das sentenças ou fórmulas 
que continham. Surgiram daí muitas imprecisões e 
contradições.

(Outros argumentos que aqui poderiam serLabim/UFRN
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a p r e s e n t a d o s  s ã o  i n c o m p a t í v e i s  c o m  o s  l i m i t e s  d e s ­
s a  p u b l i c a ç ã o . )

C o n c l u i n d o :  i n s i s t e - s e  p r i m e i r a m e n t e  em 
d e f e n d e r  q u e  t o d a  e s s a  t e r m i n o l o g i a  p a r a  d e n o m i n a r  
o s  d i z e r e s  c o l e t i v o s  e  t r a d i c i o n a i s  p o d e  s e r  r e d u ­
z i d a  a  provérbio. E ,  p r i n c i p a l m e n t e ,  em h a r m o n i a  
c o m  a  c o n c e p ç ã o  l i n g ü í s t i c a  q u e  a q u i  s e  a s s u m e ,  t o  
m a - s e  e s t e  c o m o  f r u t o  d e  um t r a b a l h o  r e a l i z a d o  s o ­
b r e  d e t e r m i n a d a  f ó r m u l a ,  s e n t e n ç a ,  q u a d r i n h a ,  v e r ­
s o . . .  P r o v é r b i o  n ã o  surge n u m a  d a d a  é p o c a ,  n ã o  é  
o r i u n d o  d o s  o r á c u l o s ,  d a s  d i v i n d a d e s ,  d o s  s á b i o s  
o u  d e  p e s s o a s  d o  p o v o .  P r o v é r b i o  é  p o n t o  d e  c h e g a ­
d a :  é  a q u e l a  f o r m u l a ç ã o  q u e ,  num p e r í o d o  d e  t e m p o  
e  num e s p a ç o  g e o g r á f i c o  c o n s i d e r á v e l ,  g o z a  s i m u l t a  
n e a m e n t e  d a  a c e i t a ç ã o  p o p u l a r  e  d o  s t a t u s  d e  v e r d a  
d e ,  s e n d o  v e i c u l a d o  e s s e n c i a l m e n t e  d e  f o r m a  e s p o n ­
t â n e a  ( n ã o - i n s t i t u c i o n a l )  n a s  s i t u a ç õ e s  d i s c u r s i ­
v a s  c o t i d i a n a s .  S i g n i f i c a  d i z e r  q u e ,  d a  m e s m a  m a ­
n e i r a  q u e  o s  f a l a n t e s  trabalham s e u  l é x i c o , s u a  s i n  
t a x e  e  a t é  s e u s  s o n s ,  n o  s e n t i d o  d e  a t r i b u i r - l h e s  
um v a l o r  s o c i a l ,  e s t é t i c o ,  e t c .  ( v e r ,  a  p r o p ó s i t o ,  
P O S S E N T I , 1988, p.168), e l e s  t a m b é m  e x e r c e m  um a a t i ­
v i d a d e  i n c o n s c i e n t e  s o b r e  a l g u m a s  u n i d a d e s  c o m p l e ­
x a s  d e  s i g n i f i c a ç ã o ,  d o  q u e  r e s u l t a  q u e  e l a s  s u s c i  
t a m  um a  re-ação m a i s  o u  m e n o s  u n í v o c a  q u a n d o  d o  
s e u  e m p r e g o .  O p r o v é r b i o ,  em s í n t e s e ,  t e s t e m u n h a ,  
d e  f o r m a  s u p e r l a t i v a ,  a  i n c e s s a n t e  a t i v i d a d e  q u e  
c a r a c t e r i z a  a  p r ó p r i a  l i n g u a g e m .
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PERTINÊNCIA/NWD PERTINÊNCIA REGIONAIS 

LIOMAR COSTA DE QUEIROZ -  UFRN -  DLET

1 -  INTRODUçXO

O empenho na exploração das
pertinência/não pertinência regionais deve-se 
ao interesse em aprofundar o estudo do 
processo de variação linguística nos aspectos 
lexical, semântico e fonético. Os dois 
primeiros como ocorrência linguística 
pertinente, guer dizer, significativa, 
distintiva quanto ao significado,
apresentando algumas dificuldades na
comunicação e o terceiro aspecto, nâo 
pertinente, nâo significativo, uma distinção 
apenas de pronúncia. Naturalmente, o Brasil 
(com 05 regiões, 26 estados, cada estado com 
suas cidades, cada cidade com suas 
comunidades linguísticas em menores
proporções) contribui para a nâo
homogeneidade linguística, devido até mesmo à 
influência de' outros povos, como se constata 
desde o processo de colonização. Apesar de 
não constituir um problema crucial entre os 
falantes e sim riqueza linguística, é 
providencial o registro de tais diversidades.

Diante de tamanha extensão geográfica, a 
comparação linguística que será apresentada 
limitar-se-á às regiões Nordeste, mais 
centrada no nosso Estado, à Sudeste no Rio de 
Janeiro e São Paulo e à Sul no Paraná e Rio 
Grande do Sul.

Foram trabalhados 154 vocábulos,

Vivência. UFRN.CCHLA. Natal, v.7, no.esp. p.203-218, 1993Labim/UFRN
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distribuídos da seguinte maneira: 120 quanto
ao léxico, 11 quanto à semântica e 23 quanto 
â fonética distribuídos em 19 pares.

Faz-se necessário esclarecer que os dois 
primeiros aspectos - o lexical e o semântico 
- foram coletados, em sua maioria, 
informalmente, na condição de falante da 
língua portuguesa da pesquisadora e com a 
colaboração espontânea de informantes que 
atendiam as necessidades do texto. O terceiro 
aspecto, o fonético, foi formalizado com base 
nas descriçOes técnicas do material 
consultado e a distribuição entre regiSes, 
como fruto de observação da língua em uso por 
falantes das regiOes comparadas.

2 - DISTINÇÕES LEXICAL, SEMANTICA E FONÉTICA

Serão enumeradas, a título de exemplo, 
algumas distinçOes lexical, semântica e 
fonética marcantes, sem o intuito de esgotar 
ou tornar minuciosa a identificação do lugar 
de uso de cada realização.

Pode-se observar, quanto ao léxico, uma 
maior amplitude de diferenças em determinadas 
caracterizaçOes que em outras, conforme
determinada localidade já os tenha 
consagrado.

2 . 1 -  A sp ec to  l e x i c a l

2.1.1 - Caracterização - alimento

N o rd e s te S u d e s te /S u l

Azeitona(preta,oliva) 
Banana-anã

Bananada.vitamina de banana

Jamelão 
Banana nanica, 
d 'água 
Vitamina de
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Banana leite
banana 
Banana maçã

Banana pacovan Banana prata
Bisnaga(pão) Bengala
Bisteca Bife com osso
Canj ica Curau
Capim-santo Capim-1imão
Carne charque Carne seca
Castanhola Amendoeira
Chã-de-dentro Coxão mole
Chã-de-fora Coxâo duro
Confeito Bala
Dindim Sacolé(RJ) ,

Feijão brancoíum dos tipos)
sucolito(SP) 
Feijão-de-

Gu i né
macassar 
Galinha-

Jerimum
d 'ango1a 
Abóbora

Laranja cravo Mexerica,

Lombo pau1i sta
tanger ina 
Lagarto

Macaxeira Mandioca,aipim
Manguzá ou munguzá Canj ica
Pão francês Pãozinho, média
Papa, mingau Mingau
Picolé Sorvete no

palito
Pinha Fruta de conde
Ponche Refresco de

Raiva
fruta
Bolinho de goma

Torrada Que i j o quente
Verdura(folhagem e 1egumes) Folhagem

2.1.2 - Caracterização - lugar

Area, alpendre 
Esco1a

Varanda
Colégio
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Parada(de ônibus) Ponto

2.1.3 - Caracterização - pessoa

Criança Moleque
Espr itado Valentão,

enfurecido
Enxer ido Oferecido,

intrometido
Ga1ego Russo, alemão
Ma i nha,pa i nho Mãezinha,

paizinho
Menino Criança, guri, 

piá

2.1.4 - Caracterização - ação

Amassar Machucar
Arrodear Contornar
Atravessar,cruzar Passar
Bolçar, golfar Golfar
Botar, colocar Pôr
Contar lorota Conversa fiada, 

piada, gabolice
Derramar Entornar
Descer do ônibus Saltar do 

ôn i bus
Dizer Falar
Dobrar á direita, á esquerda Virar á direita 

à esquerda, 
esterçar

Encapar Encadernar
Engomar Passar a roupa
Enrolar Enganar
Ensacar(roupa) Passar
Estar com um xodó Namoro
Frear Brecar
Jogar pife-pafe Jogar cacheta
Ludibriar Enlear(Paraná)
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Mangar Zombar
Ment i r Atochar(Paraná)
Pastorar Vigiar
Rebocar Emboçar
Ter uma biloura Ter um 

chi 1igue, 
tontura

Zuada Barulho

2.1.5 - Caracterização - objeto

Ampuleta Ombreira
Aparelho Vaso sanitário
Bico Renda
Bi loca Bola de gude, 

búrica(Paraná)
Borrão Rascunho
Broche Presilha,

fivela,
pregador

Caçamba Forma de gelo
Caçamba Bascu1hante
Carteira(de motorista) Carta
Coleção Caixa de lápis 

de cor
Corda Varal
Coruja Papagaio, pipa
Cuia(banda da cabaça) Cabaça
Entre-fita Passa-fita
Estola, caminho de mesa Cara i nho de mesa
Farda Uniforme
Friso Grampo
Guarda-roupa Armário
Geladeira Refr igerador
Janela(vidro e ferro) Bascu1hante
Jarro Vaso
Kombi Perua
Liga Borracha
Lápis comum, grafite Lápis
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Lápis tinta Caneta
Lapiseira Apontador
Mangueira Esguicho,

borracha
Maneiro Leve
Marrafa Pente
Ombreira Cab i de
Pia(banheiro) Lavatório
Quadro-negro(verde) Lousa
Quebrado Escangalhado
Ruma, tuia Monte, bocado
Sombrinha, guarda-chuva Guarda-chuva, 

chapéu
Seco Vazio
Sinal Farol
Sinal Pinta
Sola(de vedar) Carrapeta
Sujeira Caca
Tamborete Banco
Tipóia, rede Rede
Torado Quebrado
Tornei ra Bica

2.1.6 - Caracterização - sentimento

Pena Dó

2.1.7 - Caracterização - comportamento

Aperreado

Arengueiro 
Cobrador
Assanhado(despenteado)
Danado
Desastrado
Desmante1ado
Gozado
Legal

Alvoroçado,
nervoso
Br i guento
T rocador
Saliente
Levado
Lambão
Bagunceiro
Engraçado
Maneiro
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Mo1eza(estar cora)
Moco
Vexado

Boa vida
Surdo
Apressado

209

Em termos de Sudeste, existe uma maior 
aproximação entre o uso lexical carioca e o 
nordestino do que entre o paulista e o 
nordestino. Quanto à região Sul, existe um 
grande distanciamento entre o léxico 
nordestino e o paranaense.

Observa-se que alguns vocábulos vão 
caindo em desuso, sendo substituídos pela 
incorporação de novas palavras, 
principalmente do Sudeste/Sul ao léxico 
Nordeste.

2 .2  -  A sp e c to  se m â n tic o

Em relação à semântica, os exemplos são 
em número reduzido, tratando-se do mesmo 
vocábulo com significação diferente entre as 
regiSes referenciadas.

Nome N o rd e s te S u d e s te

Apertado Sem dinheiro

Bananada V i tam i na,doce
Cuscuz Salgado
Cheiro Bom
Descansar Dar à luz
Lapiseira Apontador
Lesado Bobo
Maneiro Leve .
Paçoca Refeição salgada
Papagaio Ave
Peixada Protetor,refeição

Nescess i tado 
de i r ao 
banheiro
Doce
Doce/salgado
Bom ou ruim
Falecer
Grafite
Enganado
Legal
Doce(amendo i m ) 
Tipo de pipa 
T rombada
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2.3 - Aspecto fonético
No tocante à fonética, vai-se observar 

que na língua portuguesa as alterações de um 
mesmo fonema ou de fonemas distintos nas 
descrições apresentadas, NãG causam mudança 
de significado, apenas de pr onCincia. A 
primeira descrição representará a nordestina, 
particularmente, a do Rio Grande do Norte, e, 
a segunda, a pronúncia do Sudeste/Sul.

Apesar do critério abordado ser o 
fonético, não se pode dissociá-lo do 
fonológico, pois, nesse trabalho, partiu-se 
do fonema como unidade de análise(elemento da 
F o n o lo g ia ) ,  enquanto tratou-se da realizações 
diferentes dessa unidade na cadeia 
fônica(tarefa da F o n é t ic a ) .  Em segundo lugar, 
a substituiçSo de um fonema por outro, em 
determinado contexto, pode se dá sem que 
ocorra mudança de significado mas, tão 
somente, de pronúncia. Nesse caso, não se 
trata de variantes do mesmo fonema, mas de 
n e u t r a l i z a ç ã o  de oposição, uma vez que é 
possível recuperar a oposição em outros 
contextos. Por outro lado, realizações 
diferentes do mesmo fonema, no mesmo 
contexto, correspondem a v a r i a n t e s .  Não há 
alteração de significado, mas apenas de 
pronúncias distintas. Essa variação decorre 
de fatores não linguísticos e sim sociais, 
geográficos, culturais, etc.

Dos dezenove pares fonéticos descritos, 
os treze primeiros são casos de neutralização 
e os seis últimos de variante.

2.3.1 - Neutralização

2.3.1.1 - Banana /S/ e /a/
(ã) íbãnãnal e lai tbanãna)
Traços comuns: vogal, central, baixa, não
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arredondada, átona.
Traços diferentes: [31 nasal, fechada.

[al oral, - fechada.
OBS.: la] pronúncia carioca e sulista.

/3/ e /a/ não neutralizados: Ef31 f3 e
Efa] fá.

2.3.1.2 - Elaine /a/ e /3/
[al tE laynil e £31 Ee'13yni]
Traços comuns: vogal, central, baixa,nSo

arredondada, tônica.
Traços diferentes: £al oral, aberta.

£31 nasal, fechada.
OBS.: /a/ e /3/ nSo neutralizados: Ek31 cS

(cãs) e fkal cá.

2.3.1.3 - Leite /i/ e /e/ 
lil l'leyti] e £el £'leyte]
Traços comuns: vogal, anterior, n3o

arredondada,átona.
Traços diferentes: lil alta.

£e] média fechada.
OBS.: fel pronúncia do PR, SC e do RS.

/i/ e /e/ n3o neutral izados: £*T>uril
júri e I urel jure. 0

2.3.1.4 - Selado /£/ e /e/ 
iCl ls£* ladul e- lei £se'ladu]
Traços comuns: vogal, anterior, média,n3o

arredondada, átona.
Traços diferentes: £ê ] aberta.

fel fechada.
OBS.: /£/ e /e/ n3o neutralizados: £'s£wl céu

£sew] seu.

2.3.1.5 - Veneno /e/ e /e/
EeJ £ve'nenul e Eeí £ve'r<enul 
Traços comuns: vogal, anterior, média

fechada, nSo arredondada,
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átona^
Traços diferentes: lei nasal.

[el oral. ^
OBS. : /e?/ e /e/ nlo neutralizados: £'tetal

tenta e ['teta! teta.

2.3. 1.6 - Minúcia /¥/ e /i/
[Ti £nfí’nusial e íi] lmi'nusial 
Traços comuns: vogal, anterior, alta, não 

arredondada, átona.
Traços diferentes: [Tl nasal, fechada.

lil oral, - fechada.
OBS.: /i'/ e /i/ não neutral izados: ['rnYtul

minto e í'mitu] mito.

2.3.1.7 - Bolo /u/ e /o/ 
íuJ ['bolul e [oí ['bolo!
Traços comuns: vogal, posterior, arredondada,

fechada, átona.
Traços diferentes: fui alta.

íol média.
OBS.: [o] pronúncia do PR e do RS.

/u/ e /o/ não neutralizados: £'l$iu] riu
e ['Xiol rio.

2.3.1.8 - Colore /3/ e /o/
[3] [k3'l3ril e loí £ko'loril
Traços comuns: vogal, posterior, média,

arredondada,átona.
Traços diferentes: £o] aberta.

£ol fechada.
OBS.: /o/ e /o/ não neutralizados: ['Sagui

jogo(v) e rjogul jogo(s).

2.3.1.9 - Começo /S/ e /o/
£01 £kS'mesu] e £ol £ko'mesul
Traços comuns: vogal, posterior, média

fechada, arredondada, átona. 
Traços diferentes: £251 nasal.
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[oí oral.
OBS. : /£$/ e /o/ nSo neutralizados: ['gOgul

gongo e t'gogu 1 gogo.

2.3.1.10 - Porta /x/ e /r/
[xl ['poxta] e [rl ['portal
Traços comuns: consoante, constritiva, surda. 
Traços diferentes: [xl fricativa, velar.

(rl vibrante, alveolar. 
OBS.: írl pronúncia gaúcha, paulista e

pronúncia forçada dos locutores de 
rádio e TV.

/x/ e /r/ nSo neutralizados:í'koV ul 
corro e ['ko^ul coro.

2.3.1.11 - Mesmo /z/, /^/ e /x/
ízl ['mezmul, íjl ['mejmul, ítfl ['me^mul e 
[ ' mernul sem um desses fonemas.
Traços comuns: consoante, constritiva 

fr icativa,sonora.
Traços diferentes: ízl alveolar.

[J1 palatal.
[tfl velar.

OBS.: [zl pronúncia nordestina.
[J 1 pronúncia chiante de grande parte 
do Brasil.
í̂ l pronúncia carioca.
/z/ e /x/ nSo neutralizados: ['kazul
caso e í'ka ul carro.
/z/ e /^/ nSo neutralizados: ['z £ rui
zero e í'££ rui gero.
' V  e /x/ n3o neutral izados: ['jTl gim
e 1'Ç‘i'l rim.

2.3.1.12 - Festa /J / e /s/
[f] ífEJtal e [s 1 ('fEstai
Traços comuns: consoante, constritiva

fricativa, surda.
Traços diferentes: [̂ 1 palatal.
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[si alveolar.
OBS. : ///e /s/ nSo neutral izados: t'/eyul

cheio t'seyul seio.

2.3.1.13 - Niimero /u7 e /u/
[til I'numErul e iul E'numEru]
Traços comuns: vogal, posterior, alta,

arredondada, tônica.
Traços diferentes: [Efl nasal, fechada.

Cul oral, _ fechada.
OBS.: /u/ e /u/ nSo neutralizados: ['̂  utal

junta e ['Jutal juta (erva).

2.3.2 - Variante

2.3.2.1 - Dia /d/
[dl ['dial [djl ['d^ial
Traços comuns: consoante, sonora.
Traços diferentes: ídl oclusiva, linguo-

dental.
[d^l afriçada, palatal.

OBS.: ídl pronúncia do RN, PB, PE, CEÍregiSo
do Cariri, Crato, Barbalho e Juazeiro). 
Fonemas distintos no inglês:
Oym - [d^iml - ginásio.
Dim - Edinl - bobo, tolo.

2.3.2.2 - Sal /!/
íwl [ ' saw] e ill ['sail
Traços comuns: sonoro, posterior.
Traços diferentes: íwl semivogal, posterior,

, alta, arredondada.
[ti consoante, constritiva 
lateral, velar.

OBS.: [11 pronúncia em algumas regiões do RS
e PR. Considerada como “mais correta" 
por CÂMARA (1970,24).

2.3.2.3 - Barba , Rua, Carro, Honra /x/
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£«] EbaSbal, ['{uai, ['kaXuí, E'o#a]
£8'] íbaXbal, E'8'ual, E'ka8'u], E'õfc'ai 
Traços comuns: consoante, constritiva

fricativa, velar, sonora. 
Traços diferentes: £& ] - fricativa.

[X'1 + fricativa.
OBS.: pronúncia nordestina quanto carioca,

sendo esta última produzida com um grau 
maior de fricção.

2.3.2.4 - Porte, Amor /x/
£ Ç> ] ['poí\tií, ía'mok] e Exl 1'pOxt^il, 
[a'moxl
Traços comuns: consoante, constritiva

fricativa, surda.
Traços diferentes: f̂ í glotai.

Exl velar.
OBS.: £& ] pronúncia quase imperceptível,

principalmente no final de palavras. A 
do Exl carioca, sempre + perceptível..

2.3.2.5 - Carne /x/
EX]E'kaXnil e Erl E'karnií 

0 *Traços comuns: consoante, constritiva,
sonora< /r/ sonora neste
contexto).

Traços diferentes: £)£] fricativa, velar.
Erl vibrante simples,
retroflexa.

OBS.: Er] pronúncia mineira e do interior de
SP e PR.

2.3.2.6 - Tia /t/
£t1 £'tial e £t^l ft^ial
Traços comuns: consoante, surda.
Traços diferentes: Etl oclusiva, linguo-

dental ou alveolar.
£t$l afriçada, palatal.

OBS.: Alguns nordestinos pronunciam o /t/ de
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"muito", "oito",etc. como consoante 
afriçada ['muit/ul, l'oit£ul.
Fonemas distintivos no russo e no 
i ng1ês:
Russo: bpat - ['bratl - irmão, 

bpay - 1'brat^l- tomar.
Inglês: cat - tkartl - gato ,

catch- Ikact5*l - pegar.

Após a análise dos dezenove pares 
fonéticos que inclui fenômenos de 
neutralização e de variação, pode-se 
comprovar, realmente, que, apesar de todos 
possuírem traços não só comuns, mas também 
diferentes, não implicam mudanças de 
significado e sim de pronúncia, nos contextos 
analisados.

Vale ressaltar que os fonemas dos itens 
2.3.1.3 </i/ e /e/) e 2.3.1.7 </u/ e /o/)
teriam tido as suas representações fonéticas 
neutralizadas pelo Arquifonema /I/ e /U/ 
respectivamente, se o aspecto analisado 
tivesse sido fonológico e não fonético, como 
se objetivou.

No tocante as seis Variantes indicadas, 
quase todas são Variantes Livres ou 
Estilísticas, ou seja, “não impostas 
automaticamente pelo contexto", HJELMSLEV 
apud DUBOIS (1973,p.395).Com exceção do 
fonema /i/, no item 2.3.2.2, Variante 
Condicionada (alofone), devido comportar-se 
dependendo do seu fonema vizinho, isto é, 
apresenta a variação (wl semivogal (NE) e /!/ 
consoante (RS E PR), quando se realiza depois 
de vogal em final de sílaba ou de palavra.

3 -  CONCLUSXO

O 1evantamento dos aspectos
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referenciados quanto à perfcinência/nSo
pertinência regionais explica-se,
praticamente, por si só, quer dizer, é clara 
a distinç3o de terminologia e não de
significado quanto ao léxico, de significado 
e nâo de terminologia quanto à semântica e de 
pronúncia e nâo de significado nem de 
terminologia quanto à fonética.

Observa-se, progressivamente, a
incorporação frequente do léxico e,
principalmente, de certas pronúncias das 
regióes Sudeste/Sul no Nordeste. Pode-se 
citar, como fator decisivo para tal
ocorrência, a penetração maciça dos meios de 
comunicação, em especial da televisão, em 
quase todos os lares brasileiros, com 
participação notória dessas regióes. Ou seja, 
é a síntese do poder sócio-económico-
cultural, aliado ao prestígio lingüístico, se 
sobrepondo às regiSes Norte e Nordeste, ainda 
marginalizadas. Apesar da tentativa de 
monopólio do nâo lingüístico e do 
lingüístico, espera-se que nunca ocorra esse 
domínio, plenamente, pois a riqueza 
lingüística, que é o que interessa neste 
contexto, está na diversidade, conforme a 
amostragem e nâo na homogeneidade.
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R e f e r e n c ia l id a d e  e  D e f in it u d e  n a s  N e g a t iv a s

Ma ria  An g é l ic a  d a  C u n h a  - U F R N /D L E T  
N u b ia c ir a  F e r n a n d e s  d e  O liv eira  - U F R N /D L E T

1 - In t r o d u ç ã o

O presente trabalho se insere numa linha de pesquisa de 
orientação funcionalista. O tipo de análise do uso da língua que 
propomos incorpora algumas categorias analíticas formuladas 
por Givón em On understanding grammar (1979), tais como 
referencialidade e definitude.

Investigamos o  tipo de argumento objeto sob o  escopo 
da negação em orações que apresentam o  operador negativo 
n ão  antes do verbo. Verificamos, especificamente, a realização 
dos traços sintático-semânticos (referencial] e (definido] nos ob­
jetos acusativos das orações negativas.

Os dados examinados provêm de diferentes corpora es­
critos que registram o  português de Natal: H istó ria d a  C id ad e  
d o  Natal\ de Câmara Cascudo (pp.19-109), R ev ista  V iven d a , 
vol. II, n°s 3 e 4, 1984 e matérias publicadas nas seções esporti­
vas dos jornais T ribuna d o  N orte e D iário  d e  N atal, num total 
de 120 ocorrências de objetos. A escolha desses corpora se jus­
tifica pelo interesse no estudo da língua como um instrumento 
de comunicação. Em etapa posterior, os dados do português 
falado em Natal, ainda em fase de coleta, serão comparados ao

Vivência. UFRN.CCHLA. Natal, v.7, no.esp. p.219-230, 1993
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material escrito, com o fim de estabelecermos possíveis (e pro­
váveis) diferenças relacionadas ao tipo de canal - falado ou es­
crito - no que diz respeito ao argumento objeto das orações ne­
gativas.

A primeira parte deste trabalho aborda a realização dos 
traços [referendai] e [definido]. Na segunda, investigamos a 
restrição sobre a ocorrência de objetos referenciais indefinidos 
na negativa. As condusões são apresentadas na última parte.

2 - Os Traços [definido] e [referencial]

O traço [definido], tal como é utilizado em nossa análise, 
é de natureza sintático-semântica. Do ponto de vista 
(morfo)sintático, definitude tem a ver com o tipo de determi­
nante que precede o SN objeto. Se ele for precedido por deter­
minante como o artigo definido o (com as variações a , o s, as), 
os pronomes demonstrativos e s te s , e s se , a q u e le  e  suas varia­
ções, e os pronomes possessivos, é  marcado como [+definido]. 
Por outro lado, são marcados como [-definido] tanto os SNs 
objetos precedidos pelo artigo indefinido u m  (e suas variações), 
por pronome indefinido como q u a lq u e r; n en h u m , etc., como os 
objetos que não apresentam qualquer tipo de determinante.

Do ponto de vista semântico, definitude, está relaciona­
da ao feto de o SN objeto ter como referente um elemento já 
conhecido do leitor, seja por ter sido mencionado antes, seja 
por fazer parte do conhecimento pragmático geral, ou indicar 
um representante de uma (feda espéde a que não se fez men­
ção anterior. No primeiro caso, o objeto é [+definido]; no se­
gundo, é [-definido]. Os exemple» seguintes ilustram a utiliza­
ção do traço [definido]:
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[+definido)
(1) O presidente do América, Jussier Santos, disse que César 

será o goleiro do América contra o Alecrim. A decisão do 
Tribunal de Justiça Desportiva, na sexta-feira, não fez o 
darioente mudar de idéia...
(TN, 06/5/90)

[-definido]
(2) "lnfefcmente, é uma verdade. Nés não temos um bom 

ginásio, não temos grandes equipes..."
(TN, 26/5/90)

Utilizamos o traço [referendai] segundo a proposta de 
HURFORD & HEASLEY (1983), para quem um SN é conside­
rado referendai quando usado em um enunciado para se referir 
a algo ou alguém (ou um grupo daramente delimitado de coisas 
ou pessoas), i.e. quando é usado tendo-se um referente particu­
lar em mente. Deste modo, o traço [referencial] é de natureza 
semântico-pragmática. Nos exemplos apresentados anterior­
mente, o objeto o  d irig e n te , em (1), é [+referendai], enquanto 
os SNs u m  b o m  g in á s io  e  g ra n d e s e q u ip e s, em (2), são [-refe­
rendai].

A interpretação referendai ou não de um SN depende 
do contexto lingüístico e das circunstâncias do enunciado. Se­
gue-se daí, que os SNs definidos são frequentemente marcados 
como [+referendai), uma vez que designam um referente já 
conhecido do leitor, embora, em princípio, possa haver casos de 
objeto [-f definido] e [-referendai]. Em geral, tanto os SNs defi­
nidos quanto os indefinidos podem ser ambíguos entre interpre­
tações referendais e não-referenciais. Contudo, não se pode 
assumir que todo SN precedido peio artigo definido seja neces­
sariamente definido do ponto de vista semântico. Podem-se en­
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contrar ocorrências de SN com determinante o  em  que o leitor 
não pode identificar referente, geralmente porque não há um 
referente específico, como nas sentenças genéricas do tipo D eus 
crio u  o  hom em  à  su a im agem  e  sem elh an ça.

Como se pode notar, os traços [definido] e [referencial] 
estão estreitamente relacionados. [+ definido] é um traço de um 
SN selecionado pelo falante/escritor para transmitir sua suposi­
ção de que o ouvinte/leitor será capaz de identificar o referente 
do SN, geralmente porque é o  único de sua espécie no contexto 
do enunciado, ou porque é o  único no universo do discurso. A 
definitude de um SN referencial, embora nada revele sobre o  
próprio referente, é uma pista para o  ouvinte/leitor fazer essa 
identificação. No discurso cotidiano, quase toda a determinação 
da referencialidade de um SN vem do contexto no qual ele é 
usado.

A análise da realização dos traços [definidos] e 
[referencial], neste trabalho, está ligada à questão da introdução 
de informação nova no discurso, que difere quando se conside­
ram orações afirmativas e negativas, como veremos adiante.

3  - A  R e s t r iç ã o  s o b r e  O b j e t o s  R e f e r e n c ia is -In d e f in id o s  
n a  N e g a t iv a

As orações negativas têm sido tradicionalmente investi­
gadas sob a perspectiva da lógica proposicional. Segundo essa 
abordagem, o operador negativo n ão  meramente reverte o  
valor de verdade de uma proposição afirmativa. Nas línguas 
naturais, porém, a diferença entre as orações declarativas afir­
mativas e sueis negativas correspondentes não se limita ao seu
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vedor de verdade; afirmativa e negativa exibem , ainda, uma di­
ferença pragmática, relativa às suas pressuposições discursivas.

A natureza pressuposicionalmente mais marcada da ne­
gativa, quando comparada à sua afirmativa correspondente, se 
reflete na distribuição do tipo de argumento objeto sob o  esco­
po da negação. O objeto de afirmativas e negativas difere, es­
pecificamente, quanto aos traços [definido] e [referencial]. As­
sim, na afirmativa o  objeto do verbo é predominantemente de­
finido e referencial, embora seja possível a ocorrência de inde­
finidos referenciais, com o nos exem plos seguintes:

[+ definido, -(-referencial]

(3) A Alemanha Oriental enfrenta a seleção brasileira sem o  
atacante Andreas Thom.
(TN 13/5/90)

[-definido, -(-referencial]

(4) Mas na quinta-feira o  América exigiu o  cumprimento do 
regulamento e no dia seguinte a Federação baixou uma re­
solução antecipando a partida para hoje.
(TN, 29/4/90)

Na negativa, por outro lado, o  objeto referencial é obri­
gatoriamente definido. Ou seja, não se pode negar um argu­
mento referencial indefinido. Se o objeto da negativa é  indefi­
nido, sua interpretação é sempre não-referendal. Vejam-se, a 
propósito, (5) e (6)

[-(-definido, +  referencial]

(5) Um desencontro de informações gerou o  primeiro impasse 
na festa dos melhores do ano. É que os organizadores não 
informaram a Associação das Federações sobre a festa.
(TN, 08/11/90)
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[-definido, -referendai]

(6) Até ontem , a diretoria ah/inegra não havia confirmado 
nenhum am istoso...
(TN, 24/10/90)

Essa restrição pragmática se explica pelo conceito de in­
forma tividade. N o discurso multiproposidonal, as orações de­
clarativas têm porções pressupostas e  porções asseveradas. Em 
geral, a informação nova asseverada não abrange o  sujeito (que 
tende a ser o  tópico oradonal), e sim o  predicado da oração (ou 
parte dele). É na posição de objeto da afirmativa que se dá, 
preferenàaim ente, a introdução de argumentos referendais no­
vos no discurso, daí a grande ocorrência de SNs indefinidos 
nessa posição. A negativa, por sua vez, não introduz referentes 
novos nem na posição de sujeito nem na de objeto. Desse 
modo, tanto o  sujeito quanto o  verbo, o objeto ou outros parti­
cipantes do evento narrado estão fora do escopo da informação 
nova asseverada. Com a negativa, nega-se somente a porção 
asseverada da afirmativa correspondente, enquanto a 
pressuposição não é atingida. Nesse sentido, as orações 
negativas não são usadas para introduzir informação 
proposidonal nova, mas para negar proposições já introduzidas 
no discurso ou compartilhadas por falante e  ouvinte. Logo, os 
enunciados negativos são menos informativos do que os 
afirmath/06. Considere-se o  seguinte exemplo:

(7) Hoie não tem futebol no Machadáo. O jogo América x 
Potiguar, que abre o  terceiro turno, está mantido para as 17 
horas, com arbitragem de Charles Eliont.. Mas a bola deixa 
de rolar neste domingo, porque o  Potiguar decidiu ontem  
de manhã que não vem mais a Natal para enfrentar o  
América.
(TN, 29/4/90)
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O trecho transcrito é  o  parágrafo inidal da matéria intitu­
lada P o tig u ar n ão  vem  p a ra  o  jo g o  com  o  A m érica. As negativas 
que aí ocorrem, induindo o  próprio título da matéria, são usa­
das para negar um feto que o  leitor tinha com o certo: a realiza­
ção da partida de futebol entre Potiguar e  América. A negação 
desse fato é a informação nova veiculada pelas negativas subli­
nhadas. As afirmativas desse trecho, por outro lado, transmitem  
informação ainda não conhecida, ou seja, a de que o  horário do 
jogo será mantido, a  de que a arbitragem está a cargo de 
Charles B iont e a de que o  Potiguar chegou a uma decisão. A 
oração m as â  bote d a r ê  d ê ssteí n ggg domingo, que superfid- 
almente é  afirmativa, do ponto de vista sem ântico é  negativa, 
devido à ocorrência do verbo d e ix a r d e , de sentido negativo. 
Essa oração retoma o  que foi dito na oração inicial de (7). 
Como afirma GARCIA apud GIVÓN (1979, p . l l l ) ,  "as senten­
ças negativas comunicam em termos de uma afirmação implí­
cita mas rejeitada, que por alguma razão esperava-se que se 
mantivesse, mas que, de feto, é  recusada."

Do que foi exposto, conclui-se que, embora tanto as ora­
ções afirmativas quanto as negativas acrescentem informação 
ao discurso, essa informação é de natureza diferente. Enquanto 
as afirmativas são usadas pára transmitir informação preposici­
onal nova, as negativas negam proposições já presentes no dis­
curso, ou ao menos conhecidas pelo ouvinte/leitor. Isso quer 
dizer que afirmativas e negativas podem ser consideradas com o 
atos de feia distintos.

Quanto ao tipo de argumento objeto sob o  escopo da 
negação, os dados examinados refletem a seguinte distribuição:
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QUADRO I: A distribuição de objetos com os traços [definido] 
e [referencial] nas negativas por texto.

N
C. Case. 

%
Jom.

% N
Vivênc.

%
[+ def., +ref.] 11 27 18 40 18 53
[ -def., -ref.) 30 73 27 60 16 47
[-def., +ref.] 0 0 0 0 0 0

Total 41 100 45 100 34 100

QUADRO II: A realização dos traços [definidos] e [referencial] 
nos objetos deis negativas.

N %
[+ def., +ref.] 47 39
[-d ef., -ref.] 73 61
[-def., +ref.] 0 0

Total 120 100

O exam e dos quadros confirma que os objetos referen­
dais sob o  escopo da negação são obrigatoriamente definidos: 
não encontramos, em nossos dados, nenhuma ocorrência de 
objeto referendai indefinido. N ote-se, pois, o  comportamento 
diferenciado de afirmativas e negativas com relação ao tipo de 
argumento objeto dessas orações. A título de comparação, 
examinamos os objetos acusativos de 65 orações principais 
afirmativas, coletadas no jornal Tribuna do Norte. Os resultados 
para a realização dos traços [definido] e [referendai] desses 
objetos podem ser vistos no quadro 3:
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QUADRO III: A realização dos traços [definido] e [referencial] 
nos objetos das afirmativas.

N %
[+ def., +ref.] 35 54
[ + d e f, -ref.] 1 1
[ -def., -ref.] 14 2 2
[-def., +ref.] 15 23

Total 65 1 0 0

Na afirmativa, 45% dos objetos são indefinidos. Desses 
objetos indefinidos, metade é [+ referencial] e metade [-refe­
rencial], Logo, é possível na afirmativa, a ocorrência de objetos 
indefinidos-referenciais. Na negativa, 100% dos objetos refe­
renciais são definidos e 100% dos objetos indefinidos são não 
referenciais. Essa distribuição se explica pelo fato de que os SNs 
referenciais são introduzidos pela primeira vez no discurso na 
posição de objeto do verbo de orações afirmativas. Essa é a 
posição dotada de maior impacto informativo. Sendo essa a 
primeira menção do referente no discurso, é apropriado intro­
duzí-lo através do artigo indefinido. O objeto referencial é trata­
do com o definido na negativa dado o caráter pressuposicional 
dessa oração. Uma vez que o referente já está estabelecido no 
contexto anterior à negativa, ele é então precedido por deter­
minante definido. A restrição pragmática sobre a não-ocorrên- 
da de objetos indefinidos na negativa se dá porque o  falan- 
te/escritor assume que o ouvinte/leitor conhece a identidade do 
argumento sob o escopo da negação, que deve ser informação 
já presente no discurso ou compartilhada por falante e ouvinte.
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4  - C o n c l u s ã o

Neste trabalho, examinam os a realização dos traços 
[definido] e [referendai] do argumento sob o escopo da nega­
ção. Vimos que a negativa elimina a possibilidade de interpre­
tação referendal-indefinida dos SNs na posição de objeto acu- 
sativo do verbo. Essa restrição pode ser explicada com base na 
estratégia mais comum ente utilizada para a introdução de um 
SN referencial no discurso. As expressões que são apresentadas 
ao ouvinte/leitor com o veiculando informação nova são prefe- 
rendalmente introduzidas com o um SN referendal-indefinido 
na posição de objeto da oração afirmativa. A partir dessa pri­
meira m enção, o  SN é tratado, tanto nas afirmativas quanto nas 
negativas subseqüentes, com o definido. Essa estratégia não de­
corre da lógica da negação, mas sim da pragmática da 
negação, ou seja, do fato de que o  ato de fala negativo é  usado 
no discurso em contextos em que a afirmativa correspondente 
já foi m endonada ou é  do conhedm ento do ouvinte/leitor. Se 
uma proposição já é conhecida, também o  é  identidade dos 
seus argumentos referenciais. Do ponto de vista pragmático, 
quando um falante produz uma oração negativa, ele faz mais 
suposições sobre o  conhedm ento do ouvinte do que quando ele 
produz uma afirmativa. Assim, os argumentos referendais que 
ocorrem na negativa devem  ser codificados com o definidos, já 
que o  falante pode corretamente assumir que o  ouvinte 
conhece a identidade desses argumentos.

Resumindo, as orações negativas não são usadas para 
introduzir informação proposidonal nova no discurso, mas para 
negar a verdade de proposições já mendonadas; não são usa­
das para introduzir participantes referendais novos, mas para 
retomar, com o definidos, esses participantes anteriormente

Labim/UFRN



229

mencionados. Assim, grande parte do conteúdo comunicativo 
expresso pela negativa já pertence às pressuposições associadas 
à negação com o um ato de fala, e apenas um incremento relati­
vamente pequeno - a rejeição, por parte do falante, da crença 
do ouvinte - constitui a contribuição comunicativa nova do ato 
de fala negativo.

Como diz GARCIA apud GIVÓN (1979, p.112), "de um 
ponto de vista "objetivo", "gramatical", não há diferença 
fundamental entre uma oração afirmativa e uma negativa: uma 
oração negativa meramente nega o  que é asseverado na oração 
afirmativa. Mas em termos de comunicação real, para propósi­
tos práticos, uma oração negativa tem, a priori, m enos valor do 
que uma afirmativa".

5 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

G1V6N, Talmy. On undrestanding grammar. New York, Aca­
demic Press, 1979.

HURFORD, J.R & HEASLEY, B. Sem antics. Cambridge, 
Cambridge University Press, 1983.

Labim/UFRN



Labim/UFRN



231

A M úsica no Ensino de Língua Estrangeira

MARIA BEATRIZ PICCOLI CORREA DIAS E SOUZA - (ProfeMora/Letras/UFRN) 
REGINA LÚCIA ROCHA DE MEDEIROS - (Professora/LetraaOJFRN)

O trabalho aqui descrito surgiu a partir de duas constatações. A primeira 
delas refere-se ao interesse inegável exercido pela música sobre alunos de todas 
as faixas etárias. A segunda constatação diz respeito ao uso inadequado da músi­
ca enquanto recurso didático de custo baixo, de fãcii acesso, interessante e au­
tenticamente comunicativo.

A investigação de alternativas visando a exploração de possibilidades de 
utilização de música em sala de aula proposta neste trabalho baseia-se na noção 
de "negotiation o f meaning" proposta por Savignon (1983). Segundo tal autora, 
"comunicative competence is o dynamic rather than a static concept that 
depends on the negotiation o f meaning between two or more persons who 
share some knowledge o f the languageH. Isto implica na valorização da 
capacidade de raciocínio do indivíduo levando-o a observar o ambiente 
lingüístico, a formular suas hipóteses na tentativa de obter a compreensão da 
informação nova e a verificar a hipótese dentro do contexto em que tal 
informação se insere, ou seja, "meaningful learning" proposto por Ausubel. * ... 
learning must be meaningful to be effective and permanent, that is, it must 
involve active mental processes and be relatable to existing knowledge the 
learner already possesses. The mind, when involved in meaningful learning, will 
organize the new material into meaningful chunks and relate them to existing 
cognitive structure in a way that they w ill become "attached'' (1968). Este ponto 
de vista é corroborado pela idéia do equilíbrio proposta por Piaget. (Wright,
1969).

Partindo-se de tais premissas e levando-se em consideração as necessi­
dades comunicativas do aprendiz, onde competência comunicativa não seja vista 
apenas como um fenômeno oral e sim como sendo aplicável à linguagem escrita 
e a oral, (Savignon, 1983) conchii-se que a produção de material deve ser voltada 
para o desenvolvimento da competência comunicativa nas quatro habilidades 
básicas, considerando-se que a música oferece um vasto campo de material com­
preensível para o aprendiz. Segundo Ausubel (1968), fo r  material to be 
meaningful, it must be clearly related to  existing knowledge the learner 
possesses " (Omaggio, 1986).

Do mesmo modo, o ensino da estrutura da LE deverá ser, sempre, con- 
textuahzado levando-se o aprendiz à intemalização das "regras" estruturais atra-
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vés da observação e análise do contexto. Nesta perspectiva, o conhecimento da 
estrutura de LM toma-se extremamente relevante sendo que o aprendiz deverá 
ser incentivado não só a reconhecer e compreender tal semelhança como também 
a utilizar-se dela como uma estratégia eficiente na compreensão da informação 
em LE.

Assim sendo, no desenvolvimento do vocabulário a preocupação com a 
contextuahzaçáo deverá estar presente a fim de que o aprendiz possa ativar os 
três tipos de "background knowledge" propostos em Omaggio (1986), ie, 
"linguistic information", "knowledge o f fire world", "knowledge o f discourse 
structure".

Partindo-se de tais princípios, procedeu-se ao levantamento de experi­
ências rcahzadas com utilização de músicas em sala de aula, tentando-se respon­
der o seguinte questionamento: como e porque usar-se músicas?

Em expenências relatadas por Konslantmovic (1973) constata-se, por 
exemplo, a utilização de música levando ao desenvolvimento da LE, enriqueci­
mento de vocabulário, acesso a aspectos culturais e espirituais do povo cuja 
língua se está estudando, ao mesmo tempo em que toma o ensino/aprendizagem 
mais agradável, possibilitando, ainda a familiarização com a LE e a realização do 
principal objetivo do aprendizado lingüístico, ie, o uso real da língua.

Segundo Klein (1993), "children respond enthusiastically to songs and 
welcome them as a warm-up activity". A música, ainda "(...) has an additional 
junction: when singing the song, the learners are using the new tense form  
subsconsciously, thus, it breaks the ice o f introducing difficult and strange 
grammar"

De acordo com a experiência do Prof Ostojic, da Universidade de Sara­
jevo (1987), a "música clássica, não só acompanha o ensino/aprendizagem mas 
constitui-se em um de seus elementos essenciais". Da mesma forma, a música 
folclónca mostra-se rica neste processo "para o estudo do vocabulário, do am­
biente social, das características nacionais, dos costumes, das preferências do 
povo ctya lingua se está estudando". Ostojic relata, ainda, o emprego de música 
como fiando musical em aulas de leitura, como estimulo para despertar sensações 
e sentimentos preparando, assim, os alunos em aulas de redação - "creative wri­
ting". Fornece, ainda, subsídios para que alunos e professores possam expressar, 
em sessões de conversação, "como a música os fez  sentir e quais imagens, emo­
ções epensamentos vieram à sua mente".

Numa expenência desenvolvida na Universidade de Barcelona, pelo 
Prof. Roy Pearse (1981), investiga-se a utilização de músicas populares baseando- 
se no principio de que "whatever we may think o f current English and American 
pop songs, they are undoubtedly o f  great interest to vast numbers o f youngLabim/UFRN
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people all over the world. They are a legitim ate function o f  English and ought 
not to be ignored". Além disso, "first, the m ajority o f  students o f English 
around the world are young and are likely to be interested in pop music (...). 
Secondly, there is usually no difficulty in getting young people to sing pop  
song" Deste modo, a música foi introduzida na sala de aula como um recurso 
didático autêntico que viabiliza a motivação para sessões de leitura, compreensão 
auditiva, exploração de vocabulário, canto - produção oral visando pronúncia, 
entonação enfim, como um rico complemento das lições do livro texto.

A utilização de músicas como recurso didático no ensino de uma língua 
estrangeira, sem dúvida, tem sido tema de diversos estudos com resultados satis­
fatórios As experiências têm variado como comenta Ostojic era seu artigo 
"Music Can Help" (1987), a musica pode ser uühzada como um meio de mduzir 
os alunos a produção de textos No artigo "Rock as Literature" Spnngesteen's 
"The River", McLean (1983) ressalta a importância da música para a compreen­
são, por parte dos alunos, dos aspectos sócio-culturais do idioma. Já McDonald 
(1984) sugere que a música pode servir como um recurso na interação dos alunos 
iniciantes De acordo com Santos (1990)

"além de ser agradável para professor e aluno, músicas bem 
escolhidas podem proporcionar uma excelente prática de 
pronúncia, velocidade, ritmo e entonação, assim como de 
modelos de estrutura e revisão de vocabulário".

A música, portanto, enquanto recurso didático, oferece várias possibili­
dades. Cabe ao professor a sensibilidade de utilizá-la da maneira mais adequada 
aos seus objetivos e necessidades, tendo em mente que a música é um recurso 
didático de fácil acesso, barato, autêntico e que proporciona oportunidade de 
contato com o uso informal na linguagem oral - "free language". Favorece a mo­
tivação; a descontração; a ehcitação de idéias, a interação entre professor-aluno, 
aluno-aluno que irá propiciar a cooperação no aprendizado - "cooperative 
learning", bem como auxiliará a "quebra" da inibição em sessões de conversação. 
A música, ainda, facilita o desenvolvimento das quatro habilidades lingüísticas e 
a intemalização de vocabulário e estrutura. Vale salientar que este recurso 
didático toma possível a observância de aspectos culturais bem como propicia a 
autonomia no aprendizado - "learner autonomy", componente primordial da 
abordagem comunicativa.

Num levantamento realizado junto a professores de inglês das escolas 
de Io e 2o Graus em Natal-RN - PIMEl, sobre as possibilidades de utilização de 
músicas em sala de aula, observou-se que a música é considerada como elemento 
motivador do processo de ensmo/aprendizagem, ponto de referência para aspec-

Labim/UFRN



234

tos culturais/históiicos, recurso didático, e como matenal para exploração de 
textos.

Como se pode notar, os professores, quase que intuitivamente, sabem 
da extrema relevância e potencialidade da música como recurso didático.

Na prática, entretanto, devido ao desconhecimento de técnicas e abor­
dagens dentro da linha comunicativa de ensino, restringem o seu uso à explora­
ção de tópicos gramaticais e à tradução para a língua materna.

Tal discrepância entre conhecimento intuitivo e emprego, fomentou a 
pesquisa que ora se descreve. Deste modo, procedeu-se à produção de unidades 
de ensino tendo por base músicas populares com dois objetivos: primeiro, enri­
quecer as aulas do curso de graduação em Letras e, segundo, facilitar o acesso do 
professor de Io e 2o Graus a idéias sobre procedimentos didáticos com músicas 
dentro da abordagem comunicativa.

A abordagem predominantemente comunicativa proposta aos "tramees” 
embora desperte interesse, choca-se frontalmente com a formação tradicional de 
ensino de línguas a que tais "trainees", enquanto alunos, tem sido submetidos 
durante toda a sua vida escolar. Nesta formação tradicional, a hngua estrangeira é 
ministrada com o objetivo de cumprir etapas cumculares, não levando em consi­
deração os reais interesses e necessidades do aprendiz. Desta forma, o aprendi­
zado passa a ser um processo passivo onde a "negoúation o f  meaning” 
(Savignon, 1983) será supérflua e o "meaningfúl leaming* proposto por Ausubel 
(1968) não acontecerá pela imposição do material, relegando, deste modo, a par­
ticipação do aprendiz a um segundo plano

No entanto, não se afirma aqui que somente a utilização de determinado 
recurso didático autêntico - música - dentro da abordagem comunicativa seja o 
suficiente para o ensmo efetivo e eficiente em LE. Antes de tudo, há necessidade 
de mudança de atitude, de conscientização profunda sobre o que seja a lingua­
gem enquanto instrumento de comunicação.
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N ü C L E O /E r iC -N a t a L : Investigação no Campo de Treinamento 
de Professores - Relato de Experiência.

REGINA LÚCIA ROCHA DE MEDEIROS - (Professora/Letras/UFRNl
MARIA BEATRIZ PICCOLI CORREA DIAS e SOUZA - (Professora/Letras/UFRN)

A Lingiiística aplicada ao ensino de línguas embora sendo de máxima 
importância na formação de professores, não consta do leque de disciplinas do 
curso de Letras da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Entretanto, o 
Núcleo Lingüístico Cultural de Língua Inglesa, projeto de extensão universitária, 
em cooperação com o Centro de Recursos e Informação em Inglês - ERIC - tem 
como uma de' suas metas o treinamento de alunos da graduação de Letras em 
métodos e técnicas dentro da abordagem comunicativa. Desenvolve-se, assim, 
um trabalho de orientação gradativa com tais alunos, visando seu desenvolvimen­
to nas áreas de análise, adaptação e produção de material didático, planejamento 
de cursos, dinâmica de sala de aula e iniciação cientifica Vale salientar que as 
atividades desenvolvidas pelo Núcleo/ERIC - Natal baseiam-se no princípio do 
TEAM TEACHING Vs TEAM LEARNING (Medeiros e Souza, 1990), que visa 
não somente a participação do aprendiz no seu processo de ensino/aprendizagem 
como também, e principalmente, a sua autonomia (Dickinson, 1988). As ativida­
des são desenvolvidas por bolsistas e monitores de inglês, bem como voluntários 
que são orientados pelas professoras coordenadoras do projeto, tomando possí­
vel, desta maneira, o seu aperfeiçoamento didático-pedagógico Os cursos de 
divulgação são oferecidos a partir de análise de necessidades dos alunos interes­
sados, ao mesmo tempo em que vão de encontro aos interesses específicos de 
cada instrutor-monitor ou bolsista. Assim, toma-se possível por em prática os 
conhecimentos teóricos recebidos durante o treinamento, através das atividades 
relacionadas abaixo:

Cursos de Divulgação

Mini-cursos oferecidos para a comunidade acadêmica da UFRN. Os ins­
trutores receberam treinamento em técnicas de manejo de classe; uso de recursos 
didáticos atualizados; definição de objetivos de curso; planejamento e avaliação 
de cursos. •

•  Audio-Vídeo. Curso de conversação, com carga horána de 40 horas visando 
a preparação de professores universitários e alunos de pós-graduação para 
estudos no exterior.
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•  Extensive Reading and Speech. Curso em 15 horas destinado ao des­
envolvimento das habilidades orais em alunos pré-intermediários.

•  Language Through Video. Curso em 12 horas voltado para o desen­
volvimento, a nível intermediário, das habihdades de compreensão e 
expressão orais.

•  Writing Practice. Curso em 20 horas e que oferece oportunidade para o 
desenvolvimento da escrita em inglês. Tal curso poderá oferecer subsídios 
para o eventual estabelecimento de um laboratório de produção textual no 
Departamento de Letras

•  Songs. Curso 12 horas destinado a alunos de graduação bem como a 
professores de inglês onde se pretende explorar a potencialidade da música 
enquanto recurso didático autêntico e eficiente.

•  Conversaüon Practice. Curso em 20 horas destinado ao desenvolvimento das 
habilidades orais em alunos iniciantes

Produção de Material

•  Dois grupos de alunos estão trabalhando na produção de material didático 
para o ensino de leitura, um dos quais já começara os seus trabalhos com o 
Professor Ray Williams, do International Education Centre, CoBege o f St 
Mark & St John, Reino Unido, do Conselho Britânico. O segundo grupo, 
após o término do curso Reading do P1MEI, mostrou-se interessado em 
continuar os estudos sobre o processo de leitura como também em produzir 
materiais de ensino de leitura em língua inglesa

No momento, há boas perspectivas para a publicação desse material 
com o patrocínio do Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes, da UFRN 
Na verdade, os primeiros passos na preparação e produção desse material já 
foram dados, graças à colaboração do Professor José Lacerda Felipe, vice 
diretor do CCHLA, e encarregado da coordenação editorial do mesmo. •

•  Utilização de Música em Sala de Aula Seminário desenvolvido com o objetivo 
de treinar professores de inglês na produção de material didático a partir de 
músicas. Este seminário foi resultante de uma pesquisa realizada pelas Profes­
soras Medeiros e Souza onde se ressalta a importância da música como 
recurso didático.
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Apoio

O Núcieo/ERIC - Natal recebe apoio do Departamento de Letras, do 
Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes, Pró-Reitona de Extensão e Pró-Ra­
tona Acadêmica, do Conselho Britânico e dos monitores, bolsistas e voluntários 
que vêm trabalhando com grande dedicação e competência:

•  Edilson Rubens

•  Ismael Cavalcanti

•  Kátia Regina

•  Francisco Edson da Silva

•  Olga Caria Espínola da Hora

•  José Marcos da Silva

•  Gilberto Pacheco

Através desse trabalho que vem sendo desenvolvido, efetiva-se o trei­
namento dos alunos que atuam como instrutores oferecendo, ao mesmo tempo, 
cursos gerais e específicos em língua inglesa caracterizando-se, assim, a mterrela- 
ção das metas prioritárias do Núcleo/ERIC - Natal, ou seja, o treinamento de pro­
fessores, aperfeiçoamento lingüístico e divulgação da língua inglesa.
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MENINOS, BAGAÇOS, ENGENHOS
MARIA DE FÁTIMA ALMEIDA - PROFESSORA-LETRAS-UFRN

1 _  N A  É P O C A  DE M E N IN O  D E ENGENH O

"Esta obra não morre tão cedo. É eternamen­
te jovem, como o povo; é eternamente tris­
te, como o povo." (Otto Maria Carpeaux).

Fala-se aqui de um fabuloso escritor 
que dedica boa parte de sua obra ao registro da 
vida nos engenhos. Homenageia-se José Lins do Re­
go e, ao mesmo tempo, pretende-se estabelecer um 
confronto entre a ficção e a realidade do setor 
canavieirò nordestino. Enfatiza-se o "ciclo da ca 
na-de-açúcar" com destaque para Menino de Enge­
nho. Faz-se isto através de citações sobre o dra­
ma social dos trabalhadores rurais do Nordeste. 
Assim como nos anos trinta, nos dias atuais o mo­
do de produção capitalista continua inalterado.

O romance "Menino de Engenho", primei^ 
ro e consagrado livro de José Lins do Rego, come­
mora sessenta anos. Merece destaque não só pelo 
valor literário mas também pelo seu caráter memo- 
rialista, recaptulando a infância dos meninos de 
engenho e dos chamados "moleques da bagaceira". A 
obra sexagenária que motivou pesquisadores, críti 
cos literários e artistas de toda espécie é a ma­
triz geradora de uma série que revela o mundo açu 
careiro do Nordeste. Tal mundo é representado por 
cinco romances que se sucederam e se complementa­
ram, constituindo o ciclo da cana-de-açúcar:Meni- 
no de Engenho, Doidinho, Bangtiê, Moleque Ricardo 
e Usina. Este conjunto vem acompanhando as mudan­
ças econômicas da região canavieira, as modifica­
ções do sistema de propriedade, as transformações 
na técnica de produção e do trabalho e as influên 
cias e os efeitos provocados por eles. A caracte-
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rística deste "ciclo", sobretudo do romance ini­
cial, é retratar com fidelidade a vida da baga­
ceira tal como ela é, sem rodeios, abrangendo um 
complexo social que vai do Senhor de engenho aos 
"insignificantes" filhos dos moradores, os mole 
ques. O primeiro romance configura o desmorona 
mento do poder, o abalo das pilastras de uma so 
ciedade rural aristocrática, latifundiária e es 
cravocrata. Carlinhos, neto do Coronel José Pau 
lino é o personagem símbolo deste complexo uni_ 
verso. O menino órfão de mãe, depois de pai, car 
rega consigo as tristezas, as amargas sensações 
de abandono e o medo da morte. Foi com os "mole 
ques da bagaceira" que o membro-herdeiro dos ban 
güês experimentou uma vida alegre, solta no baga 
ço de cana do engenho. Os passeios no seu carnei­
ro Jasmim, o inesquecível banho no rio, o car_i 
nho da tia, o afago da professora, nada faz o me 
nino se desvencilhar dos medos que o atormentam. 
Estava sempre doente, triste, melancólico. Até 
suas paixões foram frustradas, causaram-lhe infe 
licidade.
2 . 0  M E N IN O  D E EN G ENH O  N A  D I V I S Ã O  SO C IA L DO T R A ­

B A L H O

Vê-se nos cinco primeiros romances 
de Zé Lins a força da garapa da cana juntar-se 
ao poder do dinheiro para fazer crescer o pode 
rio econômico do capitalista e aumentar a mise 
ria da grande força trabalhadora. Menino de enge 
nho retrata muito bem essa condição de vida e de 
trabalho do homem. Comenta João Ribeiro (1932) 
"Este livro pungente é de uma realidade profun 
da. Nada há que não seja espelho do que se passa 
na sociedade rural e na das cidades do Norte e 
do Sul". O sistema de exploração e a forma de pa 
triarcado na zona rural são simbolizados pelos 
proprietários de terras e dos engenhos herdados 
de familiares que logo constitui um reino feu­
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dal. Nas expressões da narrativa: "O velho Zé 
Paulino gostava de percorrer a sua propriedade, 
de andá-la canto por canto, entrar pelas suas 
matas, olhar as suas nascentes, saber das preci^ 
sões de seu povo, dar os seus gritos de chefe, 
ouvir queixas e implantar a ordem. Andávamos mui 
to nessas visitas de Patriarca. " (REGO,p. 20) * . Ee; 
ta passagem do texto resume o modo de viver nas 
áreas canavieiras com seu vasto e rico universo 
de personagens: Senhores de engenho, escravos, 
menor trabalhador, mulheres ricas e escravas, o 
espaço das casas-grandes, o trabalhador do eito. 
Sempre a força exploradora e dominante dos pa 
triarcas refletem no comportamento servil dos me 
nos favorecidos, dos injustiçados, dos domina­
dos, dos oprimidos, sobretudo das mulheres que 
eram "elevadas" a condição de bicho "restava ain 
da as senzalas dos tempos do cativeiro" (REGO 
p.27).* É importante ressaltar que mesmo depois 
de libertas as negras escravas permaneciam num 
regime de servidão, tinham o mesmo carinho à ca 
sa-grande, a mesma "passividade de bons animais 
domésticos"(REGO,p.27). Assim eram também os 
"cabras do eito" que voltavam para casa alegres 
e felizes, depois de doze horas diárias de traba 
lho, como se não tivessem feito nenhum esforço. 
Não havia reclamações nem mesmo a presença do 
feito que os fiscaliza, causa-lhes incômodo. Tra 
balhavam satisfeitos sem se darem conta que esta 
vam sendo explorados. Observem nas palavras do 
narrador:"estava na limpa o partido da várzea. 0 
eito bem pertinho do engenho. Uns oitenta homens 
comandados pelo feito José Felismino, de cacete 
na mão, reparando no serviço deles."

*REGO,José Lins do. Menino de Engenho: em qua­
drinhos. 2.ed. Rio de Janeiro,Editora,1992.
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3  ~  A  H I S T Ó R I A  S E  R E P E T E

A trajetória dos meninos de enge­
nho, narrada por José Lins do Rego, permanece re 
al e se repete. Nos dias atuais,oe moleques da 
zona canavieira continuam sendo tratados como ba 
gaços<-de-cana. Seguramente, a descrição linsdor 
reguiana teria, atualmente, os mesmos componen 
tes do drama social que a inspirou, há sessenta 
anos, apenas com uma nova roupagem. Ficção e rea 
lidade se misturam. Desaparecem as figuras do 
trabalhador do eito e dos moradores, surge a for 
ma do assalariado. Com a chamada modernização 
agrícola houve várias mudanças na atividade do 
engenho, criando-se novas formas de produção nas 
usinas e nas destilarias. Essas transformações 
sociais no setor agrícola recaíram, principalmen 
te, sobre o perfil e das condições de vida do 
trabalhador rural, fazendo crescer as desigualda 
des sociais e os índices de pobreza; além da dis; 
criminação e defasagem salarial e da deteriora 
ção das relações de trabalho. Autores há que afix 
mam ser a categoria do assalariado rural de ex 
pressivo número nos estados do Nordeste - cerca 
de vim milhão de trabalhadores -, e que os cana 
vieiros nordestinos dividem-se em diferentes t_i 
pos de assalariados: permanentes (fichados),clan 
destinos ou volantes (bóias-frias) e sazonais 
(corumbás e ticuqueiros), vindos de região não 
canavieira nas épocas de safra. Assim era também 
na épóca do Velho Zé Paulino - "Em tempo de emer 
gência, o eito se avolumava com os foreiros e os 
lavradores"(REGO,p.37)* que não eram remunerados 
pelo trabalho que executavam. Os pequenos pro­
prietários hoje estão sem terra. Esta figura que 
aparecia solidária na literatura dos anos trin-

* lb ibid.
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ta, hoje não dispõe deste espaço. Observa-se tam 
bém nos dias atuais que, apesar dos esforços, ha 
dificuldades para uma unificação de salário en 
tre as áreas canavieiras, vez que uns têm sala 
rios fixos, outros participam da produção, os me 
nores e as mulheres recebem menos que os homens 
adultos pela mesma quantidade de trabalho. Não 
obstante os salários baixos, o trabalhador rural 
sofre outros tipos de injustiças: descumprimento 
dos acordos salariais causando grandes perdas 
econômicas; não pagamento do repouso semanal, fé 
rias e 13Q salário; não acesso à água, creches, 
alojamentos, transporte e equipamento de prote 
ção; desobediência ã lei de sítio que determina 
para cada morador dois hectares de terra para o 
seu próprio plantio; além de os patrões coloc^ 
rem cabos ou seus administradores armados nos lo 
cais de trabalho. Realmente a história é a mes 
ma, a exploração é a mesma. "O costume de ver to 
do o dia esta gente na sua degradação me habitua 
va com a sua desgraça"... e continua o narrador: 
"achava muito natural que vivessem dormindo em 
chiqueiros, comendo um nada, trabalhando como 
burro de carga" . (REGO,p. 37) .*

Como se pode observar o universo dos 
trabalhadores agrícolas canavieiros tem muitas 
personagens. A grande maioria dos canavieiros mo 
ra na periferia das cidades e boa parte é forma 
da por analfabeto e não tem vínculo empregatício 
com os grupos para os quais trabalham, além de 
viverem em condições precárias de saúde, moradia 
e alimentação. As estatísticas mostram que a du­
ra realidade vivenciada pelos sem terra e pelos 
trabalhadores assalariados é um quadro de misé 
ria e de violência, produzido pelo capitalismo, 
e que os acordos dos patrões não colaboram com

*Id.ibid.
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as mudanças, simplesmente reforçam o estado de dî  
reito inexistente no dia-a-dia do canavieiro. Tu 
do isso reflete o resultado da exploração a que 
os trabalhadores são submetidos e a confirmação 
do projeto continuísta que quer preservar o "sta 
tus quo" da classe dominante. Verifiquem a dess 
crição: "O engenho e a casa de farinha repletos 
de flagelados, gente esfarrapada, com meninos ama 
relos e chorões, com mulheres de peitos muchos, ho 
mens que ninguém dava nada por eles - mas uma gen 
te com quem se podia contar na certa para o traba 
lho mais duro e dedicação mais canina." (REGO, 
p.18). Apesar de o trabalhador canavieiro do
Nordeste vender sua força de trabalho a um dos se 
tores econômicos mais importantes desta região, 
vive em precárias condições. Contudo, há uma con 
siderável crise na agricultura canavieira e uma 
falência das usinas, mesmo o Estado investindo no 
financiamento da empresa canavieira. Convém sal_i 
entar, a crise que atingiu a agroindústria açuca 
reira nordestina nos últimos anos levou o Estado 
a frequentar intervenções protecionistas. Também 
a falta de compradores para o açúcar aqui produzi, 
do, bem como a crise internacional de petróleo fa 
vorecerem a criação de um programa governamental 
que estimulava a produção do álcool como combustí_ 
vel que iria substituir a gasolina automativa 
surge, então, o Proálcool. Tudo isto são maneira 
de manter vivo o cheiro do melaço de cana e a opu 
lência dcminante da casa-grande e da bagaceira, 
õrgão como a Confederação dos trabalhadores ru­
rais na agricultura - CONTAG e a Central Única 
dos Trabalhadores - CUT vêm fazendo denúncias e 
tentando organizar campanhas salariais nos esta 
dos nordestinos, conseguindo integrar, parcialmen 
te, as campanhas dos estados de Sergipe, Alagoas,

*Id. ibid.
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Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte. Os re 
latórios dos movimentos sindicais rurais são cons 
tantes denúncias do desrespeito da categoria pa 
tronai do setor sucro-alcooleiro para com os as 
salariados, canavieiros, no que concerne aos di_ 
reitos trabalhistas e sociais. Pois a maioria 
desses trabalhadores ainda estão sob as mais ar 
caicas relações de trabalho: exploração da mão­
-de-obra de menores e mulheres, as péssimas con 
dições de transporte e os baixos salários e ex 
ploração na venda da força de trabalho. Relata 
ainda o autor de Menino de Engenho quando se re 
fere aos moradores da bagaceira: "Paravam ãs dez 
horas, para o almoço de farinha seca com baca­
lhau. Lambiam os dedos como se estivessem em ban 
quetes. E deitavam-se por debaixo dos pés de juã, 
esticando o corpo no repouso dos seus quinze mi. 
nutos."(REGO,. p.35)* Sem dúvida, ficção, ar 
te e realidade se confundem. Hoje tem-se o mesmo 
panorama humano e social de sessenta anos atrás. 
O autor soube com maestria transpor para sua cria 
ção um poder igual ao que a história reserva pa 
ra o fenômeno econômico.

Comparar Menino de Engenho, obra de 
arte, aos assalariados do bagaço de cana, seria 
fazer um ajustamento do social com o econômico 
na produção canavieira do Brasil. Tal associação 
conduz-nos ao fundo do passado brasileiro, re£ 
gatando e reconstituindo a mesma história que se 
vive no tempo presente. Diferentemente dos tem 
pos de menino de engenho, os trabalhadores se or 
ganizam para fortalecer as lutas pela Reforma 
Agrária, por melhor distribuição de rendas, para 
matar a fome, por uma política social decente na 
zona rural brasileira. Na.verdade, esse romance 
é imortal. Conta a decadência do patriarcalismo

*Id. ibid.
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no Nordeste com as suas misérias e tragédias hu 
manas, das quais ainda se encontram sobreviven 
tes. Notadamente esse menino de engenho é mesmo 
eternamente jovem e triste como povo que vive e 
assiste ao mesmo espetáculo de injustiças, de 
desigualdades e de exploração, sobretudo, dos 
trabalhadores nos canaviais. Logo, o Velho Zé 
Paulino, o seu neto Carlinhos, os moleques da 
bagaceira e os trabalhadores do eito permanecem 
vivos no cenário rural. Portanto, este ensaio a­
bre um espaço para discussão do problema e, ao 
mesmo tempo, constitui-se voz dos explorados, do 
homem reduzido ao bagaço de cana.
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1_ INTRODUÇÃO
0 papel do psicólogo hospitalar no Brasil, é ainda 

polêmico. Como área de atuação e de formação acadêmica recen 
te, a psicologia hospitalar e muitas vezes exercida por psi­
cólogos através de um atendimento clínico clássico.

No hospital o psicólogo é peça fundamental no pro­
cesso de humanização da instituição, isso se explica segundo 
Lewis (3) porque e importante "levar em consideração a natu­
reza integrada do ser hunano, aprendendo a tratar a psique e 
a soma como fenômenos inseparáveis, como realmente são". A 
atuação parte da perspectiva de que é importante ver o indi­
víduo em sua totalidade, visando o seu bem estar biopsicosso 
ciai. Lidando com pacientes, familiares e a equipe de saúde, 
o psicologo através de seus conhecimentos especifícos ajuda 
a tratar o doente em sua dor e sofrimento como uma pessoa em 
que se considera a interrelação corpo-mente e a influência ' 
de um sobre o outro.

Dentro do trabalho do psicólogo Hospitalar . encon 
tra-se profissionais .que trabalham principalmente com a obs­
te tric ia, como uma atuação mais especifica, uma vez que a 
gravidez é um momento especial na vida da mulher, com trans­
formações físicas, fisiológicas e psicológicas profundas que 
requerem um acompanhamento proprio.

Observa-se que a menarca, a gestação, o parto, o 
puerperio e a menopausa constituem períodos criticos e deci­
sivos na vida da mulher. As transformações que ocorrem exji 
gem adaptações e provocam sentimentos e emoções novas e des­
conhecidas. são crises normativas as quais as mulheres preci_ 
sam se reestruturar.

Durante a gravidez, a mulher enfrenta conflitos am 
bivalências e crises de ansiedade, que podem vir acompanha -

Vivência. UFRN.CCHLA, Natal, v.7, no.esp. p.253-260, 1993
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das por alterações psicofísicas e que, já foram estudadas ' 
por diversos autores como Soifer, Maldonado, Langer e outros 
Sabe-se que há situações especificas de acordo com a evolu­
ção da gestação e que na gestante são despertadas ansiedades 
conscientes, inclusive relacionadas ao conflito edipiano.

Também foi apontado por estudiosos que conflitos ' 
internos podem ter como base manifestações gsicossomaticas ' 
(diarreias, naúseás, hipersõnia, constirpaçao etc...) e que 
podem inclusive levar a aborto e partos prematuros.

A atuação do Psicólogo Hospitalar em Obstetricia ' 
tem sido muito produtiva na medida em que trabalha com as an 
siedades e as angustias da gestante e do casal, na tentativa 
de evitar o surgimento de focos patogênicos, uma vez que du­
rante a gravidez, a mulher precisa mobilizar novos mecanismos 
para lidar com fatos também novos. Mais vulnerável e recepti 
va, se receber intervenção adequada a mulher poderá elaborar 
a nível consciente seus sentimentos internos, desenvolvendo 
uma gravidez sem transtornos para ela e para a criança.

Segundo Chiattone e Sabastine (1) "0 Psicólogo Hos 
pitai ar deve estar atento e acompanhar a gestante e a fami- 
lia, atuando frente a intercorrencias no processo de gravi­
dez, parto e puerpério: abortamento, morte fetal, nati morta 
lidade, pseudociese, sindromes puerperais (depressão, psico­
ses) má formação fetal, reintegração sócio-familiar". Os mes 
mos autores dizem que, "Em obstetricia, o Psicólogo Hospita­
lar tem um campo enorme de atuação. Podem organizar Grupos de 
Gestantes ou de Casais e desenvolver atitudes psicoprofiláti 
cas preparando a mulher ou o casal para a gestação, parto e 
puerpério". Pode-se utilizar a psicoterapia focal, dinamicas 
de grupo técnicas de relaxamento e respiração adequada, exer 
cicios conjugados de relaxamento com respiração para o pe­
ríodo de dilatação e exercicos conjugados para a expulsão ' 
como também esclarecimentos das ansiedades da gravidez, par­
to e puerperio.

Diante da necessidade de se trabalhar a gravidez a 
nível psicoprofilático e para que isso ocorra existe a neces 
sidade de conhecimento da realidade como pressuposto para uma 
ação refletida e consciente dentro do contexto social. Nos 
dispusemos a investigar os dados que agrupados constituiram 
o perfil da mulher gestante na Maternidade Escola Januário 'Labim/UFRN



255

Cicco no ano de 1990. ,
Para isso, recorremos as fichas de atendimento ' 

existentes no arquivo desta instituição e cujos resultados a 
presentaremos a seguir.
2 - RESULTADOS E OOMENEÁRIOS

Aproximadamente 5553 pacientes gestantes foram re­
gistradas durante o ano de 1990 na MEJ.C. Revelou-se que 
34,61% estão na faixa etária entre 20 a 24 anos e^que cerca 
de 23,16% são adolescentes. Isto mostra que há um índice ele 
vado de gestantes adolescentes no estado. Por outro lado ' 
observa-se a menor incidência de gravidez entre as mulheres 
de 35 anos ou mais.

Cerca de 34,31% delas foram mães pela primeira vez 
observando-se uma diminuição gradativa neste número em rela­
ção as gestações seguintes, isto é, 2® e 3* gestações. Supo­
mos que esta diminuição gradativa no número de gestações de­
va-se a fatores diversos, tais como: situação economica, me­
do de uma segunda gravidez, experiencias anteriores desagra­
dáveis em relação a gravidez, parto e maternidade, a um ma­
ior esclarecimento da mulher obtido através de suas vivências 
pessoais.

A porcentagem de adolescentes que engravidam pela' 
1® vez e muito grande, assim como a de mulheres a partir de 
35 anos que tem sua 45 gestação ou mais. No entanto, nota-se 
um número pequeno de .adolescentes que engravidam 4 vezes ou 
mais e de mulheres de 35 anos que engravidam pela l5 vez. Sa 
lienta-se que esses dados referem-se a gestações e não a nas 
cimentos reais.

38,74% das pacientes tiveram parto vaginal e 36,83% 
realizaram aborto. Percebe-se que o número de crianças abor­
tadas é quase igual ao número daquelas que nascem do parto ' 
normal. Observa-se um índice pequeno de partos cesárea e fór 
cers, o que talvez possa ser devido ao fato de que nas ins­
tituições públicas é dado preferencias aos partos normais, 1 
sendo usado outros procedimentos apenas quando, em último ca 
so, se faz necessário.

É predominante em todas as faixas de idade a maior 
incidência de parto vaginal. A partir dos 20 anos há um an- 
mentp no número de cesareas e abortos. Deve-se enfatizar queLabim/UFRN
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o número maior de abortos encontra-se na faixa dos 20 a 24 
anos, que a partir dos 30 anos o número de abortos e partos1 
vaginais é quase igual e que na faixa dos 25 aos 29 anos o 
número de abortos foi maior que o de partos vaginais. A inci 
dencia de fórceps foi pequena em todas as idades.

Em relação ao tipo de aborto por idade, observa-se 
um crescimento gradativo nos abortos incompletos com o avan­
ço de idade e uma diminuição dos abortos provocados.

No que diz respeito ao estado civil, ha uma predo­
minância de mulheres casadas (64,63%). 33,96% são solteiras, 
um número que mostra que maternidade e casamento ainda estão 
vinculados.

Relacionando o número de gestação por estado civil 
percebeu-se que h um maior índice de mulheres solteiras que 
engravidam pela ls vez e este número cai no que diz respeito 
à 2a gestação.

0 aborto ocorreu com cerca de 50% de mulheres sol­
teiras e sua proporção foi menor entre as mulheres casadas, 
cerca de 30%. Concluímos que, proporcionalmente, quem menos 
aborta são as mulheres casadas, talvez por se encontrarem nu 
ma situação mais adequada, sob diversos aspectos (psicológi­
cos ou emocionais, sociais, financeiros ou economiços) a ma 
temidade. 0 maior índice de abortos provocados ocorrem em 
mulheres viúvas e solteiras, e o aborto inconpleto predomina 
em todos os estados civis.

Entre as mulheeres de nível médio e superior encon 
tra-se menor incidência de 4to gestações ou mais.

Observa-se que há um menor indice de abortos e de 
partos vaginais nos profissionais de nível superior, o eleva 
do índice de cesáreas nos profissionais de nível superior ' 
talvez possa ser explicado pelo poder aquisitivo aplicando o . 
medo, que também estariam presentes nas outras mulheres que 
não dispõem de recursos para mudar essa situação. 64% das 
mulheres foram procedentes da capital e 36% do interior.

Cerca de 92% das pacientes eram de enfermaria e 
apenas 8% eram pacientes particulares ou conveniadas. mais ' 
de 20% das pacientes deenfermaria estavam em sua 4? gçstação , 
ou mais enquanto que para as pacientes particulares.)pu conve ' 
niadass este número cai para pouco mais de 5% é possível ' 
que a explicação para estes números mais elevados em relação 
as pacientes de enfermaria estejam relacionadas, em parte, '
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com falta de esclarecimentos destas mulheres sobre os méto 
dos anticonceptivos, a faltade acesso aos mesmos, a ques­
tão da religiosidade.

Mais de 50% das pacientes particulares ou convenia 
das e menos de 20% das pacientes de enfermaria tiveram par 
to cesarea. Observa-se que entre as pacientes de enfermaria 
a porcentagem de partos vaginais e abortos é semelhantes, 
e que entre as pacientes particculares ou conveniadas a 
porcentagem de cesareas chega ao dobro do número de partos 
vaginais. Outro lado importante refere-se aos abortos en­
tre as pacientes de enfermaria o índice é de quase 40% en­
quanto que para as particulares ou conveniadas é de pouco 
mais de 10%.

Com relação aos abortos a porcentagem é bem maior 
em pacientes de enfermaria. Pode-se supor que as pacientes 
de enfermaria provoquem mais abortos por não terem tido ' 
condições de evitar uma gravidez indesejada ou por não te­
rem condições financeiras de criar aquele filho.

As principais causas da gravidez de alto risco fo­
ram DCP, amniorrex prematura, cesária anterior e DHEG. A 
maioria das causas de gravidez de alto riscco de apresentam 
com mais incidência em primigestas, excluindo-se apenas ' 
placenta previa e deslocamento prematuro da placenta, am­
bos mais presentes nas 4?s gestações ou mais.

A maioria das gestações de alto risco tem como so­
lução o parto cesárea, excluindo-se apenas amniorrex prema 
tura e DHEG que tem como solução predominante partos vagi­
nais. •
3 -  OONCIJUSÃO

Pelos dados obtidos nesta pesquisa concluimos que, 
a maioria da população atendida na Maternidade Escola Ja­
nuário Cicco, no ano de 1990 trata-se de paciente casadas, 
procedentes da capital que exercem atividade do lar, com 
idade de 20 a 24 anos e que ficam em enfermarias.

Um dado preocupante e que o numero de adolescentes 
é muito significativo (23,16%), sendo as mesmas primiges - 
tas e solteiras isto nos remete à necessidade urgente de 
dar-lhes condições de conhecer seu próprio corpo, o desen-
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volvimento de sua sexualidade e os metódos contraceptivos pa 
ra que estes conhecimentos as conduzam a uma opção conscien­
te no exercício da própria sexualidade.

Outro dado significativo diz respeito à 4-s gesta­
ção, que ocorre em sua maioria em pacientes provenientes do 
interior e apresentando menor incidência em profissionais de 
nível médio e superior e nos pacientes conveniados.

Os dados de pesquisa revelaram também una incidên­
cia pequena de cesáreas, sendo que a maioria delas ocorrem ' 
em pacientes de nivel superior e conveniados. Tal fato pode 
ser atribuido ao método de trabalho utilizado nas institui - 
ções públicas, que dão prioridades aos partos vaginais, so 
realizaram cesáreas nos casos estritamente necessários.

Com relação aos abortos a oesquisa mostrou cue o 
seu número é quase igual ao de partos vaginais, sendo mais 
frequente na faixa etária de 20 a 24 anos e entre as mulheres 
procedentes da capital. 0 tipo de aborto mais realizado foi 
o incompleto. No que diz respeito aos abortos provocados e 
constatou-se que a maioria é realizado por adolescentes por 
paciente de enfermarias e por mulheres viúvas e solteiras. ' 
Conclui-se cjue entre as mulheres casadas e de nível superior 
é menor o numero de abortos provocados.

A maior incidência da gravidez de alto risco ocor­
re em primigestas e suas principais causas são: DCP, amnior- 
rez prematura, césarea anterior e DHEG. __

Enfim, percebe-se principalmente que há uma neces­
sidade urgente de um maior apoio às adolescentesgrávidas, ' 
cujo número cresce a cada dia e cuja gestações sao de^alto ' 
risco, e as mulheres de baixa renda, pela própria carência, 
que as coloca em uma situação de maior vulnerabilidade, este 
apoio deveria acontecer por iniciativa da equipe de saúde, ' 
de modo que a instituição se humanizasse mais de maneira a 
trabalhar em equipe, realizando assim uma pratica não mera 
mente técnica, mas uma prática que visaria um desenvolvimen­
to a nivel de prevenção primaria. Tudo isso acarretaria numa 
melhor qualidade nos serviços oferecidos à população.

As conclusões a que chegam através desta pesquisa 
encontra confirmação no que disse Lewis (3): "a medicina só 
poderá desenvolver-se completamente no dia em que a profis­
são medica levar em consideração a natureza integrada so ser
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humano, ̂ aprendendo a tratar a psique e a soma como fenômenos 
inseparáveis como relamente o são".
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1_ IOTROOUÇÃO

A atuação do psicólogo hospitalar em um centro de 
oncologia, objetiva a minimização do sofrimento do paciente 
provocado pela hospitalização e pela sua condição de enfermo 
Se em outros contextos institucionais o psicólogo tem atua 
ção e participação muitas vezes decisivas, nessa realidade 
hospitalar sua atuação e basicamente de alívio significati­
vo frente aos pacientes em seu processo de sofrimento e dor 
podendo ate mesmo determinar importantes mudanças na estru­
turação dessa realidade.

E fundamental levarmos em conta que a doença não é 
algo que vem de fora somente,mas consiste num processo úni­
co de vida que se manifesta e se esterioriza no homem em du 
as modalidades: uma somática e outra psíquica, de um fenome 
no - a pessoa viva.

Fatores Emocionais e Psicológicos podem determinar 
a razão de um paciente viver, como também influenciar na 
causa de uma doença. Observamos também que, as energias, as 
sim como as economias, podem ser esgotadas em consequência 
de um gasto exarcebado. o corpo poderá consumir-se, definha 
rá.

0 Oancer é causado por exposições e substâncias 1 
cancerigena, por predisposição genetica, por irradiações, 
por dieta etc. Mas, na realidade, nenhum desses elementos, 
por si só, explica o porquê de alguns contrairem e outros ' 
não (5). Una gestão pertinente a todas estas possiveis cau­
sas de doença é o STRESS.

Vivência. UFRN.CCHLA, Natal, v.7, no.esp. p. 261-266, 1993
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A doença também é vista çoriio oportynidade. de,mudan 
ça. _ J

As emoções profundas são capazes de provocar algu­
mas formas de câncer, evidentemente associados a determina­
dos tipos de personalidade, revelendo que o desespero e a 
sugestão podem estar associados ao aparecimento do tumor ma 
ligno.

São frequentes sentimentos de desânimo, quase des- 
sepero, sentido ao longo de toda a vida. 0 sentimento de de 
pressão facilita a instalação de doenças. Leshan, observou 
que as pessoas vítimas de câncer apresentavam uma total im­
possibilidade de sentir prazer na existência ou mesmo de 
descobrir o sentido da vida, sendo que esses sentimentos e 
ram anteriores à instalações da doença (1).

SÓ sentir desespero não causa em si câncer. É gre- 
ciso gue exista vulnerabilidade, predisposição. Alterações 
bioquímicas, hormonias são produzidas através de condiçoes' 
psicólogicas que podem afetar e estimular produções de hor­
mônios e substâncias vinculados à processos mentais.

Dr. Fernando de Campello Gentil, cirurgião Oncolo­
gista (6), afirma que, para a cura definitiva do Câncer, te 
riamos de desvendar o segredo da vida. 0 câncer e uma vida 
dentro da vida; multiplicação de células de forma explosiva 

Observamos que em alguns pacientes, o crescimento 
do tumor é lento e em outros, rapidamente fatal percebe-se' 
que, ligado ao rápido progresso da doença, os pacientes de 
primi dos e retraídos e que apresentam um garu mais elevado, 
de angústia com grandes dificuldades em aliviá-la, são òs 
mais acometidos(l). __

NUNES (3) reforça que ajudar é dar^esperança para 
o paciente se ajudar. A esperança é a ligação com a vida, 1 
com o mundo. É aceitar a doença, busca vencê-la sem se tor­
nar maior de que ela, sem confundir esses sentimentos com a 
onipotência, com a negação da morte. A esperança nos faz vi 
wer apesar da morte.

A ação do psicólogo hospitalar toma-se fundamental 
nesse processo de enfrentamento com a doença e a morte numa 
perspectiva de minorar sofrimento e buscar razões altemate 
vas para uma qualidade de vida ainda que breve.

Labim/UFRN



263

2 - ATUAÇÃO JUNTO AO PACIENTE
a) Atendimento Individual

Permitir ao paciente expressar seu sofrimento, seus ' 
medos e propiciar o contato com sua nova realidade, ou seja, 
a doença, suas consequências e limitações que lhe serão im­
postas a partir desse momento.

b) Atendimento Grupai
Poderá ser realizado em grupo aberto ou fechado depen 

dendo da situação, com o objetivo de trabalhar as dificulda­
des emocionais durante o decorrer da doença e de convívio so 
ciai onde seja preservada a dignidade e o respeito pelo pa­
ciente oncologico.
2.1 - Programa de intervenção psicólógica junto ao paciente
a) Plantão no ambulatório 

Objetivo:
+  . A .. Atender pacientes encaminados pelos médicos (emergencia)

b) Intervenção pré e pós-ci rurgic as 
Objetivo:
. Oferecer apoio psicológico
.Facilitar a adaptação do paciente ao contexto hospitalar. 
. Identificar a percepção do paciente quanto ao signifi­

cado do diagnóstico e tratamento do câncer;
. Identificar como o paciente lida com expectativas de 

prognóstico; *
. Lidar com o estado psicologico geral pos-cirúrgico;
. Preparar e motivar para adesão e tratamentos adjuvantes 

(radioterapia e quimioterapia).
c) Atendimento durante tratamentos adjuvantes 

Objetivos:
. Identificar a percepção e o significado do tratamento ' 

para o paciente;
. Promover/facilitar estados psicologicos satisfatórios do 

paciente nas diversas fases do tratamento;
d) Grupo homogêneo de pacientes

Objetivos: __ __
. Facilitar a adaptação psicológica e social;
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. Facilitar troca de informações e apoio entre os paçien 
tes para lidar com as consequências dos diversos tratamentos,
e) Atendimento a pacientes terminais

Objetivos: •••'•' • • • '<-■*■■■
. Dar apoio psicológico;
. Facilitar ao paciente lidar com sua terminal idade.

.  !Estratégias , ., .. t
. Atendimento individual junto ao leito e na unidade de ’ 

tratamento; . . t . .. ,
. Abordagem focal;
. Elaboração de estratégias para lidar com pacientes em 

fase terminal, em conjunto com a equipe de saúde.
3 -  ATUAÇÃO JUNTO À FAMÍLIA ,
a) Apoio psicológico individual aos familiares por ocasião 1 
de diagnóstico com o objetivo de aliviar as tensões e ansie­
dades, medos e fantasias ligadas a mutilação e morte.
b) Atendimentos em grupos formados de forma homogênea em re­
lação ao diagnóstico.
c) Atendimento à familiares ou pacientes por solicitação mé­
dica ou pela equipe para-médica, em situações especiais.
4 - CONCLUSÃO

Todas as questões abordadas anteriormente, tradu­
zem um pouco do que pode ser percebido no dia a dia do indi­
víduo hospitalizado, acreditamos ser fundamental a presença 
do psicólogo nesse espaço para que se possa ver, atender a 
pessoa integralmente, buscando tanto na vida como na morte, 
um cuidado e uma presença com o aspecto humano.
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